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  "Todas as vitórias ocultam uma abdicação." 

Simone De Beauvoir 



 

RESUMO 

 

O rural é tido como local de produção econômica e de interações sociais de sua 

população. Área onde o homem produz sua cultura, suas técnicas e suas ações. Para um melhor 

entendimento, quando se fala em rural, é natural o alinhamento da temática com a forma de 

utilização da terra. Com base nesse panorama, pretende-se compreender a organização 

socioeconômica e ambiental do espaço rural, no município de São Miguel do Tapuio (Piauí). 

Nesse ensejo, designaram-se os seguintes objetivos específicos: i) caracterizar a organização 

socioeconômica e espacial do espaço rural do município e ii) analisar as áreas de cobertura e 

uso da terra, referentes ao período de 2000 a 2020. Para tanto, obteve-se os dados da Pesquisa 

Agrícola Municipal (PAM), Produção da Pecuária Municipal (PPM), Produção da Extração 

Vegetal e da Silvicultura e as imagens de satélite do Projeto de Mapeamento Anual da Cobertura 

e Uso do Solo do Brasil (MapBiomas), referentes ao período de 2000 a 2020. Constatou-se que 

o espaço rural é organizado, prioritariamente, com base em atividades agropecuárias 

tradicionais, com pequenos produtores de caprinos que além da carne, comercializam o couro. 

A inserção da apicultura, em 2004, e da piscicultura, em 2013, surgiram associadas à pecuária 

extensiva, mostrando-se presentes em diversas localidades. O manejo do solo ainda é realizado 

com baixo padrão tecnológico. Contudo, apresenta um grande potencial para o 

desenvolvimento no setor agropecuário, beneficiado pela diversidade climática. Assimilou-se 

um crescimento na produção e na abertura de tanques de peixes, cuja comercialização é 

realizada localmente e para municípios vizinhos. Além dessas atividades econômicas 

relacionadas à pecuária, observou-se a produção de cana-de-açúcar – que faz parte das 

atividades temporárias de longa duração –, e em menor proporção, a extração vegetal de pó de 

carnaúba, carvão vegetal, lenha e madeira em tora. Entretanto, a expansão das atividades 

agropecuárias vem provocando na cobertura da terra alterações da vegetação nativa. Isso posto, 

constataram-se dois cenários distintos, em consonância com os biomas analisados, visto que o 

municipio se encontra em uma área de transição. No Cerrado, a expansão da cana-de-açúcar 

apesar de não captada pelo Projeto Mapbiomas foi provocada pelo aumento do rendimento da 

produção e de seus derivados. Por outro lado, na Caatinga, a alteração da cobertura da terra 

manifestou-se como decorrência do crescimento das áreas de agricultura e pastagens. Em 

relação as classes mapeadas pelo Mapbiomas, em maior proporção, as classes - mosaicos de 

agricultura e pastagem estão na região da caatinga, enquanto afloramento rochoso e formação 

campestre estão na região do cerrado. Entretanto, pelo município está na linha de transição dos 

biomas pode ser que ele não possua vegetação com características exclusivas de cada bioma. 

Ademais, o principal tipo de cobertura suprimido nos dois biomas, foi a formação savânica. E 

as principais alterações de uso – as classes de agricultura, pastagens e mosaico de agricultura e 

pastagem. Por fim, os resultados encontrados nesta pesquisa corroboram com a importância de 

pesquisas com maiores amplitudes sobre o espaço rural no município em apreço.  

 

Palavras-chave: Agricultura; biomas; pecuária; uso e cobertura da terra.  

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 

The rural is seen as a place of economic production and social interactions of its 

population. It is the area where man produces his culture, his techniques, and his actions. For a 

better understanding, when talking about rural areas, it is natural to align the theme with the 

form of land use. Based on this panorama, we intend to understand the socioeconomic and 

environmental organization of the rural space in the municipality of São Miguel do Tapuio 

(Piauí). In this regard, the following specific objectives were designated: i) to characterize the 

socioeconomic and spatial organization of the rural space of the municipality and ii) to analyze 

the areas of land cover and land use, for the period from 2000 to 2020. To this end, we obtained 

data from the Municipal Agricultural Survey (PAM), Municipal Livestock Production (PPM), 

Vegetable Extraction and Silviculture Production, and satellite images from the Annual 

Mapping Project of Land Cover and Land Use in Brazil (MapBiomas), for the period 2000 to 

2020. It was found that the rural space is organized, primarily, based on traditional agricultural 

activities, with small goat producers who, in addition to the meat, sell the leather - for the 

purpose of manufacturing parts derived from this material. The insertion of beekeeping, in 

2004, and pisciculture, in 2013, emerged associated with extensive livestock farming, showing 

themselves present in several locations. Soil management is still carried out with low 

technological standards and forestry is distributed in the rural space. However, it presents a 

great potential for development in the agricultural and cattle-raising sector, benefiting from the 

diversity of the climate. On the other hand, there has been a growth in the production and 

opening of fish ponds in the extension of the rural space to the north of the municipal seat, 

whose commercialization is done locally and to neighboring municipalities. Besides these 

economic activities related to livestock, we observed the production of sugar cane - which is 

part of the long-term temporary activities -, and to a lesser extent, the vegetal extraction of 

carnauba powder, charcoal, firewood, and logs. Therefore, it is contemplated that the rural area 

and its form of organization participate in a portion of the formation of the GDP of the 

municipality of São Miguel do Tapuio. However, the expansion of farming and livestock 

activities has been causing changes in native vegetation in the land cover. That said, two distinct 

scenarios were found, in line with the biomes analyzed, since the municipality is located in an 

area of transition. In the Cerrado, the expansion of sugarcane, although not captured by the 

Mapbiomas Project, was provoked by the increase in production yield and its derivatives. On 

the other hand, in the Caatinga, the change in land cover has manifested itself as a result of the 

growth of pasture areas, considering that this biome does not present climatic and soil 

conditions conducive to the development of agricultural crops, as it is affected by periodic 

droughts. In relation to the classes mapped by Mapbiomas, the classes - agriculture and pasture 

mosaics are in the caatinga region, while rocky outcrops and grassland formation are in the 

cerrado region. Furthermore, the main type of cover suppressed was the savannah formation, 

typical of the Cerrado, followed by the grassland formations, although to a lesser extent. The 

class water bodies suffered an increase, in thesis it is related to fish production. Finally, the 

results found in this research corroborate the importance of research with greater amplitudes 

about the rural space in the municipality under consideration. 

Key words: Agriculture; livestock; land use and land cover. 
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1.INTRODUÇÃO 

O rural é tido como local de produção econômica e de interações sociais de sua população. 

Nos cenários em constante evolução das sociedades contemporâneas, onde a urbanização e a 

tecnologia parecem dominar a paisagem, o termo "rural" ressurge como um conceito carregado 

de significado e complexidade. Apesar de sua aparente simplicidade, o termo transcende a mera 

descrição geográfica e adentra um vasto território de dimensões culturais, alimentares, sociais e 

ambientais.  

No entanto, sua definição e compreensão estão longe de serem estáticas, refletindo a 

dinâmica em constante transformação das relações entre o homem e o ambiente. O termo "rural" 

transcende a mera descrição geográfica. Ao se voltar para as áreas rurais, é possível observar 

uma diversidade de setores socioeconômicos interligados, que vão desde a agricultura tradicional 

até as indústrias agroalimentares modernas.  

De acordo com Abramoway (2000), o  espaço rural é definido, originalmente, como um 

espaço habitado por pequenas comunidades humanas, com valores mútuos e história comum, 

que giram ainda em torno do pertencimento a um meio, a um território e à família. Ali, 

reencontra-se uma dinâmica distinta, práticas sociais, culturais e econômicas. Essa comunidade 

humana é, muitas vezes, representada por sua forma de viver, que associa o território a relações 

de vida, à coesão social e a um elo mais forte com o meio ambiente. 

Porém, com o passar do tempo, os espaços passaram por modificações, cujas atividades 

e modos de vidas foram ressignificados e, assim, passaram a ter novas funções e formas, 

resultado do processo de crescimento da sociedade direcionado pela ação do capital (SANTOS, 

2001). Nesse sentido, o meio rural sofreu imensas transformações em diversos aspectos, 

especialmente com o processo de modernização da agropecuária, transformações estas que 

contribuíram para que também houvesse alterações nas relações sociais de trabalho no campo e 

na produção familiar. 

Sob esse viés, essas transformações mudaram, principalmente, os modos de vivência dos 

agricultores, dos pequenos produtores rurais e do agronegócio e as suas estratégias de reprodução 

social. Os agricultores familiares, os produtores rurais e o agronegócio representam facetas 

distintas e interconectadas do cenário agrícola contemporâneo, desempenhando papéis cruciais 

na produção de alimentos, no desenvolvimento rural e na economia global. Cada um desses 

atores contribui de maneira única para o abastecimento alimentar, o crescimento econômico e a 

sustentabilidade ambiental. 

  Portanto, de acordo com Santos (2006), a estrutura do espaço rural não é apenas o 
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conjunto dos sistemas naturais e de coisas superpostas, tem de ser entendida como um espaço 

utilizado, logo, deve ser vista como uma área em uso e em sua totalidade, um campo privilegiado 

para a análise na medida que, de um lado, nos revela a estrutura da sociedade e, de outro lado, a 

própria complexidade de sua utilização. 

A partir das necessidades de estabelecer novas estratégias de sobrevivência, no espaço 

rural, então, muitas famílias procuraram outras alternativas de ocupação, novas formas de 

qualificação, de modo a atender ao mercado consumidor, enfim, novas estratégias de reprodução 

social. Essas novas alternativas superaram o objetivo de sobrevivência no campo e passaram a 

contribuir para o crescimento de um novo espaço rural que, para Abramovay (2003), abarca uma 

grande diversidade de atividades agrícolas e não agrícolas. 

Outrossim, essa nova diversidade de atividades faz com que o espaço rural deixe de ser 

visto apenas como local de fornecimento de matéria-prima e alimentos para o espaço urbano 

Carneiro (2012) e, por meio das atividades agropecuárias, ainda tido como elemento principal, 

passa a ser valorizado, também, por outras atividades, como, por exemplo, as atividades 

turísticas, a produção de energia e a mineração.  

Para um melhor entendimento, quando se fala em espaço rural, é natural o alinhamento 

da temática com a forma de utilização da terra. Isso significa que, apesar dos conceitualmente 

parecidos, historicamente e socialmente, foram diferenciados. Através da sua forma de 

utilização, o espaço rural nos permite uma análise dessa dinâmica em termos mais amplos e 

concretos.  

Ao falarmos da importância da agricultura e dos agricultores do espaço rural, não estamos 

fugindo da realidade dos municípios brasileiros de pequeno porte, onde quase metade da sua 

população, quando não a maioria, compõe essa região e trabalham com agricultura familiar. Essa 

realidade vem carregada de valores e as práticas sociais, que retratam o verdadeiro significado 

da vida neste espaço para a maioria deles (SILVA, 2023). 

No contexto em questão, o Município de São Miguel do Tapuio não se diferencia dos 

municípios brasileiros, visto que compartilha pequenas características comuns, tais como uma 

extensão territorial considerável de 4.988,973 km², posicionando-se como o quinto maior em 

área no Estado do Piauí. Até o ano de 2010, aproximadamente 63,2% da sua população residia 

na zona rural. Em dados mais recentes, referentes a 2022, verifica-se que São Miguel do Tapuio 

é um município de pequeno porte, com uma população estimada em cerca de 17.554 habitantes, 

conforme o último censo realizado no mesmo ano. 

Segundo dados da Produção Agrícola Municipal – PAM/IGBE (2020), São Miguel do 

Tapuio encontra-se em 6° lugar, na produção de caprinos, dentro do estado do Piauí, assim como 
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o 10°, na lavoura temporária de cana-de-açúcar, em quantidade produzida, área plantada e 

colhida. Apesar de ter dito uma base forte no setor primário com a agricultura na década de 1990, 

o municipio vem se desenvolvendo no período entre 2000 e 2020 com atividades voltadas a 

agropecuária.  

A escolha do espaço rural do município de São Miguel do Tapuio, justifica-se devido à 

carência de estudos sobre espaço rural local e a evolução da produção agropecuária no período 

compreendido entre 2000 e 2020. Verificando essa dinâmica e as diversas atividades que vêm o 

modificando ao longo do tempo, podemos atualizar as novas relações de produção impulsinadas 

por politicas públicas e a incorporação de novas atividades econômicas e suas técnicas. 

A questão norteadora é: como o espaço rural vem se modificando a partir da dinâmica 

das atividades econêmicas desenvolvidas no município. A pesquisa tem como hipótese que as 

transformações ocorridas, decorrentes das atividades econômicas do setor primário, afetam a 

cobertura da terra, e o uso da terra ocasionando, uma nova organização espacial. 

O objetivo geral é compreender a organização socioeconômica e ambiental do espaço 

rural, no Município de São Miguel do Tapuio (Piauí). E os objetivos específicos: caracterizar a 

organização socioeconômica e espacial do espaço rural do município e analisar as áreas de 

cobertura e uso da terra, referentes ao período de 2000 a 2020. 

Para tanto, utilizaram-se os dados da Pesquisa Agrícola Municipal (PAM), Produção da 

Pecuária Municipal (PPM), Produção da Extração Vegetal e da Silvicultura e as imagens de 

satélite do Projeto de Mapeamento Anual da Cobertura e Uso do Solo do Brasil (MapBiomas), 

referentes ao período de 2000 a 2020.  

Além desta introdução, a dissertação está estruturado em cinco capítulos. No segundo, é 

apresentada a revisão de literatura, contendo conceituação sobre espaço rural, o uso e a cobertura 

da terra, bem como as suas formas de utilização, além dos impactos econômicos, sociais e 

ambientais decorrentes dessas atividades, além de dados sobre geotecnologias. No terceiro, 

foram apresentados os procedimentos metodológicos, englobando a caracterização da área, 

período de estudo, as fontes, as técnicas e as análises que foram utilizadas. O quarto capítulo traz 

os resultados e as discussões. Por fim, a conclusão.  
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2. REFERÊNCIAL TEÓRICO 

Para desenvolvimento da temática, este capítulo apresenta algumas reflexões com base 

em conceitos de diversos autores sobre espaço rural, e sua importância para o desenvolvimento 

do Brasil, do Nordeste e do Piauí. Além disso, aborda alguns aspectos de cunho econômico, 

social e ambiental que estão envolvidos no processo de formação histórica deste espaço.  

2.1 Espaço Rural e o Desenvolvimento do Brasil: Conceitos e Evolução 

 O espaço rural é um local que envolve diversas dimensões e que pode ser visto de 

diferentes maneiras, dependendo da abordagem adotada. Neste estudo, foi adotada a 

conceituação do rural com base nos critérios protegidos e empregados pelo IBGE para delinear 

os contornos entre espaços urbanos e rurais no território brasileiro. 

 Nesse contexto, a análise do espaço rural brasileiro se estende consideravelmente, a fim 

de abrir uma vasta gama de dimensões - incluindo as sociais, ambientais, políticas e culturais, 

visto que na segunda década do Século XXI ele é tido como um grande player agrícola e 

ambiental em escala mundial (ATLAS DO ESPAÇO RURAL BRASILEIRO, 2020). A análise 

do espaço rural nos traz dimensões que transcendem as fronteiras dos diversos estabelecimentos 

que constituem o setor agrícola nacional, conferindo uma compreensão mais abrangente e 

profunda ao que se desenrola no interior desse complexo panorama. 

  Historicamente, a concepção do rural esteve vinculada à ideia de atraso e 

subdesenvolvimento. No entanto, nas últimas décadas, houve uma mudança de perspectiva, com 

a valorização do espaço rural e principalmente dos pequenos produtores, através da agricultura 

familiar como uma importante fonte de produção de alimentos e como um ambiente de vida e 

trabalho. 

Outra característica, se refere a organização espacial é marcada pela distribuição das 

atividades desenvolvidas e dos assentamentos humanos no território. Nesse espaço, é comum 

encontrar diferentes tipos de propriedades rurais, como pequenas, médias e grandes propriedades, 

e diferentes formas de organização produtiva, como agricultura familiar, agroindústria, pecuária, 

extrativismo de acordo com as possibilidades locais. 

Esses são alguns dos aspectos que podem ser considerados para se aprofundar sobre a 

temática do espaço rural. No entanto, é importante destacar que o espaço rural é um conceito 

dinâmico e que está em constante transformação, sendo influenciado por fatores sociais, 

econômicos, demográficos, culturais e ambientais. 
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Consoante Miranda (2013), o conceito de espaço rural e seu papel no desenvolvimento 

econômico e social dos países sempre estiveram diretamente influenciados pelo momento 

histórico em que ocorreram. Até o século XVIII, o rural era o principal espaço de produção e de 

vida na sociedade brasileira, sendo sua definição expressa por meio de um recorte setorial, 

relacionado principalmente às atividades agrícolas. 

Tendo as atividades agrícolas, como direção. Entre as décadas de 1950 e 1970, de acordo 

com Navarro (2001), foi o período em que o termo desenvolvimento gerou um campo de debate 

histórico, introduzindo-se como uma daquelas ideias-força, que atraem generalizado interesse, 

orientando programas governamentais, motivando grupos sociais interessados nos benefícios das 

mudanças ligadas à supracitada noção. Nesse período, a agricultura passou a ter um importante 

papel no desenvolvimento do país, atraindo até mesmo investimentos estrangeiros. 

Para Scheineder (2003), os resultados mais gerais desse processo ocorridos em meados 

da década de 70, foi afetado pelas chamadas “crises do petróleo”, mas este impacto foi 

rapidamente absorvido, dando impulso a uma nova fase de aperfeiçoamento e, em certos casos, 

até mesmo de aprofundamento desse padrão. Podendo-se afirmar que ocorreu o aumento da 

produtividade do trabalho agrícola, a diminuição das populações residentes no campo e o 

crescimento extraordinário dos volumes de produção estão entre suas características mais 

notáveis. 

De acordo com Neumann (2017), a partir da década de 1990, as políticas de 

desenvolvimento rural passam por alterações que promovem mudanças na sua orientação. Deste 

modo, deixam de ter cunho totalmente produtivista que beneficiava, sobretudo, os grandes 

estabelecimentos agropecuários passando a explorar a multifuncionalidade da agricultura, dando 

ênfase e reconhecendo o papel dos atores sociais. 

Mesmo com o enfoque partindo da premissa das atividades realizadas no espaço rural. O 

conceito deste não está associado apenas à extensão da produção agrícola. A população rural 

brasileira tem um forte vínculo com a terra, que é vista como um bem comum e uma fonte de 

subsistência. Esse vínculo muitas vezes é passado de geração em geração, e a posse da terra é 

considerado um dos principais fatores de identidade cultural das comunidades rurais. 

Como afirma o Castro (2019), que verifica que o espaço rural é tido como um espaço 

social, composto com características particulares, que mostram interações e atributos interligados 

e que não podem ser separados. O primeiro é que a produção e as atividades econômicas são 

diversificadas e intersetoriais, o segundo afirma que o espaço rural é espaço de vida, organização 

social e de produção cultural para seus moradores e o terceiro ponto é que é um espaço de relação 

com a natureza. 
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            Em outro estudo realizado por Cella et. al (2019)., afirma-se que o espaço rural é o local 

em que ocorre a mescla de atividades econômicas, hábitos e culturas. Até o século XX, o espaço 

rural era tido como sinônimo de agricultura ou produção primária, caracterizado por uma área de 

privações e de escassez de recursos. Essa imagem contrastava com o urbano, que era associado 

ao desenvolvimento, ao progresso e a uma melhor qualidade de vida. Sendo considerada uma 

visão simplificada, a respeito do conceito de rural, que era considerado apenas o oposto ao modo 

de vida urbano. 

           Outra conceituação, defendida por Kageyama (2008, p. 24): 

a evolução do conceito de rural reflete a própria evolução do rural, de espaço quase 

exclusivamente agrícola para um tecido econômico e social diversificado. Contudo, em 

virtude da pluralidade de fatores que competem para qualificar um espaço como rural, 

a noção do que se entende por rural ainda permanece indefinida. As interpretações sobre 

rural, desse modo, variam de acordo com o país com o enfoque atribuído, podendo ser 

de caráter administrativo, analítico ou operacional. 

 

          Usando a concepção demográfica, Kageyama (2008) diz que os critérios mais utilizados 

para definir espaço rural são o tamanho da população. Mas há muitas controvérsias sobre esses 

critérios, haja vista que os aspectos demográficos são necessários, mas não suficientes para essa 

definição, uma vez que se alteram entre regiões mais densamente povoadas para regiões menos 

povoadas devem-se considerar também os elementos econômicos, sociais e culturais.  

          Ademais, a visão do rural, atrelado aos aspectos econômicos, foi evidenciada por Dutra 

(2018), que analisou a consolidação do modo capitalista de produção e promoveu um processo 

de separação sistemática entre a sociedade e a natureza, gerando uma sensação de superioridade 

da primeira com relação à segunda. Análogo a isso, o aumento da demanda dos elementos 

naturais não renováveis como o petróleo, a adoção de um modelo de agricultura ambientalmente 

danosa e socialmente excludente, assim como os demais impactos socioambientais são resultados 

de uma visão capitalista de produção. 

A evolução do desenvolvimento do espaço rural ocorreu no início do período colonial. 

Neste contexto de transformação social e econômica, a melhoria da qualidade de vida das 

populações rurais mais entendida como natural, assim como os resultados advindos do processo 

de mudança mais produtiva na agricultura. Este último foi meramente identificado como a 

absorção das novas tecnologias do padrão tecnológico então difundido, acarretando aumentos da 

produção e da produtividade e, assim, o aumento da renda familiar (PEREIRA, 2016). 

Para Cella et. al. (2019), o desenvolvimento rural depende da interação da agricultura 

com outras atividades econômicas, como a indústria, o comércio, o artesanato, o turismo e os 

demais serviços ofertados de acordo com a dinâmica local. Deste modo, a agricultura tem que 
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estar inserida no contexto do espaço, em sua totalidade, pois ela envolve a relação dos aspectos 

econômicos com a preservação do meio ambiente. Assim, o espaço rural pode ser visto como o 

local de interação entre os atores e setores proativos da economia. 

No estudo desenvolvido por Veiga (2007), considera-se que o Brasil é mais rural que 

oficialmente se calcula, a forma como a população rural no país é analisada gera dados 

inconclusivos, pois inviabiliza um expressivo contingente de pessoas, que são estatisticamente 

desconsideradas como rurais, apenas por habitarem em pequenos municípios. Para o autor, o 

desenvolvimento rural passou a ser entendido como uma sustentação das grandes construções 

econômicas, sociais e ambientais, também das unidades familiares rurais, que usam como 

estratégia de sobrevivência, com o intuito de assegurarem sua produção. 

Nas transições de ciclos econômicos ligados a agropecuária, a partir da década de 50, 

tem-se a política de ampliação da produção agrícola em países subdesenvolvidos. Este processo 

ficou conhecido mundialmente como Revolução Verde, que objetivava diminuir a fome, a nível 

global, por meio de melhorias das práticas produtivas. Através do aumento da produtividade que 

fez uso intensivo de novos fatores de produção, como sementes selecionadas, adubos químicos, 

técnicas de irrigação artificial, agrotóxicos e mecanização (LAZZARI, 2017).  

A Revolução Verde continua nas décadas seguintes, mas não produziu alimentos na 

amplitude que se esperava e foi extremamente impactante para o meio ambiente e para a 

sociedade. Além dos impactos ambientais, causados pela utilização de tecnologias nocivas e não 

adaptadas, a implantação do novo modelo produtivo acabou gerando impactos sociais para os 

que viviam no espaço rural, pois expulsou camponeses para as áreas urbanas, diminuindo a força 

do trabalho rural (RAPACCI, 2018).  

Neste período, a produtividade acaba aumentando, mas a disponibilidade de alimentos 

para população continua a mesma, já que a maior parte visava ao mercado externo. O modelo de 

agropecuária, implementado no âmbito da Revolução Verde, teve a participação do Estado, que 

contribuiu na construção das bases de fortalecimento e consolidação de grandes conglomerados 

econômicos ligados à produção agropecuária e a setores paralelos (FERNANDES, 2006). 

Destarte, a evolução da ocupação do espaço rural ocorreu de maneira semelhante ao 

processo iniciado durante a Revolução Verde. Segundo Balestro (2009), houve um crescimento 

da produção destinada à exportação, principalmente da soja e da cana-de-açúcar, que se mantém 

até os dias atuais, uma estabilização e, em alguns períodos, o declínio da área colhida de produtos 

alimentares. As políticas agrícolas, que priorizavam a produção de produtos para exportação, não 

proporcionaram uma distribuição de renda no campo, aumentando, tão logo, as desigualdades. 
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Entre as consequências, notabilizam-se o aumento da pobreza, a migração e os impactos sobre o 

ambiente.  

Nos anos 70, o termo desenvolvimento rural foi usado para contrabalancear os efeitos 

negativos, sobre os países do terceiros mundo, do modelo de desenvolvimento adotado pelas 

agências internacionais de desenvolvimento, já durante as décadas de 1950-60, o qual, apesar de 

apresentar-se como estratégia, visando estimular a organização participativa das comunidades  

rurais para a melhoria da agricultura, saúde, educação e infraestrutura nas zonas rurais, objetivou 

estimular as mudanças propostas pela Revolução Verde (MOREIRA ;CARMO, 2004). 

Todo esse processo de desenvolvimento do espaço rural foi marcado por uma 

concentração dos recursos com igual concentração da renda e da terra e a prioridade do incentivo 

da produção com inserção no mercado internacional. Na agricultura, várias atividades passaram 

a ser desenvolvidas e essa dinâmica de pluriatividade define o fenômeno da multiplicidade de 

formas de trabalho e de renda, das unidades agrícolas, bem como o surgimento de um conjunto 

de novas atividades que ganham espaço no rural (SCHNEIDER, 2004).  

Para Souza (2019), as diversas atividades como o lazer e o turismo vêm a contribuir de 

forma expressiva para o desenvolvimento rural nas localidades onde esse fenômeno se constata 

com maior intensidade; pois tende a ser uma alternativa a alguns dos principais problemas que 

afetam as populações rurais, tais como a geração de emprego, a melhoria da renda, a redução da 

vulnerabilidade social e produtiva, o êxodo dos mais jovens, a dificuldade de gestão interna das 

unidades familiares, entre outros.  

Neste viés, os efeitos do desenvolvimento e as múltiplas atividades difundidas no rural 

brasileiro são relatadas por Pessoa (2018), provocando mudanças de aspectos econômicos e um 

remodelamento da dinâmica do espaço rural. Essa reorganização econômica levou à construção 

de barragens e hidrelétricas em regiões de floresta, no interior do país.  

No Nordeste brasileiro, o espaço rural apresenta particularidades que merecem atenção 

das políticas públicas e da sociedade em geral. A região é caracterizada por uma forte presença 

da agricultura familiar, que representa cerca de 70% dos estabelecimentos rurais da região 

(SILVA, 2023).  

De acordo com Schneider (2006), a agricultura familiar representa uma forma de 

organização produtiva e social em que a família é a principal unidade de trabalho e gestão. Ele 

destaca que ela é caracterizada pela posse da terra e pelo controle dos meios de produção pela 

família, bem como pela multifuncionalidade de suas atividades, que vão além da produção de 

alimentos e incluem a preservação ambiental e a manutenção cultural das comunidades rurais. 
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No entanto, os familiares nordestinos enfrentam diversos desafios, como a falta de acesso 

a tecnologias de produção modernas, o baixo nível de escolaridade em alguns locais e a 

precariedade das condições de trabalho. Além disso, a região é marcada pela desigualdade social, 

com altos índices de pobreza e exclusão social. 

Além das considerações adotadas, é válido mencionar que outros estudiosos, a exemplo 

de Suzuki (2004), enfatizam a proteção do ambiente rural nordestino como um cenário de 

resistência e preservação de saberes e métodos tradicionais. Nesse contexto, uma região se 

destaca pela presença de comunidades ancestrais, tais como quilombolas e assentamentos rurais, 

que detêm amplo conhecimento sobre o ecossistema e as estratégias para a exploração 

sustentável dos recursos naturais. 

Além disso, é importante destacar a relação entre o espaço rural nordestino e a questão 

da segurança alimentar e nutricional. Segundo Gubert (2010), a região Nordeste apresenta altos 

índices de insegurança alimentar, sendo necessário fortalecer a produção local de alimentos 

saudáveis e promover o acesso da população rural a uma alimentação adequada e de qualidade. 

O estado do Piauí é marcado por uma forte influência do espaço rural (IBGE, 2020). 

Nesse contexto, é possível observar uma grande diversidade de atividades econômicas e 

culturais, que vão desde a agropecuária tradicional até o extrativismo, passando pela produção 

de artesanato e a pesca artesanal. Apesar dessa riqueza, o espaço rural piauiense também enfrenta 

desafios, como a escassez de água, o êxodo rural e a falta de infraestrutura básica, como 

saneamento e energia elétrica (APIAIM, 2012). 

Diante desse cenário, é fundamental que sejam implementadas políticas públicas efetivas 

e felizes, que valorizem e promovam o desenvolvimento econômico e social do espaço rural 

piauiense, garantindo assim melhores condições de vida para os cidadãos que habitam essa 

região. No próximo tópico será aprofundado a temática sobre as transformações do espaço rural 

e os alguns aspectos relacionados. 

 

2.2 As transformações no espaço rural: aspectos econômicos, sociais e ambientais   

 

Ao longo do tempo, o espaço rural passou por diversas transformações em todo o mundo, 

impulsionadas principalmente pelas mudanças na economia, da modernização e da sociedade e 

gerando impacto na sua estrutura, dinâmica e função. 

No Brasil, a modernização da agricultura a partir da década de 1960, com o uso intensivo 

de máquinas, insumos químicos e tecnologias, permitiu aumentar a produtividade agrícola e 

diversificar a produção, impulsionando o agronegócio no país (LOBÃO, 2020). 
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Durante o decorrer do século XX, nações em desenvolvimento seguiram uma 

metamorfose na agricultura de subsistência, conduzindo-a rumo a um modelo comercial. Este 

processo foi impulsionado por investimentos que canalizaram a produção agrícola em direção 

aos mercados locais e globais. Tal transformação redundou em uma notável especialização e 

intensificação da produção agrícola, entrelaçada a uma crescente dependência de recursos 

externos, tais como fertilizantes e pesticidas. 

Outro aspecto interligado a essas questões sociais reside na concentração de terras nas 

mãos de um número reduzido de proprietários rurais, um problema estrutural que há tempos 

reverbera no cenário brasileiro. De acordo com as estatísticas fornecidas pelo IBGE em 2017, 

uma constatação notável foi de que meros 1% dos proprietários detinham aproximadamente 45% 

das vastas extensões territoriais rurais do país, agravando-se ainda mais pelo fato de que mais de 

40% dos financiamentos agrícolas eram canalizados para as grandes propriedades (CENSO 

AGROPECUÁRIO, 2017). 

Essa disparidade delineia um quadro de desigualdade no ambiente rural brasileiro, ao 

mesmo tempo em que serve como um reflexo vívido da expansão acelerada do setor do 

agronegócio. Esse cenário ganha proeminência nas regiões de Cerrado do Centro-Oeste e Norte 

do país, onde se nota uma vigorosa estrangeira, impulsionada pela crescente demanda global por 

alimentos, biocombustíveis e produtos florestais, conforme discutido por (ELIAS, 2007). 

Nesse contexto de âmbito social, o final do século XX e o início do século XXI emergiram 

como um período crucial. As fronteiras da tecnologia e automação se expandiram na agricultura, 

conferindo uma eficiência e produtividade sem precedentes. Por meio da adoção de ferramentas 

como GPS, drones, sensores e inteligência artificial, a prática agrícola foi redesenhada, 

culminando no que compreende como agricultura de precisão. Como resultado direto, uma 

produção mais eficaz, tanto em termos médicos quanto temporais, foi viabilizada, permitindo 

que mais fosse alcançado em menos tempo. 

Essa demanda por bens agropecuários também é suprida pela agricultura familiar. Apesar 

de representar uma menor parcela em termos de áreas de produção e financiamentos, os 

produtores familiares são um segmento importante do espaço rural brasileiro, responsável por 

cerca de 70% dos alimentos consumidos no país. Esse modelo de agricultura é caracterizado por 

uso de técnicas agroecológicas e trabalho em família (CRUZ, 2021). Uma população com grande 

diversidade cultural, social e econômica. 

O espaço rural no Brasil é marcado por uma grande diversidade de formas de ocupação, 

produção e uso da terra, o que o torna um campo de estudos bastante complexo. O país é um dos 

maiores produtores agrícolas do mundo e tem uma vasta extensão de terras cultiváveis, mas a 
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distribuição desigual das terras e concentração fundiária são problemas que resultaram na 

produção e qualidade de vida das comunidades rurais. 

Em sua pesquisa realizada para o Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas (IPEA), 

Abramovay (2000) coloca em questionamento o processo pelo qual o ambiente demográfico, 

econômico, político e cultural do meio rural brasileiro seleciona os indivíduos que permanecem 

nele. Tal abordagem entra em confronto com o que ocorreu nos países capitalistas centrais, onde 

o meio rural desempenhou um papel ativo no desenvolvimento econômico e social dessas nações. 

Nesse contexto, seu dinamismo não representa um obstáculo à criação de novas oportunidades 

de emprego (BENTES, 2020). 

No cenário contemporâneo, o espaço rural no Brasil se depara com uma série de desafios 

que abrangem desde a concentração de terras até a baixa produtividade, a degradação ambiental, 

a cobertura de infraestrutura e a falta de políticas públicas adequadas. Destaca-se que a 

agricultura familiar constitui uma das modalidades preponderantes de organização produtiva no 

âmbito rural brasileiro. Contudo, está se depara com obstáculos ao enfrentar a competitividade 

advinda da grande agroindústria e ao se adaptar às demandas vigentes no mercado. 

Sobre desenvolvimento rural brasileiro e a participação da agricultura, Chalita (2005) 

afirma que o modo de vida constitutivo de um determinado ambiente, mesmo em realidades de 

alta integração com o mercado, indica fenômenos de usos múltiplos, do espaço geográfico, das 

pluriatividades, demanda por educação e qualidade de vida, acesso a técnicas, circuitos de 

produção e inserção cultural no mundo urbano e nas redes de sociabilidade diversas que 

envolvem os agentes econômicos da produção agrícola. 

A teoria econômica proposta por Sen (2010) afirma que o crescimento que vem 

acompanhado de melhoria na qualidade de vida, deve de alguma forma vir a melhorar os 

indicadores de bem-estar econômico e sociais como a pobreza, desemprego, desigualdade, 

condições de saúde, alimentação, educação e moradia, que indicam as condições do 

desenvolvimento.  

Ainda nesta baila, o desenvolvimento rural vem se dinamizando ao longo dos anos, 

influenciado por diversas conjunturas e, precipuamente, pelos novos condicionantes que o 

desenvolvimento geral de aspectos sociais, da economia e ambientais, que vão gradualmente 

sendo impostas às famílias e às atividades rurais, não podem ser apenas entendidos como 

modernização agrícola, nem como industrialização ou urbanização do campo (NAVARRO, 

2019). 

Em sua publicação sobre o ‘’novo rural’’, Graziano da Silva (1999), afirma que este 

espaço é formado por quatro subconjuntos diferenciados: 1) um formado por uma agropecuária 
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moderna, baseado em commodities; 2) um conjunto de atividades de subsistência que gira em 

torno da agricultura rudimentar e da criação de pequenos animais; 3) um conjunto de atividades 

não-agrícolas, ligadas à moradia, ao lazer, a indústria e a prestação de serviços e 4) um conjunto 

novas atividades agropecuárias de acordo com nichos específicos de mercado. Atividades estas, 

que já faziam parte do espaço rural, mas que passam a vigorar como alternativa econômica.  

Para regiões que trabalham com agropecuária, a dinamização das atividades realizadas 

no rural depende da interação da agricultura com outras atividades econômicas, como a indústria, 

o comércio, o artesanato, o turismo e a prestação de outros serviços. Portanto, estas atividades 

têm de possuir alinhamento ente a multiplicidade de trabalho e a manutenção do meio ambiente. 

Logo, essa interação entre os atores e os setores produtivos da economia é o que fornece dados 

diretamente para formação do Produto Interno Bruto (PIB) (IBGE, 2020). 

Em 2020, o PIB do setor agropecuário foi registrado em torno de 321,9 bilhões de reais 

(IBGE, 2021), contando com as mais de quinze milhões de pessoas ocupadas no setor 

agropecuário, repartidos em contratos formais e informais, distribuídas por mais de cinco milhões 

de estabelecimentos (IBGE, 2017). O grande número de pessoas ligadas ao setor agropecuário, 

no país, está relacionado ao processo de colonização e de crescimento do Brasil, que está ligado 

a vários ciclos econômicos, como o da cana-de-açúcar e do café, por exemplo.  

 Nesta perspectiva, autores como Cella et al. (2018) afirmam que os elementos que 

definem o desenvolvimento do espaço rural foram se adaptando de acordo com a evolução das 

cidades e com a maior concentração dos territórios pelas propriedades rurais de diferentes 

tamanhos. Características como a modernização da agricultura, por meio da adoção da tecnologia 

nos sistemas de produção, associado ao atendimento das demandas da indústria de 

processamento da produção primária foram se adaptando de acordo com a dinâmica econômica 

da região.  

 Em outras palavras, o rural brasileiro é um componente importante da economia nacional 

e desempenha um papel crucial no desenvolvimento do país. A produção agrícola é responsável 

por uma parcela significativa do PIB brasileiro, além de gerar emprego e renda para milhões de 

pessoas. Porém, a produção agrícola não é a única atividade econômica presente no espaço rural, 

que também abriga outras atividades como a mineração, a exploração de recursos naturais, o 

turismo rural, entre outras. 

 Além desses aspectos econômicos, é importante destacar os aspectos socais relacionados 

ao rural do Brasil. Muitos agricultores e suas famílias vivem em condições precárias, com acesso 

limitado a serviços básicos como saúde, educação e saneamento básico. Essa situação é agravada 
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em regiões onde há forte concentração fundiária e conflitos agrários, que podem gerar violência 

e insegurança para os produtores rurais e suas comunidades. 

 Entre o século XX e XXI, a modernização da agricultura e a expansão das fronteiras 

agrícolas transformaram o espaço rural brasileiro, impulsionando a produção de grãos como a 

soja e o milho, além da pecuária e da produção de cana-de-açúcar. Essa transformação foi seguida 

de um intenso processo de migração do campo para a cidade, que contribuiu para o esvaziamento 

do meio rural e para o aumento da urbanização do país. 

Fatores sociais, como a concentração fundiária, a baixa produtividade, degradação 

ambiental, falta de infraestrutura e a ausência de políticas públicas adequadas são vistos como 

problemas relacionados ao rural. A agricultura familiar é uma das formas de organização 

produtiva mais presentes no campo brasileiro, mas enfrenta dificuldades para competir com a 

grande agroindústria e para se adaptar às exigências do mercado. 

Além disso, a questão da regularização fundiária é um problema que afeta a maior parte 

dos estabelecimentos rurais no país. Segundo dados do IBGE (2017), cerca de 7,1 % dos 

estabelecimentos rurais no Brasil não têm título de propriedade da terra, o que gera insegurança 

jurídica e dificuldade de acesso a crédito e a programas de incentivo à produção. 

Sem a titulação, esse contingente de produtores, principalmente os familiares, cerca de 

83,5% não podem captar recursos bancários e nem participar de programas governamentais como 

o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), que auxilia na 

tomada de crédito e na aquisição de máquinas e insumos agrícolas para melhorar o desempenho 

da produção. 

Uma vertente de estudos sobre rural, sobre os processos de mudanças sociais no espaço 

rural do Brasil é realizada por (SCHNEIDER, 2010). Tais modificações, são vistas através das 

atividades agrícolas e da inserção de novas atividades não-agrícolas, intensivas ou de pequena 

escala, que levaram a um novo ator social no espaço rural: as famílias que desenvolvem um 

combinando de atividades entre os membros familiares, podendo ser assalariados ou não, em 

distintos ramos de atividades. 

 

Um dos principais dilemas da ação do Estado nas suas tentativas de promover o 

desenvolvimento rural é esse lugar institucional da ideia de rural [...]. Seu caráter tido 

como residual e sua associação automática à ideia de pobreza e de atraso restringem de 

partida as possibilidades de investimentos científicos, políticos e econômicos, o que 

contribui para gerar um ciclo em que essa posição marginal é sempre reforçada, seja 

simbólica, seja materialmente (FAVARETO, 2010, p. 91). 

 

Nesta perspectiva, têm sido implementadas diversas políticas públicas voltadas para a 

promoção do desenvolvimento rural e da agricultura familiar, como a política de reforma agrária 
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e o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA). Essas políticas buscam garantir o acesso dos 

produtores rurais a recursos e serviços essenciais para a sua produção e reprodução social, além 

de estimular a diversificação das atividades e a preservação ambiental. 

Do ponto de vista demográfico, é fundamental considerar as análises conduzidas pelo 

IBGE, as quais apresentam definições distintas para discernir o contexto urbano e rural dos 

municípios brasileiros. Dentro dessa abordagem, a dinâmica populacional se vale de métricas 

essenciais, como a densidade demográfica e a configuração geográfica municipal (malhas 

municipais), para fundamentar suas conclusões. 

 A classificação proposta por Veiga (2002), baseada em estudos disponibilizados pelo 

IBGE atribui a categorização de rural aos municípios de menor proporção, contabilizando até 50 

mil habitantes e densidade inferior a 80 hab/km². Enquanto isso, são considerados de porte médio 

aqueles com população situada entre 50 mil e 100 mil habitantes, ou que excedam a marca de 80 

hab/km², mesmo que seu contingente populacional seja inferior a 50 mil. Por fim, são definidos 

como centros urbanos os municípios que abrigam mais de 100 mil habitantes. 

A população rural brasileira tem passado por profundas transformações nas últimas 

décadas, em especial com a migração de jovens para as cidades e o envelhecimento da população 

rural remanescente. Essas mudanças têm impactos significativos na produção agrícola, na 

conservação ambiental e na distribuição de renda e serviços no país. 

No ano de 1936, surgiu o IBGE, que se consolidou como uma autoridade nacional no 

tocante aos sistemas de dados estatísticos e demográficos nacionais, desempenhando um papel 

de destaque, sobretudo, no contexto dos países latino-americanos. O Brasil, desde 1940, promove 

censos demográficos a cada dez anos, elucidando informações de cunho geográfico e 

administrativo, além de outras relevantes pesquisas e serviços que propiciaram a identificação e 

contribuíram para a formulação de políticas públicas com vistas a mitigar desigualdades 

regionais em nosso território. 

A partir das pesquisas já realizadas, o IBGE, construiu uma definição sobre o que 

considera rural ou urbano. E essa definição, por ser oriunda de uma instituição governamental de 

pesquisa responsável pela coleta dos dados censitários no Brasil, muitas vezes, é tida como 

definição oficial, sendo amplamente utilizada em pesquisas e em planejamento urbano e regional. 

Permitindo a análise das informações por regiões e áreas específicas. 

Segundo o IBGE (2013), o que define um setor censitário como urbano ou rural é sua 

posição em relação ao perímetro urbano contido na legislação urbanística municipal. Porém, caso 

o município não possua legislação que regulamente essas áreas, cabe ao próprio IBGE, com a 

devida aprovação municipal, estabelecer um perímetro urbano para fins de coleta censitária. Por 



30 

 

 

 

serem, os setores censitários, a unidade territorial de coleta para fins censitários no Brasil, a 

quantificação dos domicílios e da população urbana segue esses mesmos parâmetros. 

Em 2010, o IBGE1 mapeou os setores a partir de oito tipologias quanto à situação urbana 

ou rural. A sistematização da definição das oito categorias – segundo o Censo 2010, Banco 

Multidimensional de Estatísticas-Relatório – e do método utilizado pelo IBGE para delimitação 

de cada tipo de situação de setor censitário encontram-se em anexo. As oito categorias, são: três 

urbanas (Cidade ou vila, área urbanizada; Cidade ou vila, área não urbanizada; Área urbana 

isolada) e cinco rurais (Aglomerado rural de extensão urbana; Aglomerado rural, isolado, 

povoado; Aglomerado rural, isolado, núcleo; Aglomerado rural, isolado, outros aglomerados; 

Zona rural exclusive aglomerado rural).  

Os setores censitários são importantes para a análise da distribuição territorial da 

população, bem como das características socioeconômicas e demográficas das diferentes áreas 

do país. Eles também são usados para a definição de políticas públicas, planejamento urbano e 

gestão territorial. É importante destacar que os setores censitários são delimitados a cada dez 

anos, com a realização do censo demográfico, e podem sofrer mudanças em função de mudanças 

na estrutura urbana e demográfica das regiões. 

De acordo com PERA (2016), e com base nas diretrizes do IBGE, a classificação de um 

setor censitário como urbano ou rural é determinada pela sua relação com o perímetro urbano 

estabelecido na legislação urbanística municipal. Entretanto, nos casos em que o município 

carece de normas reguladoras para delinear essas áreas, compete ao próprio IBGE, mediante 

aprovação municipal, estabelecer um perímetro urbano para fins de coleta censitária. 

Uma vez que os setores censitários configuram a unidade territorial de coleta para fins 

censitários no Brasil, a quantificação dos domicílios e da população urbana adere rigorosamente 

a esses critérios em nosso país. 

Em relação aos aspectos ambientais, o espaço rural brasileiro é marcado pela presença de 

biomas, como a Amazônia, o Cerrado, Caatinga, Pampa, Pantanal, Mata Atlântica e Zona 

Costeira e Marinha2. As características de cada vegetação relacionado a este espaço são 

fundamentais para entendermos as relações entre a sociedade e a natureza nesse tipo de território. 

Já que é composto por elementos naturais e antrópicos que estão em constante interação, e essa 

 
1 No Brasil, o Decreto Lei n. 311, de 02.03.1938, associa a delimitação de zonas rurais e urbanas aos municípios. 

Contudo, muitas vezes as transformações econômicas e sociais alteram profundamente a configuração espacial dos 

municípios, sem que a legislação consiga acompanhar em tempo hábil as novas estruturas territoriais e o processo 

de distribuição espacial das populações e das atividades econômicas.  

 
2 Embora não seja tradicionalmente considerada um bioma, a zona costeira e marinha do Brasil também é de grande 

importância, abrangendo uma variedade de ecossistemas marinhos, recifes de coral e manguezais. 
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dinâmica pode ter impacto tanto na saúde quanto no bem-estar da população quanto na 

sustentabilidade dos recursos naturais. 

No final da década de 1960, as reflexões acerca das conexões entre meio ambiente e 

desenvolvimento evidenciaram as limitações do modelo de progresso então vigente. Ficou claro 

que, a partir do pós-Segunda Guerra Mundial, teve início um processo de aceleração da 

degradação ambiental em decorrência do crescimento econômico acelerado, resultando na 

exaustão dos recursos naturais. Estas discussões acerca das interações entre o meio ambiente e o 

desenvolvimento perseveraram ao longo da década de 1970, permeadas por acontecimentos e 

movimentos concernentes a questões socioambientais (FELIZOLA, 2009). A preocupação em 

preservar o meio ambiente partiu da premissa da necessidade de oferecer à população futura as 

mesmas condições e recursos naturais de que dispomos no presente. Essa problemática, foi 

debatida, inicialmente, em 1798, por Thomas R. Malthus, na sua obra “An Essay on the Principle 

of Population”, e retomada com maior força, na segunda metade do século XX, pelo Clube de 

Roma, que elaborou e publicou um relatório intitulado ‘’The Limits to Growth’’, em 1972. 

Malthus demonstrava preocupação com o estrangulamento da produção de alimentos, em 

decorrência do aumento populacional. 

A atenção para os problemas relacionados com o meio ambiente, no âmbito internacional, 

tomou corpo a partir da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, 

realizada em Estocolmo, na Suécia, em 1972. Nessa Conferência, foram discutidos: a proteção 

às espécies ameaçadas e a forma racional de utilização dos recursos naturais não renováveis 

(FREIRES, 2012), que culminou nos debates globais sobre meio ambiente, com o surgimento de 

inquietações como a falta de políticas públicas, assistência técnica e pesquisas para as atividades 

predominantes neste meio expressas através de diferentes correntes de ideias e de movimentos 

sociais. 

Essas inquietações, relacionados às questões ambientais e ao espaço rural 

contemporâneo, devem levar em consideração as condições sociopolíticas que são necessárias 

para que a agricultura não seja apenas restrita à gestão do espaço rural, mas que vise à 

implantação de um modelo de agricultura sustentável, com exigências referentes à qualidade da 

alimentação, à saúde das populações e à preservação do meio ambiente (ZANONI, 2004). 

De acordo com o trabalho desenvolvido por Camargo (2002), na década de 80, surge a 

concepção de desenvolvimento sustentável e no Brasil a partir da Eco – 92 ou Rio - 92 após a 

Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e Desenvolvimento. Pautas como 

conscientização ambiental e ecológica entraram definitivamente na agenda dos cinco 

continentes, depois de críticas relacionadas ao modelo de crescimento econômico predominante.  
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A noção de desenvolvimento sustentável, a partir daí revelou-se uma nova maneira de 

perceber as soluções para os problemas globais, que não se reduzem apenas à degradação 

ambiental, mas incorporam também dimensões sociais, políticas e culturais. Para Sachs (2002), 

o termo desenvolvimento, também passou e passa por períodos de transformações e adequações, 

dada a conscientização dinâmica, em especial da sociedade, de que era e é necessário o 

crescimento econômico, sem que, com isso, haja impactos negativos sobre o meio ambiente e do 

bem-estar das futuras gerações. 

No Brasil, a preocupação com o meio ambiente como já citado começou a ser debatida 

em 1992, quando ocorreu a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente 

(CNUMAD). Nela, foi tratado sobre o acesso dos seres humanos aos recursos naturais, supondo 

que eles sirvam para satisfazer as necessidades, em um primeiro momento, para a sobrevivência 

humana (BURMANN, 2010). Temáticas que resultaram nos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentáveis (ODS)3 incluindo a produção de alimentos em regiões rurais. 

Azevedo (2011) considera que em relação às áreas rurais, é, de fato, imprescindível, a 

manutenção de vegetação nativa, pela qual se visa à proteção do meio ambiente e à produção de 

bens e serviços agrícolas derivados desse espaço. Entretanto, a expansão das atividades agrícolas 

e da pecuária tem gerado efeitos influentes no meio ambiente, como o desmatamento, a 

degradação dos solos, o cultivo dos recursos hídricos e a perda da biodiversidade. O desafio é 

promover uma agricultura sustentável, que concilie a produção de alimentos com a preservação 

ambiental e a promoção da justiça social. 

Entre os aspectos ambientais mais relevantes para o espaço rural, destaca-se o uso da 

terra, o modo como o solo é utilizado no espaço rural é fundamental para a manutenção da 

biodiversidade e da qualidade ambiental. A prática de cultivos intensivos e monoculturas, por 

exemplo, pode levar à degradação do solo e à perda de nutrientes. Por outro lado, práticas de 

agricultura sustentável, como a rotação de culturas e o plantio direto, podem ajudar a preservar 

o solo e reduzir o impacto ambiental. 

Em relação ao uso da terra, Rosa (2007) menciona que, de forma simplificada, pode ser 

entendida como sendo a forma pela qual o espaço está sendo ocupado pelo homem. Novo (1989) 

afirma que o termo uso da terra refere-se à utilização cultural da terra, ou seja, a partir das 

atividades antrópicas desenvolvidas no espaço geográfico, fazendo uso dos recursos da terra. 

 
3 Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável são um apelo global à ação para acabar com a pobreza, proteger o 

meio ambiente e o clima e garantir que as pessoas, em todos os lugares, possam desfrutar de paz e de prosperidade. 

Estes são os objetivos para os quais as Nações Unidas estão contribuindo a fim de que possamos atingir a Agenda 

2030 no Brasil. A ODS número 02 tem forte ligação com o espaço rural, visando a redução da fome e a agricultura 

sustentável (PNDU, 2022). 
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Quanto ao termo cobertura da terra ou land cover, refere-se ao seu revestimento, ou seja, o 

recobrimento da superfície terrestre, por vegetação natural ou artificial, bem como através das 

construções antrópicas. 

Complementando, Leite e Rosa (2012) explicitam que os conceitos relativos ao uso e à 

cobertura da terra são muito próximos, por isso, inúmeras vezes, são usados indistintamente, 

além do que o uso e a cobertura da terra podem ser considerados a expressão das atividades 

humanas, na superfície terrestre, sobretudo, está diretamente associado à cobertura e sua forma 

de manejo. Estas atividades podem resultar em impactos de origem humana ou natural, estando 

intrinsecamente relacionadas a fatores socioeconômicos. 

A dinâmica da cobertura e uso da terra no espaço rural brasileiro é marcada por um 

processo de transformação contínua. Isso ocorre impulsionado principalmente pelo 

desenvolvimento agrícola, pecuário e transformações das florestas. Como resultado, a expansão 

da fronteira agrícola, a consolidação de atividades agropecuárias e a exploração dos recursos 

naturais têm exercido influência significativa na configuração da paisagem rural brasileira. 

No Brasil, passou por importantes alterações em sua estrutura produtiva, e essas 

mudanças impactaram diretamente a cobertura e uso da terra no espaço rural. Notavelmente, as 

atividades agropecuárias ganharam expressividade no país. Isso impulsionou a expansão de áreas 

destinadas à produção de grãos, como soja, milho e algodão, além do crescimento da criação de 

bovinos, suínos e aves. 

Sob essa ótica, vale ressaltar que, mesmo que os primeiros estudos sobre uso e cobertura 

da terra tenham emergido no século XIX, o aumento da população humana, especialmente nas 

últimas décadas, desencadeou uma demanda crescente por alimentos e bens de consumo. Isso 

implicou no incremento da produção agropecuária e na modificação do uso da terra nos diversos 

ecossistemas naturais brasileiros. Tal transformação tem impacto sobre as diferentes cadeias 

produtivas e ameaça a conservação da diversidade biológica original (IBGE, 2019). 

O campo ganha destaque, na década de 1980, diante da preocupação com a degradação 

das florestas tropicais, consideradas os ecossistemas mais ricos e valiosos da superfície terrestre 

(ALVES, 2004). Segundo estimativas da Food and Agriculture Organization (FAO), das Nações 

Unidas, o desmatamento, em escala global, intensificou-se a partir dos anos 1970, sendo 

considerado a mudança global mais significativa em 1990 (LAMBIN et al., 2001).  

A dinâmica da cobertura e uso da terra é influenciada por diversos fatores, como a 

evolução demográfica, as mudanças climáticas e as políticas públicas. Esses fatores atuam de 

forma interdependente e complexa, afetando tanto a estrutura deste espaço quanto a qualidade de 
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vida das populações. Entende-se que o conhecimento da distribuição espacial dos tipos de uso e 

da cobertura da terra é fundamental para orientar a utilização racional do espaço IBGE (2006).  

Essas alterações de uso e de cobertura da terra são cada vez mais frequentes e intensas e 

podem, de acordo com as técnicas de manejo adotadas, representar avanços ou gerar impactos 

deletérios aos recursos naturais e ao desenvolvimento socioeconômico e ambiental. De tal modo, 

o uso do território representa a classe de cobertura e sua função socioeconômica que, muitas 

vezes, é regulamentado por leis (MARTÍNEZ, 2014). 

Para acompanhamento destas alterações, o estudo da cobertura e uso da terra requer o uso 

de ferramentas e técnicas específicas, como o sensoriamento remoto, o geoprocessamento e a 

modelagem espacial. Essas tecnologias permitem uma análise mais precisa e detalhada da 

dinâmica da paisagem, permitindo uma identificação de mudanças e avaliação de seus impactos 

socioambientais. 

A degradação da cobertura vegetal decorrente das ações humanas no espaço rural é uma 

questão preocupante em todo o mundo. Estudos demonstraram que o desmatamento, as 

queimadas, a agricultura intensiva, a pecuária extensiva e a mineração são as principais causas 

das alterações na cobertura vegetal em diversos países. 

As inadequadas formas de utilização da terra, por meio das atividades econômicas, 

levaram ao processo de supressão da vegetação nativa e estas transformações sucessivas da terra 

exigem uma permanente obtenção de dados e de análises. Para isso, existe o sistema de captação 

de imagens da superfície terrestre, que tem sido um recurso decisivo para compreender a 

evolução dos padrões de uso e cobertura da terra. Esse recurso tecnológico possibilita a aquisição 

de informações terrestres de forma ágil, confiável e recorrente e será descrito em outro tópico 

desta dissertação (PINHEIRO, 2016).  

O solo em interação com o meio ambiente está sempre coberto com vegetação. Como 

exceções temos as regiões em processos desertificações ou as que sofrem interferências 

antrópicas em determinada área, no intervalo entre as produções agrícolas. A evolução milenar 

da formação de um solo será acompanhada por um sistema vegetal, também em evolução, 

cobrindo sua superfície. Quando bem desenvolvido, definido em profundidade, o solo estará 

coberto por uma vegetação pouco ou muito diversificada, mas extremamente adaptada àquela 

condição edafoclimática (SOUZA, 2011).  

A vegetação nativa é a mais importante, é a que se estabeleceu de forma espontânea como 

ocorre nos biomas Mata Atlântica, Caatinga, Cerrado, Floresta Amazônica, Pampa, Pantanal e 

Zona Costeira e Marinha. O solo, sob essas coberturas de vegetação, nasceu de forma competitiva 

e predominando sobre as demais, estando protegido dos impactos diretos da chuva, do vento e 
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da insolação, o que manterá suas características e capacidade de sustentar essas plantas durante 

longo tempo (IBGE, 2022).  

No Brasil, a expansão da fronteira agrícola e pecuária tem sido uma das principais causas 

do desmatamento da cobertura vegetal. De acordo com dados do Instituto Nacional de Pesquisas 

Espaciais (INPE), em 2020, foram desmatados cerca de 10.851 km² de florestas no país, o que 

equivale a quase 8 vezes a área da Inglaterra (INPE, 2021). O desmatamento é uma das principais 

fontes de emissão de gases de efeito estufa no Brasil, com um aumento de 40% desde 2010, 

contribuindo para aumento das mudanças climáticas globais. 

Logo, à medida que ocorre desmatamento por ações antrópicas, inicia-se o processo de 

degradação do solo. Silva (2022) afirma que o desmatamento é a principal causa tanto da 

desertificação e, assim, afeta a biodiversidade. Logo, a excessiva retirada da cobertura vegetal 

pode levar à extinção da diversidade vegetal, o que reduz a fauna pela alteração do habitat, 

deixando o ambiente desprotegido e permitindo que o solo seja afetado pelos agentes erosivos 

(ventos e chuvas).  

O processo de degradação ocasionado pelo desenvolvimento econômico e a expansão das 

fronteiras agrícolas produziram alterações significativas na superfície e no uso do solo rural em 

países como o Brasil. O impacto dessas alterações tem sido discutido, de uma forma qualitativa, 

já que o número de combinações entre as diferentes condições de clima, cobertura, solo, geologia 

e outros fatores são numerosas, com o intuito de permitir uma real estimativa dos impactos sobre 

o escoamento, produção de sedimentos e qualidade da água (TUCCI, 1997). 

A agricultura intensiva e a pecuária extensiva, que se baseiam em técnicas de manejo 

intensivo do solo, também podem levar à destruição da cobertura vegetal. O uso excessivo de 

agrotóxicos e fertilizantes pode contaminar o solo e a água, afetando a biodiversidade local 

(MALTCHIK et. al., 2019). A monocultura, que é uma prática comum na agricultura intensiva, 

pode causar a perda da diversidade de espécies vegetais e animais, afetando a resiliência do 

ecossistema (CARVALHO et al., 2012). 

Isso é citado por Bertoni e Lombardi Neto (1999), o qual corrobora que a exposição da 

superfície do solo, por meio da redução da cobertura vegetal, é o fator desencadeante do processo 

de degradação. As perdas de solo decorrentes de problemas erosivos podem trazer prejuízos ao 

ambiente, pois resultam no empobrecimento dos solos, poluição e assoreamento dos cursos 

d’água. 

           O estudo de Lima (2005) também enfatiza que as atividades antrópicas são as principais 

causas que tendem à degradação dos solos, onde desmatamento pode ser considerado o começo 

desse processo, já que a vegetação natural dá lugar à pastagem bastante rala, ao cultivo agrícola, 
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à pecuária ou à construção de obras de engenharia, contudo, as tecnologias empregadas, 

intensidade de exploração e nível social da comunidade, gerando impactos que poderão ser lentos 

ou acelerados.   

O termo impacto ambiental refere-se às alterações que as atividades humanas provocam 

no meio ambiente, seja ele natural ou construído. No espaço rural, exemplos de processos que 

acelerem: pode ser a agricultura, a pecuária e a mineração. Estes podem causar efeitos que afetam 

a cobertura vegetal, a qualidade da água e do solo, a biodiversidade e o clima local. 

Os impactos ambientais causados pela atividade agropecuária decorrem principalmente 

de dois fatores: da mudança do uso do solo, resultante do desmatamento e da conversão de 

ecossistemas naturais em áreas cultivadas, assim como da degradação das áreas cultivadas, 

causada por práticas de manejo inadequadas. Esses dois fatores estão interligados, sendo que a 

degradação das áreas cultivadas aumenta a demanda por novas terras para cultivo, pois o custo 

de desmatar e incorporar novas terras, nas regiões de fronteira, costuma ser menor do que o de 

recuperar terras improdutivas (GOUVELLO, SOARES FILHO E NASSAR, 2010). 

Sob esse viés, a expressão impacto ambiental teve uma definição mais precisa nos anos 

1970 e 1980, quando diversos países perceberam a necessidade de estabelecer diretrizes e 

critérios para avaliar efeitos adversos das intervenções humanas na natureza (COSTA, 2014). A 

definição jurídica de impacto ambiental no Brasil vem expressa na Resolução N° 001/86, do 

Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), nos seguintes termos: 

 
‘’considera-se impacto ambiental qualquer alteração   das   propriedades físicas, 

químicas e biológicas do meio ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou 

energia resultante das atividades humanas, que direta ou indiretamente, afetam:  a 

saúde, a segurança e o bem-estar da população; as atividades sociais e econômicas; a 

biota; as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente e a qualidade dos recursos 

naturais.’’ 

 

Os impactos ambientais no espaço rural podem ser diretos ou indiretos. Os efeitos diretos 

ocorrem como atividades experimentadas diretamente quando o meio ambiente, como o 

desmatamento, a queimada, o uso de agrotóxicos e a contaminação da água por substâncias 

químicas utilizadas na produção agropecuária. Já os impactos indiretos ocorrem quando as 

atividades sofreram o meio ambiente de forma indireta, como a emissão de gases de efeito estufa 

pelo transporte de insumos e produtos, ou o consumo de energia para a produção. 

 A degradação da cobertura vegetal, por exemplo, pode levar à perda do solo, à redução 

da qualidade da água e à perda de biodiversidade, afetando a produção agropecuária e a saúde 

das populações locais (QUINTÃO et al., 2021). Além disso, os impactos ambientais no espaço 
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rural podem contribuir para as mudanças climáticas globais, com a emissão de gases de efeito 

estufa decorrentes do desmatamento e das atividades agropecuárias intensivas. 

Ademais, os impactos ambientais negativos são originados pelas queimadas e pela 

contaminação ambiental decorrente do uso excessivo de fertilizantes e agrotóxicos nas lavouras 

e de decorrentes de diferentes atividades. Alho (2005), afirma que a crescente atividade humana 

tem impactado os ecossistemas naturais, perturbando a estrutura e a função do sistema natural, 

ocasionando perda e alteração da biodiversidade. 

Na pesquisa realizada por Santili (2010), evidencia-se que a produção em larga escala foi 

seguida pela difusão de tecnologias agrícolas, por meio da monocultura, como a da cana-de-

açúcar, e este passa a buscar mercado de consumo para os agrotóxicos e fertilizantes químicos. 

Embora este modelo tenha contribuído para o aumento da produção de alimentos, trouxe 

consequências prejudiciais ao ambiente e à dinâmica das interações ecológicas, uma vez que é 

combinado com cultivos extensivos ou monoculturas. 

Em meio ao processo de expansão de monoculturas, uma parcela da agricultura familiar 

responsabilizou-se pela diversidade de alimentos, com características específicas, que estão 

ligadas ao local de produção, com práticas e conhecimentos usados com base na história dos 

agricultores. Esta parcela da agricultura familiar busca uma produção de alimentos sustentável, 

com redução da emissão de gases de efeito estufa, uma vez que a maior parte da comercialização 

é feita por cadeias de produção curtas, sem transportar por longas distâncias (GAZOLLA; 

SCHNEIDER, 2006).  

Os conflitos ambientais, relatados na pesquisa realizada por Silva (2010), mostrou que a 

degradação ambiental, a partir da monocultura de cana-de-açúcar, de forma extensiva, em um 

município da Paraíba, vinha provocando alterações na biodiversidade, devido à retirada da 

vegetação para expansão das lavouras, assoreamento dos cursos da água, empobrecimento do 

solo, desaparecimento das espécies vegetais e animais, contaminação de agricultores devido à 

utilização de defensivos agrícolas e ao envenenamento do solo e da  água. 

Para Borsato (2017) e Campos (2018), os danos causados por monoculturas extensivas 

não permanecem somente no local, mas se estendem para florestas adjacentes através um 

fenômeno chamado efeito de borda, que pode penetrar até um quilômetro, dentro de áreas 

florestais, empobrecendo, assim, a estrutura dessas florestas e causando, tão logo, impactos na 

fauna.  

Neste contexto, em florestas tropicais, o efeito de borda gerado pela fragmentação do 

habitat causa mudanças na estrutura das comunidades e nos processos ecológicos (Santos, 

2017).  Ou seja, a fragmentação de hábitats acarreta redução de área e gera diminuição na oferta 
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de alimentos para fauna local. Consequentemente, ocorre a diminuição, na atividade dos 

dispersores na área, fazendo com que a perda de animais dispersores sirva de barreira para que 

várias espécies de plantas consigam ser dispersas (LEITE, 2013). 

A expansão da cultura de cana-de-açúcar resultou no avanço da fronteira agrícola sobre 

as áreas naturais e áreas de pastagens, principalmente de Mata Atlântica e no cerrado brasileiro. 

Castro (2010) versa que o desmatamento, já causado pelo avanço das plantações de soja e de 

outras lavouras, passa a impactar ambientalmente algumas regiões, por sua forma de expansão e 

de plantio. 

As grandes áreas de monoculturas, no espaço rural, acabaram por aumentar a utilização 

de agrotóxicos, prática antiga no Brasil que lidera o ranking mundial de sua utilização nas 

lavouras. De acordo com Belhior et.al, (2014), as grandes plantações agrícolas brasileiras 

demandam alto consumo de agrotóxicos, sendo estes de efeitos variáveis, podendo atingir 

facilmente organismos não alvos, a exemplo de animais predadores, organismos de solo, 

polinizadores, bem como aqueles presentes em ecossistemas aquáticos, o que pode causar 

contaminação da água e problemas à saúde humana. 

Deste modo, a agricultura convencional, baseada no uso intensivo de agrotóxicos e de 

monocultura extensiva, visibilizada em grandes extensões de terra, também é relatada por Filho 

(2015), quando o pequeno agricultor repassa suas terras e retoma a concentração fundiária com 

o empobrecimento ou a saída forçada da maioria dos agricultores da terra. Para a pequena 

agricultura familiar, a alternativa acaba sendo um modelo que interage e protege a natureza e 

mantém a biodiversidade como fundamento da produção. 

Entre as atividades ligadas à pecuária, as que mais geram impactos ambientais são a 

bovinocultura e a caprinocultura, que são difundidas na maior parte das florestas tropicais do 

mundo, desenvolvendo-se, principalmente, e, assim, transformando florestas naturais em áreas 

para pastagens, o que pode refletir negativamente na estrutura, composição e funcionamento da 

biodiversidade. Contudo, a criação de animais e o desmatamento também podem ser compatíveis 

com a diversidade e composição funcional, sendo essa compreensão ainda limitada 

(SAMBUICHI, 2009). 

A degradação ambiental no Brasil e, em especial, no Cerrado, decorrente da dinâmica da 

exploração da agropecuária, de acordo com Cunha (2008), tem transformado consideravelmente 

o seu perfil, resultando em excesso de desmatamento, compactação do solo, erosão, 

assoreamento de rios, contaminação da água subterrânea e perda de biodiversidade, com reflexos 

sobre todo o ecossistema. 
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Cunha (2008) complementa que na região dos Cerrados, um dos biomas mais atingidos 

pela degradação ambiental, o problema maior tem raízes no modelo de exploração agrícola e que 

se constitui, também, em fator de risco para a segurança alimentar, à medida que os impactos se 

instalam nesse bioma, são trazidas sérias restrições à economia e à cadeia alimentar. Há de se 

considerar que essa região possui solo de baixa fertilidade natural, acidez acentuada e reduzido 

teor de matéria orgânica (de 3 a 5%), além de submeter-se à sazonalidade do clima. 

Em outra região do Brasil, nos estados em que o bioma Caatinga está inserido, a pecuária 

é desenvolvida de forma extensiva, onde os animais são nutridos basicamente por pastagens 

nativas (BARAZA, 2008; CHAZDON et al., 2012). Entretanto, a forma de pastejo pode provocar 

alterações na estrutura da vegetação, inviabilizando, como efeito, muitos processos 

ecossistêmicos, resultando em graves prejuízos à diversidade da flora da caatinga, devido à falta 

de estratégias de manejo adequadas. 

Na caatinga, os efeitos causados por caprinos, sobre a vegetação, são acentuados e 

facilmente visualizados. De acordo com (Frabicante, 2015), os caprinos, em um ano, eliminam 

parte significativa das ervas e provocam alta mortalidade da vegetação. Isso se deve não só ao 

consumo de arbustos, mas também à habilidade de caprinos de se apoiar nas plantas com as patas 

dianteiras, o que acaba quebrando seus galhos e caules, acarretando danos severos à vegetação.  

 De acordo com Sousa (2016), o processo de desertificação no semiárido do Nordeste 

brasileiro ocorre devido ao desenvolvimento da agropecuária com a exploração de seus recursos. 

Essa exploração, associada às condições de semiaridez e à ausência de manejo das terras, 

contribuiu para que houvesse um processo lento de regeneração mediante o ritmo acelerado de 

exploração. 

O semiárido brasileiro, estudado por Albuquerque, et al. (1995), mostra que há uma 

dinâmica atmosférica que condiciona a irregularidade de chuvas e a ocorrência de secas. Tal 

condição pode ser associada à desertificação quando causada por fatores naturais e 

socioculturais. Essa problemática traz riscos com impacto na biodiversidade, redução da 

disponibilidade hídrica e pode provocar a perda física e química dos solos, transformando terras 

agricultáveis em terras inférteis e improdutivas, comprometendo a produção de alimentos, as 

atividades ligadas ao campo e à seguridade da população local e ocasionando eventos 

migratórios.  

Associa-se, ainda, a condições de semiaridez acentuada, pelos sucessivos períodos de 

secas, o que contribuiu para um processo lento de regeneração do ambiente, mediante o ritmo 

acelerado de exploração vivenciado desde o período colonial. Destarte, o aumento do 

crescimento da agropecuária e a degradação ambiental têm sido alvos de diferentes pesquisas. 
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No entanto, devemos realizar uma análise não apenas dos fatores que geram impactos ambientais, 

mas também socias e econômicos, fatores que promoveram mudanças na agropecuária e foram 

responsáveis pela sua intensa exploração. 

Para combater a degradação da cobertura vegetal no espaço rural, é fundamental adotar 

práticas de manejo sustentável do solo e das atividades reduzidas. A recuperação de áreas 

degradadas e a conservação de áreas naturais são essenciais para a manutenção da biodiversidade 

e da qualidade de vida das populações rurais. A conscientização e o engajamento da sociedade 

são fundamentais para a construção de uma cultura de sustentabilidade e preservação do meio 

ambiente. 

Associados a impactos ambientais, existem, também, os sociais. O desenvolvimento 

econômico e social está intrinsecamente ligado a boas práticas ambientais, visto que da natureza 

extraem-se os recursos necessários para manutenção da vida, além do que boa parte dos recursos 

se transformam em energia e combustível para o progresso. 

O espaço rural é composto por diversos aspectos sociais, como as relações de trabalho, a 

cultura local, as tradições e as práticas religiosas. A estrutura fundiária também é um aspecto 

importante, pois a distribuição da terra pode influenciar na produção e na vida dos moradores da 

região. A dinâmica social do espaço rural está relacionada à forma como as pessoas vivem e 

trabalham na região, e pode ser influenciada por fatores como a migração, o acesso à educação, 

saúde e saneamento básico, a existência de assistências sociais e a participação em movimentos 

sociais. 

 Assim, como observado por Sanches e Schmidt (2016), o crescimento sustentável possui 

íntima dependência com a conservação dos recursos naturais, portanto, esses aspectos necessitam 

estar em equilíbrio. Neste cenário, a sociedade desempenha um papel no planejamento contínuo 

da ocupação e estabelece subsídios e ações pró ambientais que culminam em frutos sustentáveis 

no processo de desenvolvimento. 

Aspectos sociais relacionados a pequenos agricultores rurais, como migração, hábitos 

culturais são observados e vão se perdendo com a expansão da agropecuária em regiões rurais e 

os que ficam nestas regiões sentem a desvalorização devido à consolidação de relações de 

trabalho, que se baseavam largamente nas tradições e injustiças do período colonial (SANTILLI, 

2010). 

Embora o espaço rural seja muitas vezes romantizado como um lugar de tranquilidade e 

harmonia com a natureza, a realidade pode ser bem diferente. Existem diversos aspectos sociais 

negativos associados a realidade desses espaços, tais como a pobreza, a exclusão social, a 

violência, a exploração do trabalho, a falta de acesso a serviços básicos, entre outros. 
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Outro estudo realizado por Lobão (2020) na Amazônia Legal conclui, que o Indie de 

Modernização Agrícola revelou claramente que existe um padrão heterogêneo e dual de 

modernização agrícola na Amazônia brasileira, onde na (Amazônia Ocidental) encontram-se os 

municípios com piores indicadores de modernização agrícola e na (Amazônia Oriental) os 

melhores resultados, devido ao avanço da fronteira agrícola de produção. 

Logo, a busca da expansão de lavouras pode provocar mudanças no uso da terra, 

contaminações por agroquímicos, compactação do solo, perda da biodiversidade, poluição 

provocada pelas queimadas, contaminação do ciclo de vida da água e consequente redução da 

produção de alimentos. Sendo necessário, políticas agrícolas em harmonia com os recursos 

naturais e respeito a comunidades tradicionais e pequenos produtores. 

Em relação a agricultura canavieira, com maior presença no Sudeste e Nordeste do Brasil 

PRASARA e GHEEWALA (2015) afirmaram que a mão de obra é taxada como não qualificada, 

por não exigir alta capacidade intelectual para o trabalho. Desta forma, o trabalhador envolvido, 

no cultivo da terra, basicamente, precisa ser dotado de capacidade física, para resistir a condições 

adversas de trabalho inerentes a atividade e ao ambiente.  

A exploração do trabalho é uma realidade para muitos trabalhadores rurais, que muitas 

vezes são admitidos a condições precárias de trabalho e baixos salários. A falta de políticas 

públicas e de fiscalização adequada influencia a perpetuação desse cenário dento do espaço rural 

brasileiro.  

Por fim, é importante ressaltar que a falta de acesso a serviços básicos no espaço rural 

pode gerar problemas de saúde e segurança para a população local, como o aumento da incidência 

de doenças relacionadas à falta de saneamento básico e dificuldade de acesso a serviços de 

emergência em casos de acidentes ou doenças graves. Diante desses aspectos sociais negativos, 

é fundamental que as políticas públicas afetadas para o espaço rural contemplem medidas que 

visem a redução da pobreza, a inclusão social, o combate à violência e à exploração do trabalho, 

bem como a oferta de serviços básicos de qualidade. 

 

2.3 Organização do Espaço Rural do Piauí 

 Esse tópico propõe uma reflexão sobre a organização do espaço rural do Piauí, buscando 

compreender as transformações socioeconômicas apresentadas pelo Estado a partir da expansão 

das atividades econômicas relacionadas ao setor primário ao longo do seu processo histórico. 

Neste sentido, São Miguel do Tapuio insere-se neste contexto, apresentando um espaço rural 

marcado por pequenos produtores rurais com práticas agropecuárias diversificadas. 
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A organização do espaço rural é um tema complexo e fundamental para entender as 

dinâmicas e desafios do desenvolvimento rural. A forma como a terra é distribuída e utilizada, a 

produção agropecuária, as relações sociais e energéticas entre as pessoas que vivem e trabalham 

no campo e a relação desses elementos com o meio ambiente são alguns dos principais aspectos 

que compõem a organização do espaço rural.  

Em relação ao Piauí, que teve seu processo de colonização diretamente associado a 

questões econômicas. Segundo Nelson Werneck Sodré (1990), no início do primeiro reinado: 

 

“cada província vinha se especializando na produção de determinado gênero, destinado 

à exportação [...]. Estavam voltadas para o exterior mais do que para o Rio de Janeiro, 

onde, entretanto, estava o poder”. 

 

A colonização da então capitania do Piauí foi marcada pela expansão de extensas 

fazendas dedicadas à pecuária, tendo em vista a qualidade dos pastos e a demanda pela carne 

bovina e pela exploração da tração animal nos engenhos da Bahia e do vizinho Maranhão e, a 

partir da segunda metade do século XVIII, também nas Minas Gerais (MOTT, 1985). 

Tendo início a partir da segunda metade do século XVII, na busca por novas áreas de 

colonização, exploração, acúmulo de riquezas, catequização e apresamento de indígenas. A 

instalação dos currais para o Sertão ocorreu em decorrência da expansão açucareira, no litoral 

brasileiro, bem como pela disputa por espaço entre o gado e a cana-de-açúcar por terra. Assim, 

a pecuária desempenhou um importante papel no processo de interiorização dos colonos e 

distribuição dos africanos escravizados pelos Sertões (COSTA, 2017). 

Em 1701, por ordem régia, as fazendas de gado passaram a serem distantes do litoral - 

dez léguas. O gado era criado extensivamente e invadia os canaviais à procura de alimento, 

gerando constantes conflitos entre os produtores agrícolas e pecuaristas. As sucessivas disputas 

entre os produtores de gado e de cana-de-açúcar contribuíram para instigar a ocupação do sertão. 

No sentido contrário, o gado produzido nos sertões era levado em grandes marchas até os 

abatedouros do Recife e de Salvador, onde se consumia a carne e se preparavam os couros para 

a exportação. 

Neste contexto, o gado adentrava o território piauiense por duas frentes: a primeira por 

Pernambuco, Sertão de fora, na direção Norte e Oeste, estendendo-se pelo interior da Paraíba, 

Rio Grande do Norte e Ceará. A segunda pela Bahia, Sertão de dentro ou Sertão de rodelas, 

acompanhando o curso do Rio São Francisco e prosseguindo até o Piauí (WEHLING, 1994). 
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A base estrutural da sociedade colonial piauiense fundamentalmente rural ocorrendo de 

forma similar às demais regiões do país, diferindo apenas num aspecto: a forma de ocupação e 

povoamento do Piauí, que partiu do interior para o litoral, como afirma Mott (1985, p.45).  

 

O autor4 reitera que “os portugueses instauraram no Brasil uma civilização de raízes 

rurais” com tendência centrífuga de povoamento. Durante o século XVII e XVIII 

inexistia vida urbana na capitania. A única vila existente era a da Mocha e em condições 

precárias. Somente em 1762, quando da instalação do aparelho político-administrativo, 

é que a vila da Mocha é elevada à condição de cidade e capital da Capitania, passando 

a ser denominada de Oeiras, e ocorre a elevação das freguesias Valença, Marvão 

(Castelo do Piauí), Campo Maior, Parnaíba, Jerumenha e Parnaguá em vilas. 

 

Economicamente, a pecuária continuava então a ter uma importância crucial para a 

economia do Piauí, visto que a capitania do Maranhão começava a ser produtora de algodão. 

Mas, a inserção do Piauí no mercado externo ocorreria somente anos mais tarde fruto da 

realização de um projeto originalmente proposto pelo conselheiro José Antônio Saraiva, no 

século XIX, quando presidente da Província, período em que foi feita a transferência da capital 

de Oeiras para a nova cidade chamada Teresina às margens do Rio Parnaíba em 1852 (LIMA, 

2020). 

No período citado anteriormente, a pecuária continuava tal como ao longo da primeira 

metade do século XIX a aparecer como a primeira fonte de riqueza do Piauí (QUEIROZ, 2006). 

A condição econômica do Piauí em 1821 podia ser considerada como razoável, o que lhe garantia 

a manutenção da ocupação portuguesa na região. Uma parte significativa da população se 

concentrava na região litorânea ao norte e outra nos vales entorno dos rios Poti, Canindé e Longá. 

Havia um prospero comércio e a exportação de produtos regionais era realizada no porto da Vila 

de Parnaíba, onde a atividade agropecuária também crescia muito.  

De acordo com Castro (2002, p.): 

[...] média de quinze mil bois eram abatidos em Parnaíba somente para abastecer de 

carnes outros mercados como do Maranhão, do Ceará e da Bahia. Além do gado havia 

ainda o comércio de algodão era considerado o melhor do Brasil, juntamente com o 

fumo, e a cana-de-açúcar. 

O caráter predominante da pecuária extensiva, de acordo com Queiroz (2006) acabou por 

provocar um tipo de economia voltada para o abastecimento interno da colônia em detrimento 

de uma agricultura de subsistência. O comércio do gado sustentou a economia do Piauí até a 

segunda metade do século XIX, quando começa a perder sua posição no mercado regional e 

externo.  

 
4 MOTT, Luiz R. B. Fazendas de gado do Piauí: 1697-1762. In: ______. Piauí colonial: população, economia e 

sociedade. Teresina: Projeto Petrônio Portela, 1985, p. 45. 
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Enquanto a agricultura no Piauí, de acordo com Araújo (2015), no mesmo período 

colonial não existia sistema de plantation, ou seja, grandes áreas de plantação, predominava o 

colonato, o que abria espaço para uma maior exploração do homem pobre do campo, este 

ocupava a terra do proprietário local, usava sua força de trabalho, em troca de proteção. 

Estabelecia-se dessa forma uma relação de apadrinhamento e dependência pautada numa troca 

essencialmente injusta. 

Mesmo após o período colonial, a agricultura piauiense seguiu caracterizando-se 

basicamente pela predominância de formas tradicionais de organização de produção, com 

relações de produção não - capitalistas. A terra constituindo o principal fator de produção, 

concentrada na mão de poucos proprietários com formação de grandes latifúndios e da 

concentração econômica (BANDEIRA, 1979). 

Em relação a organização da estrutura produtiva do setor primária piauiense no final do 

século XX, se encontrava em duas formas (BANDEIRA, 1979. p.02):  

 

[...] 1) grandes propriedades ou latifúndios com pequenas produções, devido a 

limitação de mercado para exportações e mercado inter-regionais e com mão-de-

obra, constituída pelo morador com regimes de trabalho em forma de parceria e 

arrendamento, em troca para produção da agricultura familiar e uma pequena 

parcela de trabalhadores assalariados, ou seja, assalariados temporários. 2) Unidades 

familiares de subsistência, constituídos pelos pequenos proprietários, arrendatários, 

parceiros ou ocupantes, voltados basicamente para produção de subsistência. 

 

 Com isso, é possível associar a organização do espaço rural no Piauí, historicamente, com 

a produção de grãos e criação de gado em grandes propriedades rurais. Além da presença de 

pequenas propriedades familiares que desenvolvem atividades agropecuárias para subsistência e 

economia local. Essas atividades têm um papel importante na geração de renda.  

Assim, podemos concluir que a formação histórica do espaço rural do Piauí é marcada 

por uma rica diversidade cultural e econômica, resultado da atuação de diversos povos e culturas 

ao longo dos séculos. A pecuária e a produção agrícola são as principais atividades incentivadas 

do estado, que estão sendo expandidos através do agronegócio. 

Essa expansão que deu origem a diversas cidades dentro do estado do Piauí. No século 

XVIII, a região onde hoje se situa São Miguel do Tapuio começou a ser explorada por fazendeiros 

que buscavam terras férteis para o cultivo de cana-de-açúcar. A partir daí, surgiram diversas 

fazendas e povoados na região. 

Para compreender a atual organização socioeconômica do espaço rural de São Miguel do 

Tapuio, faz-se necessário o resgate histórico de como as atividades rurais foram inseridas, ou 

seja, como se desenvolveram, e a influência delas na região em estudo. Tendo como base as 
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informações do historiador Padre Cláudio Melo (1988); IBGE (2013) tenta-se conhecer como as 

atividades rurais foram inseridas no contexto da formação do município.  

Para uma melhor contextualização dos aspectos ligados ao espaço rural, do município de 

São Miguel do Tapuio, devemos retomar ao período de colonização do estado Piauí. As 

experiências na ocupação do território brasileiro não podem ser homogeneizadas tomando a 

região Sul (Rio de Janeiro e São Paulo) ou o Norte açucareiro (Pernambuco e Bahia) por tratar-

se de regiões próximas ao litoral.  

Pois, de acordo com Muradas (2008), nesses estados, há dinâmicas de ocupação 

diferentes, devido a fatores como dimensão geográfica, as diferentes possibilidades de 

exploração, as formas de administração dos agentes coloniais, o sistema de ventos e correntes 

marítimas, que facilitavam o comércio e a navegação direta entre a Europa e o litoral norte, assim 

como a contínua presença de estrangeiros nos pontos ribeirinhos próximos ao rio Amazonas.  

A cidade possui uma história rica e diversa, que remonta aos tempos coloniais do Brasil. 

A região onde hoje se situa São Miguel do Tapuio era habitada por diversas tribos indígenas 

antes da chegada dos colonizadores portugueses. Com a colonização, a região foi criada à 

capitania do Piauí, que era uma das divisões administrativas da colônia. 

Desta forma, a dinâmica de ocupação e de povoamento do território brasileiro, moldada 

conforme as particularidades de cada região, levou à divisão espacial entre o Estado do Maranhão 

e o Estado do Brasil em 1621. O território foi dividido em duas grandes regiões, ao Norte, 

denominava-se o Estado do Maranhão, e ao Sul, Estado do Brasil, ambas submetidas à Coroa 

portuguesa, mas sob distintas administrações (SILVA, 2016).  

No século XVIII, a região onde hoje se situa São Miguel do Tapuio começou a ser 

explorada por fazendeiros que buscavam terras férteis para o cultivo de cana-de-açúcar. A partir 

daí, surgiram diversas fazendas e povoados na região. A ocupação de São Miguel do Tapuio 

assim como a do Piauí, foi marcada pela busca da expansão de território. No município, no 

período colonial, por volta de 1600, residiam os Tacarijus, nação indígena, que viviam em uma 

região de brejos, local onde ainda se situam as cidades de São Miguel do Tapuio e de Castelo do 

Piauí e é considerada a etnia mais bárbara da região.  

Outrossim, inúmeros anos após o processo de extinção da população indígena, o 

município de São Miguel do Tapuio tem como um dos seus fundadores Bernardo de Carvalho 

Aguiar, que escolheu assentar sua primeira fazenda de gado no norte piauiense, em uma antiga 

aldeia de índios Tacarijus, 84 anos depois do extermínio desta nação. Após sua fundação, a região 

passou a se desenvolver com a criação extensiva de bovinos e de caprinos e, na agricultura, com 

a criação de cana-de-açúcar (MELLO, 1988).  
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Em 1861, o povoado de São Miguel do Tapuio foi elevado à categoria de vila, com a 

criação do município de São Miguel. A partir daí, a cidade começou a se desenvolver 

economicamente, com a produção de algodão, arroz e outros produtos agrícolas. No início do 

século XX, a cidade se destacou na produção de cera de carnaúba, que era um importante produto 

de exportação. 

Tornando-se um povoado, desenvolveu-se e, em janeiro de 1909, foi elevado à categoria 

de Distrito, com o nome de Tapuio. Em 1925, a localidade, que até então pertencia ao Município 

de Castelo do Piauí, passou a integrar o território do Município de Aroazes, recém-criado. Com 

o desenvolvimento econômico da região, por meio das fazendas, o Município foi criado pela 

Decreto nº 52, de 29/03/1938, sendo desmembrado do Município de Castelo do Piauí.  

Anterior a sua emancipação, São Miguel, depois São Miguel do Tapuio, foram os 

topônimos que sucederam o termo Deliciosa, antiga fazenda pertencente a Rosaura Muniz 

Barreto, proprietária da sesmaria denominada Cabeça do Tapuio e que, segundo alguns, deveu 

seu nome ao da tribo tapuia, habitante da região, em tempos remotos. No entanto, há quem admita 

ter o designativo Tapuio sido acrescido por viajantes ou pelo Serviço Postal, para distinguir a 

localidade de outras, com igual topônimo (IBGE, 2013). 

Ademais, o processo de colonização municipal resultou na formação e na estruturação do 

espaço agrário, desencadeando as características de pequena propriedade familiar, onde todos os 

membros da família participam das lidas diárias, desde o processo de plantio até a colheita 

baseada em pluriatividades, cujos principais produtos agrícolas produzidos eram o feijão, o 

milho, a cana-de-açúcar e o arroz. 

Historicamente, as atividades econômicas como a pecuária iniciaram-se a partir do 

processo de colonização do município derivado dos trabalhos exercidos dentro das fazendas. Em 

contrapartida, a agricultura se fazia presente com menor destaque, já que era voltava apenas para 

o núcleo familiar. Com isso, o rural reconfigurou-se, no decorrer do tempo, em virtude das 

condições socioeconômicas que geraram novas formas de produzir, trabalhar e viver. As grandes 

propriedades, se mantiveram até meados do século 21.  

Estes dados podem ser comprovados pelo Sistema Nacional de Cadastro Ambiental -

SICAR em 2019 mostrando que no espaço rural de São Miguel do Tapuio é heterogêneo, mas 

que em relação à área estimada de imóveis rurais 42% das áreas cadastráveis do município ainda 

permanecem fora do CAR. Entretanto, predominam neste espaço, a pequena propriedade e a 

média propriedade. Cada tipo de propriedade possui especificidades que as diferenciam entre si, 

mas mantém os aspectos socioeconômicos.  
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Fato que foi se modificando com o aumento da população, o processo de colonização 

resultou na formação e na reestruturação do espaço rural, que foi desencadeando as 

características de pequena propriedade familiar existentes, onde todos os membros da família 

participam das lidas diárias, desde o processo de plantio até a colheita baseado em culturas, cujos 

principais produtos agrícolas produzidos eram o feijão, o milho, a cana-de-açúcar e o arroz em 

casca. E após esse período, tem início o processo de modernização. 

A modernização da agropecuária brasileira, um processo em curso desde a década de 

1970, coincidiu com a implementação do chamado "Milagre Econômico" no país. Esse 

movimento acarretou a introdução de novas tecnologias e práticas agrícolas, abrangendo o uso 

de sementes híbridas, fertilizantes, pesticidas e maquinaria pesada, visando o incremento da 

produtividade e da eficiência na produção. 

De acordo com Schneider (2016), tal processo de modernização se caracteriza pelo 

emprego de tecnologias e práticas agrícolas inovadoras, englobando o uso de sementes híbridas, 

fertilizantes, pesticidas e maquinaria pesada, almejando uma elevação nos índices de 

produtividade e eficiência. 

Simultaneamente, ocorreu a expansão da fronteira agrícola, com a abertura de novas áreas 

para o cultivo de grãos e o incremento da produção pecuária. Esse movimento conduziu a uma 

notável ampliação da produção agrícola no país, posicionando-o como um dos principais 

protagonistas globais na produção e exportação de commodities agrícolas (ALVES; TEIXEIRA, 

2017). 

No entanto, a expansão da agropecuária brasileira também teve efeitos negativos, como 

a concentração de terra e riqueza nas mãos de poucos produtores agrícolas e a degradação 

ambiental em algumas regiões do país. Além disso, a intensificação da produção tem gerado 

preocupações em relação à saúde pública, com o uso intensivo de agrotóxicos e antibióticos na 

produção agrícola e pecuária. 

O Piauí, faz parte do Matopiba região que engloba partes dos estados do Maranhão, 

Tocantins e Bahia, e que tem sido alvo de grandes investimentos no setor agropecuário nas 

últimas décadas. A expansão da fronteira agrícola na região tem sido impulsionada pela 

disponibilidade de terras, pela melhoria da infraestrutura de transporte e pelo incentivo do 

governo federal a partir da implementação do Plano Agrícola e Pecuário (PAP). (SANTOS et.al, 

2017) 

Assim como no Piauí, a expansão da agropecuária no MATOPIBA tem causado impactos 

no espaço rural. De acordo com Santos et al. (2017), região tem sido marcada pelo processo de 
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grilagem de terras e pela especulação imobiliária, o que tem levado à concentração fundiária e à 

expulsão de pequenos produtores rurais e de comunidades tradicionais. 

Além disso, a expansão da agropecuária tem gerado preocupações em relação aos 

impactos ambientais, como o desmatamento, a degradação dos recursos hídricos e o uso intensivo 

de agrotóxicos e fertilizantes químicos. Segundo pesquisa realizada por Mourão et al. (2017), a 

região apresenta altos índices de desmatamento, especialmente em áreas de cerrado. 

A Caatinga e o Cerrado são biomas brasileiros que possuem características ambientais 

específicas e são importantes para o espaço rural em suas respectivas regiões. Ambos são biomas 

que possuem uma grande biodiversidade e uma rica flora e fauna, mas que estão ameaçados pelas 

atividades humanas e pelas mudanças climáticas. 

De 1950 a 1990, estudos indicam três principais movimentos migratórios relacionados ao 

ambiente rural do país. O primeiro se caracteriza pela saída da região Nordeste, o segundo, a 

migração para Amazônia a partir da década de 1970, motivado pelas oportunidades desta 

fronteira agrícola e pelas expectativas de mineração de metais preciosos, como o ouro e, no final 

da década de 1980, os agricultores do Sul do país passaram a buscar amplas áreas de terra a 

menor custo, principalmente no Cerrado Brasileiro. 

Em relação ao Cerrado no Piauí, em 12 meses de 2022, perdeu em vegetação nativa o 

equivale a cinco vezes e meia o tamanho da cidade de São Paulo. Foi a maior taxa de 

desmatamento do bioma desde 2015, já consideradas as mudanças nos limites do território do 

Cerrado, que se estende por áreas de doze estados, além do Distrito Federal.  

O desmatamento foi maior nos estados do Maranhão, Tocantins e Bahia, que compõem, 

junto com o Piauí, a fronteira agrícola do Matopiba (nome formado pelas primeiras sílabas desses 

quatro estados). As savanas ocupam 30% da extensão do Cerrado, mas concentram 78% da área 

desmatada no bioma diretamente para o pasto e o plantio de soja entre 2010 e 2021, segundo 

dados do MapBiomas. 

A agricultura, feita de forma desordenada, traz danos para o meio ambiente, e população 

em geral, conforme salienta Ab`Sáber (2006, p. 32): 

Os impactos da agricultura sobre os ecossistemas naturais, organizados em 

mosaicos regionais, são muito mais drásticos e muitas vezes irreversíveis do que se 

possa imaginar. Nas áreas tropicais dotadas de florestas e savanas, há séculos 

eliminam-se coberturas arbóreas biodiversas e seus componentes vivos para se 

produzirem espaços agrários. Os ciclos econômicos identificados na história do 

mundo rural, em sua grande maioria, foram ciclos de predação da natureza vegetal 

e animal. A supressão das florestas para as grandes plantações de cana, café, soja ou 

pastos era tida como uma necessidade normal e habitual para a organização de 

espaços produtivos de alimentos e insumos agroindustriais. 
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Depois do desmatamento, as chapadas do Cerrado são convertidas em plantações de 

soja e milho, que parecem um imenso deserto no período de espera de um novo plantio. A 

consequência é a menor disponibilidade de água em importantes bacias hidrográficas, cujas 

nascentes se localizam no Cerrado. Os impactos negativos da ação humana não afetam apenas o 

Cerrado, mas os demais, como por exemplo a Caatinga.  

O aumento de desmatamento nesses biomas também faz aumentar a fiscalização por 

parte dos mercados consumidores, como a União Europeia, que é contra a importação de 

produtos brasileiros oriundos de áreas desmatadas. E é o Cerrado que concentra a produção de 

grãos como a soja, o segundo maior produto de exportação do Brasil em 2021, atrás somente do 

minério de ferro. 

 

2.4 Geotecnologias: estudos ambientais no meio rural 

 

As geotecnologias referem-se a um conjunto de técnicas e ferramentas que utilizam 

informações geográficas para análise e tomada de decisão. Isso inclui tecnologias como sistemas 

de informações geográficas (GIS), sensoriamento remoto, cartografia digital, GPS, entre outros.  

A aplicação de geotecnologias no espaço rural tem sido amplamente utilizada em diversos 

países, permitindo a obtenção de informações precisas e atualizadas sobre a dinâmica de 

mudanças no uso e cobertura da terra, impactos ambientais, identificação de áreas prioritárias 

para a conservação e tomada de decisões com base em dados georreferenciados.  

As geotecnologias têm um papel fundamental na análise e monitoramento ambiental do 

espaço rural, permitindo a obtenção de informações georreferenciadas sobre a dinâmica de 

mudanças no uso e cobertura do solo, identificação de áreas de preservação e degradadas, entre 

outras. Essas tecnologias também possibilitam a criação de mapas temáticos, análise da dinâmica 

de mudanças no uso e cobertura do solo, identificação de áreas de preservação e degradadas, 

entre outras (CABRAL SOUZA, 2020). 

O sensoriamento remoto é uma das principais geotecnologias utilizadas em estudos 

ambientais do espaço rural, permitindo a obtenção de informações sobre a cobertura vegetal, uso 

do solo e recursos hídricos através da análise de imagens de satélite. A análise dessas imagens é 

realizada por meio de softwares de geoprocessamento, que permitem gerar mapas temáticos e 

realizar análises da dinâmica do uso e cobertura do solo ao longo do tempo (GOMES, 2018). 

Os SIG como ferramentas são importantes para o monitoramento ambiental do espaço 

rural. Permitem a organização e integração de dados georreferenciados de diversas fontes, como 
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levantamentos de campo, imagens de satélite e mapas temáticos, para a realização de análises 

espaciais e tomada de decisões (CÂMARA, 2001). 

Além disso, o geoprocessamento é uma técnica de análise espacial e modelagem que é 

usada em estudos ambientais para a elaboração de modelos de previsão de mudanças ambientais, 

análise da eficiência de medidas de mitigação e monitoramento da qualidade ambiental (SOUZA, 

2015). 

Exemplos de estudos, temos os que avaliam a utilização de imagens de satélite para 

monitorar a expansão da agricultura no sudeste da Ásia, a análise da fragmentação de habitats 

naturais em áreas rurais da Europa, e a identificação de áreas prioritárias para a conservação da 

biodiversidade e recuperação de áreas degradadas no Brasil.  

Os  investimentos  e  as  proposições  de  projetos  de  engenharia  e  uso  de  recursos  

naturais, após  a  Conferência  das  Nações  Unidas  sobre  Meio  Ambiente  e  Desenvolvimento,  

realizada  em  junho  de  1992,  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro, têm  deixado de ser analisados  

apenas  pelo  seu  caráter  tradicionalmente  desenvolvimentista,  passando  a  ser  concebidos e 

avaliados sob a perspectiva de sua efetiva contribuição à sustentabilidade do sistema ambiental, 

social e econômica, tanto sob o ponto de vista local, quanto o regional ou global (SOARES, 

2008). 

A Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, tinha o 

objetivo de elaborar estratégias que pudessem interromper e reverter os efeitos da degradação 

em curso, reduzindo as ameaças à sobrevivência da humanidade e, ainda, tornando viável o 

desenvolvimento e interrompendo o ciclo causal e cumulativo entre subdesenvolvimento, 

condições de pobreza e problemas ambientais.  

Outrossim, a Agenda 215 foi o principal produto da Conferência, avaliando que a 

crescente demanda por recursos naturais tem gerado competição e conflitos que resultam na 

degradação do solo, indicando que a solução deste problema exige uma abordagem integrada do 

uso do solo, focalizando a tomada de decisões e a consideração simultânea das questões 

ambientais, sociais e econômicas. 

Agenda 21 contém uma seção específica que trata do papel das tecnologias, incluindo as 

geotecnologias, no desenvolvimento sustentável. Além de ferramentas fundamentais para sua 

implementação, pois permitem a coleta, análise e visualização de informações geográficas, 

 
5 A Agenda 21 é um plano de ação abrangente a ser adotado globalmente, nacionalmente e localmente por 

organizações do Sistema das Nações Unidas, governos e grandes grupos em todas as áreas em que o homem impacta 

o meio ambiente. A plena implementação da Agenda 21, o Programa para Maior Implementação da Agenda 21 e os 

Compromissos com os princípios do Rio foram fortemente reafirmados na Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento 

Sustentável (WSSD), realizada em Joanesburgo, África do Sul, de 26 de agosto a 4 de setembro de 2002. 
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facilitando a tomada de decisão em áreas como planejamento urbano, gestão de recursos naturais, 

agricultura de precisão, monitoramento ambiental e gerenciamento de desastres naturais. 

No Brasil, os estudos com geotecnologias no espaço rural têm sido utilizados para a 

análise da expansão da fronteira agrícola e do impacto ambiental decorrente dessa atividade 

Rodrigues et al., (2014), além da identificação de áreas prioritárias para a conservação da 

biodiversidade e recuperação de áreas degradadas (MOURA et. al.., 2016). 

           As metodologias que utilizam a geotecnologia como ferramenta principal vêm se 

destacando em termos de prevenção e monitoramento de áreas suscetíveis a impactos ambientais, 

sendo a alternativa mais viável para se reduzir significativamente o tempo gasto com o 

mapeamento das áreas a serem protegidas, e, por consequência, agilizar o período hábil de 

fiscalização no cumprimento das leis pertinentes (LUPPI, 2019). 

Segundo Santos (2012), após o desenvolvimento de tecnologias espaciais atuais, 

incluindo os satélites artificiais, tornou-se possível a coleta de dados e a aquisição de imagens da 

sua superfície terrestre, os dados adquiridos de forma remota por satélites ajudam no 

monitoramento dos impactos ambientais, econômicas, sociais, políticas e culturais, em relação 

ao uso e à ocupação do território, assim como auxiliam no planejamento socioeconômico-

ambiental sustentável. 

Logo, cada vez mais, o uso das geotecnologias tem contribuído para a análise do espaço 

e caracterização ambiental. Sua utilização proporciona aos usuários conhecimentos de situações 

passadas e atuais, além de permitir a simulação de cenários futuros. Algumas ferramentas muito 

utilizadas na geotecnologia são os Sistemas de Informações Geográficas (SIG’s), o 

sensoriamento remoto e o Sistema de Posicionamento Global - GPS.  Essas ferramentas são 

importantes, pois podem contribuir e fornecer distintas informações previstos na legislação 

ambiental do Brasil (MENDES, 2019). 

A legislação ambiental brasileira é considerada por muitos especialistas ambientais como 

umas das mais completas do mundo. Isso porque além de tratar da preservação ambiental, traz 

também ações preventivas que visam diminuir os impactos ambientais que muitas atividades 

possam causar sobre o meio ambiente. 

Embora o Brasil possua uma legislação ambiental, a lei Federal6 12.651, de 25 de maio 

de 2012, ela é deficiente em sua implementação, devido, principalmente, à grande extensão 

 
6 A Lei Federal 12.651, de 25 de maio de 2012, o famoso Código Florestal Brasileiro de 2012, aplicável tanto em 

áreas rurais como urbanas, é a lei que institui normas gerais sobre a proteção da vegetação, áreas de Preservação 

Permanente e as áreas de Reserva Legal. Também regula a exploração florestal, o suprimento de matéria-prima 

florestal, o controle da origem dos produtos florestais e o controle e prevenção dos incêndios florestais, e prevê 

instrumentos econômicos e financeiros para o alcance de seus objetivos. 
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territorial brasileira, o que, na prática, a torna uma legislação lenta e pouco eficaz. Destarte, um 

dos fatores que contribui para torná-la pouco ágil é a deficiência em investimentos que visem 

apurar as agressões cometidas nas áreas primordiais para a manutenção do meio, apesar das 

instituições de análise reconhecidas (LUPPI, 2015). 

Ademais, recentemente lançado pela NASA (Administração Nacional de Aeronáutica e 

Espaço) e pelo Serviço Geológico dos Estados Unidos (USGS) o LANSAT- 9. Derivado de uma 

série de satélites e tem como objetivo continuar gerando imagens da superfície terrestre, auxiliar 

no gerenciamento de incêndios florestais e recursos hídricos, assim como rastrear os impactos 

das mudanças climáticas. O primeiro satélite da série e desenvolvido para atuar diretamente em 

pesquisas de recursos naturais, lançado em 1972, foi denominado ERTS-1 ou LANDSAT-1.  

A discussão acerca das questões ambientais, alinhada ao uso e à ocupação da terra, 

ganhou maior relevância, em meados do século XX, em função da constatação da crise 

ambiental, vivenciada nas escalas globais, regionais e locais, decorrentes de exploração social do 

meio ambiente. Dentre as problemáticas constatadas, inclui-se a deterioração da vegetação 

natural, para a ampliação das áreas de agricultura e de pecuária, no Brasil e no mundo, levando 

ao surgimento e ampliação de programas de monitoramento ambiental. 

No Brasil, existem diversos projetos de geotecnologias aplicadas ao espaço rural, que 

visam desde o monitoramento de áreas desmatadas até a identificação de áreas prioritárias para 

a conservação da biodiversidade. Um exemplo é o projeto TerraClass, desenvolvido pelo 

Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), que tem como objetivo mapear a cobertura e 

uso do solo no país, com foco na detecção de desmatamentos.  

Além disso, há projetos voltados para a gestão de recursos hídricos, como o Sistema de 

Informação de Recursos Hídricos (HidroWeb), que utiliza dados georreferenciados para 

gerenciar as informações sobre a disponibilidade e qualidade da água no país. Esses projetos 

demonstram a importância das geotecnologias para a gestão ambiental e desenvolvimento 

sustentável no espaço rural brasileiro de acordo com a Agência Nacional das Águas.  

Outro projeto é o MapBiomas, uma iniciativa colaborativa que reúne diversas instituições 

de pesquisa para mapear e monitorar a cobertura e uso da terra no Brasil, com base em dados de 

sensoriamento remoto. 

O Projeto MapBiomas - é uma iniciativa do Observatório do Clima (2016), iniciativa 

colaborativa abarcando mais de vinte instituições, a fim de produzir mapas anuais de cobertura 

de solo do Brasil, fundamentais para examinar as mudanças de uso da terra, principal fonte 

histórica de emissões de gases de efeito estufa no país. Seus métodos, dados e códigos, sempre 
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abertos e transparentes, são características do projeto e revelam as transformações do território 

brasileiro, por meio da ciência, com precisão, agilidade e qualidade. 

No Brasil, dados de cobertura da terra são fornecidos MapBiomas. O projeto está na sua 

7ª coleção e disponibiliza dados anuais de cobertura do solo, de 1985 a 2021. Todo o processo 

de mapeamento é realizado em nuvem e de fácil acesso. Sucintamente, o método utilizado pelo 

MapBiomas inclui: classificação supervisionada de pixels de imagens de satélite Landsat (30 

metros de resolução espacial), realizada por meio de algoritmos de aprendizagem de máquina 

(machine learning) na plataforma Google Earth Engine; aplicação de filtros temporais e 

espaciais nos dados gerados pela classificação, integração dos dados produzidos; e  validação 

dos destes dados por meio de análise comparativa com ~75.000 amostras distribuídas por todo 

território brasileiro (SOUZA, 2017). 

Auxiliam pesquisas como a realizada por Zanchetta (2020), que evidenciam a 

preocupação sobre o desmatamento ilegal na região amazônica e que os avanços mais 

preocupantes estão dentro de Unidades de Conservação (UCs). Assim, por intermédio do 

monitoramento de novas tecnologias espaciais, concluiu-se que as Reservas Particulares de 

Patrimônio Natural (RPPN), para a conversação da cobertura florestais, são eficientes para conter 

o desmatamento, possibilitando a detecção da regeneração natural da cobertura florestal, bem 

como a preservação de sua vegetação. 

Tal perspectiva corrobora com o estudo realizado por Antunes et al. (2018) sobre 

mapeamento das mudanças de uso e cobertura da terra, por meio da classificação de imagens de 

satélite, concluindo que as imagens enviadas pelas geotecnologias são importantes para 

investigar e monitorar a superfície terrestre. Ficando evidente a importância do monitoramento 

da cobertura vegetal, mediante o uso de índices espectrais, visto que a redução da vegetação pode 

gerar o desencadeamento de processos erosivos e, posteriores desequilíbrios nos sistemas 

ambientais. 

Neste mesmo contexto, o estudo realizado por Lopes et. al. (2022), mapeou as mudanças 

de uso e cobertura da terra, por meio da classificação de imagens de satélite através de uma 

perspectiva multitemporal, em uma cidade norte do Piauí, em regiões que têm sido afetadas por 

grandes desmatamentos, devido a projetos agrícolas da soja, o que pode levar a processos de 

desertificação em áreas susceptíveis.  

Logo, o estudo comprovou uma diminuição através das imagens de satélite da vegetação 

quando comparados os anos de 1983 (78%) para 2016 (43%), enquanto ocorreu um aumento da 

área da agricultura de 5% para 25%, considerando o mesmo período. 
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Essa preocupação ambiental é descrita, no estudo realizado por Leal (2019), as ações 

antrópicas são consideradas uma das principais causas dos processos de alteração ou supressão 

da vegetação. Mas não podem ser consideradas as únicas, quando associadas a outros fatores, 

como a vulnerabilidade ambiental ou processos de desertificação devem ser acompanhadas de 

perto por novas metodologias como a geotecnologias.  

            Portanto, para auxiliar na análise territorial, é imperativa a utilização de técnicas de 

Geoprocessamento  e  SIG,  pois  elas  proporcionam  uma  apreensão  mais  próxima  do  real, 

possibilitando um ordenamento mais coerente para a área estudada, integrando em um único 

banco de dados informações numéricas e espaciais, oportunizando a elaboração de estratégias, 

no que concerne à organização físico-territorial, dos locais estudados, facilitando, assim, as 

análises que favorecem uma melhor utilização dos recursos naturais. 

            Ao mesmo tempo que, por um lado, evidencia-se a tendência da necessidade de melhoria 

dos sistemas de prevenção de impactos ambientais e de riscos associados a processos geológicos, 

de modo a mitigar problemas futuros, por outro, cresce a convicção de que é igualmente essencial 

corrigir o que se encontra degradado ou, ao menos, interromper os processos atuais de 

degradação. 

Um levantamento da rede MapBiomas identificou indícios de irregularidade em 97,78% 

dos alertas de desmatamento em 2020 no Cerrado, que corresponderiam a áreas desmatadas sem 

a devida autorização do órgão ambiental. Ainda de acordo com o MapBiomas, a maioria das 

terras desmatadas no Cerrado viraram lavoura ou pasto.  

Ainda em relação a queimadas, o Piauí, de acordo com os dados do Instituto Nacional 

de Pesquisas Espaciais -  INPE, é um dos estados com maior número de focos ativos de 

queimadas no período de 2000 a 2020. Segundo a plataforma de monitoramento do INPE, o 

estado registrou só em 2022, 10.866 focos de queimadas detectados pelos satélites. O ano de 

2010, registrou o maior número de focos, aproximadamento 20.000. 

De acordo com o INPE (2020) em São Miguel do Tapuio, no ano de 2020, teve em média 

141 focos de queimadas, correspondendo a 1,3% do total de queimadas no Estado, ficando em 

20 lugar quando se fala em um ranking de registros de focos ativos de queimadas. Tal aspecto 

não pode ser considerado natural. Pelo contrário, em grande medida, é causado por ações 

antrópicas, em diversas atividades sejam elas ligadas a agropecuária: a agricultura de subsistência 

e a criação de pastos para o gado. 

  Vê-se que o fenômeno não tem explicações decorrentes apenas das alterações climáticas. 

Em escala nacional, grande parte das queimadas são causadas por ações antrópicas. O 

levantamento realizado pelo MapBiomas Fogo e o INPE, permitem chegar à conclusão do 
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aspecto determinante da atividade do homem. A classificação leva em consideração localização, 

frequência e o tipo de cobertura e uso da terra associado: como floresta, savana, agricultura ou 

pasto, entre outros. Acredita-se que incêndios em florestas tropicais não é de natureza natural. É 

causado principalmente pela ação humana alimentada por um ambiente mais seco, que faz o fogo 

escapar de um pasto ou de uma área desmatada, por exemplo, e avançar em direção a vegetação. 

Ainda sobre a série histórica do Mapbiomas Fogo, o ano de 2010, devido ao maior 

número de queimadas, foi o que teve um maior número de área queimada, 37.931ha durante o 

período. Totalizando nos vinte anos de pesquisa 230.804ha de áreas queimadas decorrentes em 

maior parte para uso agropecuário, de acordo com o Projeto Mapbiomas (2020). 

 O elevado focos de queimadas, pode levar ao desmatamento de diversas áreas do espaço 

rural, levando em consideração que o espaço rural de São Miguel do Tapuio apresenta de 

moderada a alta taxas de vulnerabilidade ambiental, a prevenção das queimadas deve ser 

acompanhada de perto pelo poder público e conscientização da população para evitar problemas 

ambientais mais graves e irreversíveis. 

 O espaço rural no mundo é caracterizado por uma diversidade de usos, que vão muito 

além da produção agropecuária como visto no Brasil. Ao longo dos anos, o espaço rural tem 

passado por transformações, impulsionadas pelos processos de modernização e mudanças nos 

padrões de consumo com a expansão agropecuária. 

Deste modo, estudar as interações deste meio contribui para o entendimento de questões 

dos mais diversos interesses que podem ser de caráter: histórico, ambiental, econômico, e 

estrutural como forma de planejamento. Assim, avaliar quais mudanças e quais aspectos atuaram 

e atuam sobre as paisagens é de fundamental importância no subsídio às tomadas de decisão na 

gestão dos territórios (FREITAS CARVALHO, 2020). 

Entre as alterações encontradas no espaço rural, cabe salientas as mudanças derivadas das 

mudanças nas áreas de transição de biomas, onde as áreas nativas são substituídas por atividades 

econômicas como agricultura e pecuária. Essas transformações da cobertura da terra articuladas 

com as intervenções sociais podem ocasionar o surgimento de processos de erosão do solo. 

Portanto, a dinâmica de uso e ocupação da terra está associada aos avanços do 

desenvolvimento econômico e social de uma região. Provocam mudanças quando correm de 

forma aceleradas e geram impactos nos recursos naturais, na biodiversidade e nas populações 

humanas. Conforme, Côrtes (2014) o mapeamento e monitoramento dessas mudanças é uma 

atividade essencial para o entendimento do processo de ocupação e de planejamento de ações, 

para a conservação e o uso sustentável dos recursos naturais disponíveis.  
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Análogo a isto, o uso da terra7 é considerado a expressão das atividades humanas na 

superfície terrestre e está diretamente associado à cobertura da terra e a seu manejo. As alterações 

que ocorrem nas formas de ocupação do espaço estão intrinsecamente relacionadas com os 

fatores socioeconômicos, históricos e culturais. Mais recentemente, a concentração populacional 

em centros urbanos, o avanço das fronteiras agrícolas sobre os ambientes naturais e a crescente 

complexidade das redes de comunicação e transportes têm gerado expressivas mudanças na 

cobertura da Terra (IBGE, 2020).  

O desenvolvimento da sociedade moderna tem levado a profundas transformações no 

ambiente natural. As atividades humanas, como a exploração de recursos naturais e a expansão 

urbana, deixaram marcas na superfície terrestre. Essas transformações ocorreram de forma veloz, 

que torna essencial a realização de estudos sistemáticos para avaliar o impacto da interferência 

humana no ambiente. Como afirmado por Leite e Rosa (2012), é importante a elucidação 

sistemática dessas possíveis mudanças, a fim de entendermos melhor e buscar formas de 

minimizar os efeitos negativos. 

Para tanto, o uso das geotecnologias tem sido fundamental na realização de estudos em 

diversas áreas. Essas tecnologias permitem a coleta e análise de dados geográficos em grande 

escala e em menor espaço de tempo, possibilitando uma compreensão mais detalhada das 

interações entre os aspectos socioeconômicos e ambientais.  

Além disso, as geotecnologias oferecem rapidez e eficiência nas pesquisas. De acordo 

com Souza (2000), a aplicação dessas tecnologias tem sido um importante recurso na análise da 

ordem socioespacial e no fornecimento de informações relevantes para a tomada de decisões em 

diferentes áreas, inclusive na gestão do meio ambiente. Com isso, se tornam uma ferramenta 

essencial para entendermos melhor o impacto das atividades humanas sobre o meio ambiente. 

O monitoramento consiste não apenas em buscar o conhecimento de toda a sua utilização 

por parte do homem, mas, também, auxilia na caracterização dos tipos de vegetação que revestem 

o solo, bem como as suas respectivas localizações (ROSA, 2011). O uso e a cobertura da terra 

são informações transmitidas facilmente através de imagens de satélite, pois permitem uma 

visualização direta e identificação dos elementos presentes na área. Segundo o IBGE (2013), a 

cobertura da terra indica a predominância das características naturais ou atividades humanas em 

uma determinada região. 

 
7 O termo cobertura da terra refere-se ao tipo vegetação que caracteriza uma área em particular, como floresta e 

estágios de regeneração florestal (sucessão secundária); e o termo uso refere-se ao tipo de atividade exercida na área, 

tais como agricultura e pastagens (MEYER; TURNER, 1994; SHERBININ, 2002). 
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É importante destacar que áreas que estão sob proteção legal, como áreas de preservação 

ambiental dos povos originários, devem ser representadas pelo uso atribuído pela legislação 

correspondente. Assim, a análise do uso e cobertura da terra pode fornecer informações valiosas 

para a gestão ambiental e territorial, além de auxiliar no monitoramento e controle dessas áreas. 

Enquanto, as áreas que são utilizadas para fins econômicos são geralmente indicadas por 

meio dos padrões de uso da terra. Esses padrões funcionam como uma síntese de um conjunto 

de atividades econômicas que possuem uma expressão espacial e que interagem entre si no 

espaço. Portanto, as legendas de uso e cobertura da terra incluem informações sobre as classes 

que caracterizam as áreas e as tecnologias utilizadas em sua gestão (IBGE, 2013). 

É importante observar que o detalhamento das tipologias deve ser ajustado de acordo com 

a escala pretendida, variando entre um maior ou menor grau de detalhamento na construção da 

legenda. 

Nessa perspectiva Dutra (2021) enfatiza que as abordagens abordadas para os estudos de 

uso da terra proporcionam análises ambientais importantes para identificar a condição das 

relações entre a sociedade e a natureza, especialmente em relação às ações antrópicas, além de 

apoiar a tomada de decisão. Além disso, a avaliação dos mapas gerados a partir desses estudos 

possibilita o acompanhamento temporal das transformações ocorridas em um determinado 

intervalo de tempo, o que é fundamental para o monitoramento e a gestão adequada das áreas. 

Em suma, as geotecnologias são amplamente utilizadas em diversos campos da ciência, 

como evidenciado por pesquisas relatadas em bases de dados nacionais e internacionais. Essas 

pesquisas possuem diferentes objetivos e temáticas, incluindo a análise da ocupação e do uso da 

Terra em escalas multitemporais, o diagnóstico de áreas susceptíveis à erosão e vulnerabilidade 

ambiental, a caracterização e análise de bacias hidrográficas, o monitoramento e a prevenção de 

mudanças no uso da terra, além da utilização de modelos digitais do terreno para análises 

geomorfológicas. Diversos autores já abordaram esses temas em suas pesquisas, como Pagani 

(2018), dos Santos (2019), Leal et al. (2019), Alves (2020), Dutra (2021), Cruz (2021) e Duarte 

(2022). No entanto, é importante ressaltar que a qualidade dos resultados dessas pesquisas está 

fortemente relacionada à acurácia dos dados utilizados. 

Em face do exposto, constatou-se na literatura, que a intensificação de práticas 

econômicas são fator essencial para modificação da cobertura da Terra. Em algumas regiões, o 

progresso da agricultura é a causa desse fenômeno; enquanto em outras, decorre da ampliação 

das áreas de pastagens.  
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Neste capítulo, detalham-se os procedimentos metodológicos adotados na realização 

desta pesquisa. Para tanto, divide-se em duas seções: a primeira apresenta a delimitação da área 

de estudo e a segunda descreve as fontes, as técnicas e as análises utilizadas. 

 

3.1 Delimitação e caracterização da área de estudo 

Tem-se como área estudo o município de São Miguel do Tapuio, localizado na 

microrregião de Campo Maior (PI), no Território de Desenvolvimento dos Carnaubais8, 

compreendendo uma área de 4.988,973 km² (IBGE, 2021). Vale ressaltar que o município faz 

parte de área de litígio com o Ceará. 

A sede do município em questão está a uma latitude 05º30’13” sul e longitude 41º19’24” 

oeste, com altitude de 285 metros e distância de cerca de 227 km da capital Teresina. O acesso, 

a partir de Teresina, se faz através da BR-343, até Campo Maior, e PI-115, passando por Juazeiro 

do Piauí e Castelo do Piauí. O (Mapa 1) apresenta a localização de São Miguel do Tapuio em 

relação a outros municípios do Estado do Piauí.  

Destarte, a evolução da sociedade piauiense foi responsável pela ocupação das cidades, e 

a população urbana (2.051.316), considerada duas vezes maior que a rural (1.067.699), em 2010. 

Entretanto, a tendência da economia do Piauí está fortemente relacionada ao agronegócio, de 

modo que a agricultura familiar acaba influenciando a permanência da maior parte da população 

em 134 de 224 municípios no espaço rural, em 2010. 

No que se refere à estrutura etária, o IBGE (2010) apontou predominância da população 

adulta, com 28,1% deste contingente, na faixa etária entre 0 e 14 anos; seguida da população 

adulta, com 59,8 % (entre 15 e 59 anos), assim como 12% acima dos 60 anos, com a maior parte 

domiciliada na zona rural, 3.031 unidades habitacionais, o que corresponde a 60,9%. Predomina, 

no município, a população do sexo masculino (50,8%), sendo que 33,1% vivem no espaço rural. 

No ano de 2010, 36% da população estava fixada na área urbana, enquanto 64% 

ocupavam o espaço rural, conforme relatório do IBGE. Nos dados mais recentes coletados no 

último Censo, conduzido em 2022, observa-se que o município agora abriga uma população de 

17.544 habitantes, representando um acréscimo positivo de 0,52% em relação a 2010. A 

 
8 Conforme o Art.1º, § 2º, da Lei Complementar nº 87/2007, os territórios de desenvolvimento são espaços 

socialmente organizados, compostos por um conjunto de municípios, caracterizados por uma identidade histórica e 

cultural, patrimônio natural, dinâmica e relações econômicas e organização, constituindo as principais unidades de 

planejamento da ação governamental. 
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densidade demográfica é calculada em 3,52 habitantes por km², com uma média de 2,96 

moradores por residência. 

O mesmo, é o 5° maior município em extensão territorial do Estado do Piauí - 4.988,973 

km². Fato que necessita de maiores estudos, para que seja evidenciado a organização do meio 

rural e sua relação com setor primário e/ou novas atividades que possam encontrar-se integradas 

ao longo do período compreendido entre 2000 e 2020.  

Para tanto, a escolha do município de São Miguel do Tapuio justificou-se pela 

concentração de boa parte da população do residir no espaço rural, verificou-se a ampliação da 

dinâmica das atividades realizadas, principalmente da caprinocultura e da piscicultura, e, 

consequentemente, surgiu a necessidade de acompanhamento da forma de organização destas 

atividades e se provocaram mudanças no uso e cobertura da terra. 

Em relação a atividades econômicas do setor primário, verificou-se que são diversificadas 

e ocorrem em várias localizações. No espaço rural, as atividades agropecuárias que foram 

observadas são: plantações de cana-de-açúcar, caprino e ovinocultura, bovinocultura, produtores 

de mel e de peixes como tambaqui e tilápia. 

A produção do setor primário, fez com que a cidade conseguisse a sexta posição do 

ranking, em números, de unidades de caprinos, com 37.436, mostrando um crescimento quando 

comparados aos anos anteriores. Também, situa-se em 10° no ranking, em quantidade produzida, 

3.952 toneladas - em área plantada - de 76 hectares de cana-de açúcar (PAM, 2021). 

Apresenta-se ainda entre os dez maiores produtores de peixes (Tambaqui) cerca de 

117.421kg no Piauí. Em relação ao extrativismo vegetal, é o sétimo maior produtor de pó de 

carnaúba e o décimo terceiro do Brasil (IBGE, 2020). Ainda apresentando potencial para 

desenvolvimento de outras atividades como a para produção de energia eólica, fotovoltaica, 

potencial mineral através da exploração de Fosfato e ampliação do turismo, devido a presença 

de sítios arqueológicos.  

O setor da administração (defesa, educação, saúde pública e seguridade social) tem maior 

representatividade na economia do município, corresponde a 70% do produto interno bruto (PIB) 

de 2020. O setor serviços, é o segundo, apresentando maior crescimento nos últimos anos, 

juntamente com a agropecuária. O setor primário representa aproximadamente 10% da 

economia, com a caprinocultura, piscicultura e a cana-de-açúcar como principais produtos.  

A região situa-se em área de transição de biomas: Cerrado e Caatinga, apresentando uma 

vegetação composta de cactáceas (xique-xique), bromeliáceas (macambira), palmeiras e outras 

espécies de clima semiárido.  

O (Mapa 1) representa em azul o espaço rural de São Miguel do Tapuio. 
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Mapa 1: Caracterização da área de pesquisa – espaço rural de São Miguel do Tapuio 

 
Fonte: IBGE (2021). 

 

Para destaque das áreas urbana e rural, do município de São Miguel do Tapuio, foi 

adquirida a malha de setores censitários do município. Essa malha contempla a situação 

atualizada da divisão político-administrativa brasileira, atualizada, pela Coordenação de 

Estruturas Territoriais da Diretoria de Geociências do IBGE.  

Através destes, foi possível determinar com o uso do SIG (Sistemas de Informação 

Geográfica) a área aproximada do espaço rural, cerca de 4.996,880 Km², destes 4.36 Km² 

corresponde a área urbanizada, menos de 1% da área total. Ou seja, aproximadamente 99% do 

município corresponde o espaço rural. 

A Divisão Político‐Administrativa Brasileira – DPA, vigente em 15/03/2021, constantes 

da Malha Municipal9 foi considerada para demarcar o espaço considerado urbano e rural nesta 

 
9 A Malha Municipal de Referência da Divisão Político‐Administrativa Brasileira é publicada anualmente, contendo 

a representação político-administrativa dos estados e municípios praticada pelo IBGE com a finalidade de produção 

de dados estatísticos. Embora a malha municipal do IBGE seja utilizada atualmente como referência para diversas 

https://www.ibge.gov.br/geociencias/organizacao-do-territorio/malhas-territoriais/15774-malhas.html?=&t=acesso-ao-produto
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pesquisa. Estes limites representam intepretações das legislações de cada município. Eximindo 

qualquer responsabilidade de delimitação oficial pelo IBGE, este apenas se baseia nos dados 

obtidos anualmente, cuja dinâmica reflete modificações que possam ter ocorrido nos limites 

municipais e os publica com a finalidade de produção de dados estatísticos10.  

 

3.2 Fontes, as técnicas e as análises utilizadas. 

As fontes de dados utilizadas foram os da Produção da Extração Vegetal e da Silvicultura 

(PEVS), Produção da Pecuária Municipal (PPM), Pesquisa Agrícola Municipal (PAM) – SIDRA 

e do Banco de Dados de Informações Ambientais do IBGE (Quadro 1) e da plataforma do 

MapBiomas (Quadro 3). Em relação a PAM, consultaram-se informações sobre as culturas 

permanentes e temporárias e na PPM, tipo de rebanho e produtos derivados de origem animal a 

fim de se conhecer a organização produtiva referentes ao período de 2000 a 2020. A pesquisa 

constou com visitas in loco que ocorreram em julho de 2021 e dezembro de 2022.  

No Quadro 1, verificam-se as variáveis utilizadas na pesquisa, cuja escolha está de acordo 

com as bases de dados adotadas, tendo em vista o alcance dos objetivos, a problemática 

e a hipótese definida. Desse modo, considera-se que estas variáveis serão suficientes para 

identificar a organização do espaço rural. 

Quadro 1 – Variáveis de estudo 

Número Variável Unidade de Medida Origem 

01 Tipo de Rebanho - PPM 

02 Efetivo de Rebanho Cabeças PPM 

03 Quantidade Produzida Kg/Dúzias PPM 

04 Quantidade Produzida t PAM 

05 Valor da Produção R$ x1000 PPM 

06 Rendimento médio kg/ha PAM 

07 Quantidade produzida t PEVS 

08 Valor da Produção R$ x1000 PEVS 

09 Potencialidades Agrícolas - BDIA/IBGE 

10 Cobertura Vegetal - BDIA/IBGE 

Fonte: elaborado pela autora (2021). 

 
atividades e por diversos órgãos públicos, privados e a sociedade em geral, o IBGE, não é um órgão com atribuição 

legal de definição e demarcação de limites territoriais (IBGE, 2013). 
10 Em 2022, a Prefeitura de São Miguel do Tapuio assina o termo de cooperação técnica para elaboração do Plano 

Diretor do município.  https://www.caupi.gov.br/?p=21414. 
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Na Secretaria de Agricultura e Pecuária de São Miguel do Tapuio foi obtido um 

documento com plano das principais atividades relacionadas ao espaço rural e das comunidades 

pertencentes a essa região. Dentre as comunidades foram evidenciadas 27 que produzem algo 

relacionado a agricultura e pecuária e participam ativamente de atividades técnicas, feiras e 

eventos. 

Das 27 localidades que compõe o espaço rural, foram consideradas sete que em um raio 

de até 50 km da sede municipal e que se aproximam das rodovias principais PI 115, PI 120 que 

interliga São Miguel ao município de Pimenteiras e serve de rota para escoamento produtivo com 

o Sul do Piauí e a BR 407 que atravessa o município de Norte a Sul que subsidiaram informações 

de como se encontra organizado o espaço rural da cidade. 

Para prosseguimento desta pesquisa, no que concerne as imagens obtidas de satélite, 

empregaram-se imagens de uso e cobertura da terra, e informações sobre as estimativas de áreas 

de transição dos biomas presentes no município entre os anos de 2000 e 2020. 

As classes utilizadas e disponibilizadas pelo MapBiomas para a construção dos mapas 

sobre uso e cobertura da terra estão em consonância Manual Técnico da Vegetação Brasileira 

(IBGE, 2012); e Manual Técnico de Uso da Terra (IBGE, 2013) e Monitoramento da cobertura 

e uso da terra do Brasil: 2018/2020 (IBGE, 2022). Observa-se no Quadro 2 a descrição delas. 
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Quadro 2 – Classes de uso e cobertura da terra utilizadas para construção de mapas temáticos 

 
Classe Descrição 

Formação Florestal Presente nos biomas: Amazônia, Caatinga, Cerrado, Mata Atlântica, Pampa e 

Pantanal. 

No bioma Amazônia: Floresta Ombrófila Densa, Floresta Estacional Sempre- Verde, 

Floresta Ombrófila Aberta, Floresta Estacional Semidecidual, Floresta Estacional 

Decidual, Savana Arborizada, Áreas que sofreram ação do fogo ou exploração 

madeireira, Floresta resultante de processos naturais de sucessão, após supressão 

total ou parcial de vegetação primária por ações antrópicas ou causas naturais, 

podendo ocorrer árvores remanescentes de vegetação primária. Floresta Ombrófila 

Aberta Aluvial estabelecida ao longo dos cursos de água, ocupa as planícies e 

terraços periodicamente ou permanentemente inundados, que na Amazônia 

constituem fisionomias de matas-de-várzea ou matas-de-igapó, respectivamente. 

No bioma Cerrado, são tipos de vegetação com predomínio de espécies arbóreas, 

com formação de dossel contínuo, denominadas de Mata Ciliar, Mata de Galeria, 

Mata Seca e Cerradão, além de florestas estacionais semideciduais. 

Formação Savânica Presente nos biomas: Caatinga, Cerrado, Mata Atlântica e Pantanal. 

No bioma Cerrado: são formações com estratos arbóreo e arbustivo-herbáceos 

definidos. Denominadas de Cerrado Sentido Restrito: Cerrado denso, Cerrado típico, 

Cerrado ralo e Cerrado rupestre. 

Formação Campestre Presente nos biomas: Caatinga, Cerrado, Mata Atlântica, Pampa e Pantanal. 

No bioma Cerrado: formações campestres com predominância de estrato herbáceo, 

também denominadas de campo sujo, campo limpo e campo rupestre, e algumas 

áreas de formações savânicas, como Parque de Cerrado e Cerrado rupestre. São 

também denominadas de pastagens naturais. 

Agricultura Trata-se de terras destinadas para a produção de alimentos, fibras e commodities da 

cadeia do agronegócio. Incluem: a) lavouras temporárias ou anuais – culturas com 

curta ou média duração, com ciclo vegetativo menor que um ano. Exemplos: grãos, 

cereais, bulbos, raízes, tubérculos, hortaliças, cana e mandioca; b) lavouras 

permanentes ou perenes – plantas perenes com ciclo maior que um ano. São 

produzidos por vários anos sucessivos sem necessidade de plantio após a colheita. 

Exemplos: espécies frutíferas e espécies produtoras de fibra, cafeeiros, seringueiros         e 

cacaueiros. 

Pastagem São áreas destinadas ao pastoreio de gado. São compostas por solos com cobertura de 

gramíneas leguminosas que servem de alimentos para os animais. A pecuária é a 

principal atividade econômica desenvolvida nessas áreas, com a criação e o 

tratamento de animais de pequeno, médio e grande porte. Utilizou-se área de 

pastagem, predominantemente plantadas, vinculadas à atividade agropecuária, pois  

as áreas de pastagem natural são predominantemente classificadas como formação 

campestre, que podem ou não ser pastejadas. 

Áreas não vegetadas São compostas por áreas com infraestrutura urbana, áreas de uso intensivo, 

estruturadas por edificações e sistemas viários que englobam vilas, cidades, 

complexos industriais. Compreendem, também, áreas de praias, dunas e mineração. 

Corpos D’água Rios, lagos, represas, reservatórios e outros corpos d’água. 

  Fonte: IBGE (2013); MapBiomas (2020) e Rodrigues (2022). 

 

Cabe observar que no sistema de classificação do IBGE (2013, p. 90) a vegetação natural 

compreende: 

[...] um conjunto de sistemas florestais e campestres, abrangendo desde florestas e 

campos originais (primários) e alterados até formações florestais espontâneas 

secundárias, arbustivas, herbáceas e/ou gramíneo lenhosas, em diversos estágios 

sucessionais de desenvolvimento, distribuídos por diferentes ambientes e situações 

geográficas. 
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Dessa forma, nesta dissertação, em conformidade com o Quadro 2 e com base em estudos 

de Alencar et a.l (2020), Bezerra (2020), Souza et al. (2020) e Baeza et. al (2022), reputa-se 

como vegetação natural ou nativa as florestas naturais dos tipos formações florestais, savânicas 

e campestres. 

As imagens captadas no MapBiomas permitiram a identificação de classes de uso e 

cobertura da terra em conformidade com os sistemas de classificação discutidos pelo IBGE, as 

quais foram consideradas nas legendas dos mapas sobre uso e cobertura da terra elaborados. 

 Vale ressaltar que, assim como em outras metodologias de mapeamento do uso e 

cobertura da terra, as imagens do MapBiomas também apresentam limitações de acurácia. Essas 

limitações podem estar relacionadas à exatidão do mapeamento, indicando possíveis erros na 

atribuição das classes ou imprecisões nas quantificações das áreas. É importante reconhecer que 

essas limitações surgem devido à complexidade das classes analisadas, que são dinâmicas e 

passíveis de mudanças ao longo do tempo. 

Sublinha-se que o MapBiomas foi lançado em 2015 (Coleção 1). Nesta pesquisa, 

empregou-se, a coleção 6, publicada em 2021, que abrange o período de 1985 a 2020. Reputa-se 

a necessidade de descrever, em linhas gerais, o processo de tratamento de imagens feito pelo 

MapBiomas. 

O projeto opera com imagens do satélite Landsat, com resolução espacial de 30 metros, 

disponíveis no Google Earth Engine. A classificação pixel a pixel é realizada mediante o uso de 

classificadores automatizados (machine learning) criados e manuseados no Google Earth Engine 

(processamento na nuvem). Assim, o mapeamento é efetuado por equipes formadas por 

especialistas em programação, sensoriamento remoto, conservação e uso do solo. Cada equipe 

responsabiliza-se por um bioma e um tema transversal – pastagem, agricultura, zona costeira e 

área urbana (MAPBIOMAS, 2020). 
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Destarte, o MapBiomas usa as classes de cobertura/uso apresentadas no Quadro 3: 

Quadro 3 - Identificação das Classes de cobertura/uso do Projeto Mapbiomas 

Classes do MapBiomas Nível 0 Tipo de dado 

1 Floresta Mosaico Cobertura/uso 

1.1 Floresta natural  

1.1.1 Formação florestal 

1.1.2 Formação savânica 

1.1.3 Mangue 

Natural Cobertura 

1.2 Floresta plantada Antrópico Uso 

2 Formação natural não florestal Natural Cobertura 

2.1 Campo alagado e área pantanosa 

2.2 Formação campestre 

2.3 Apicum 

2.4 Afloramento rochoso 

2.5 Outras formações não florestais 

Natural Cobertura 

3 Agropecuária Antrópico Uso 

3.1 Pastagem Antrópico Uso 

3.2 Agricultura 

3.2.1 Lavoura temporária 

3.2.1.1 Soja 

3.2.1.2 Cana 

3.2.1.3 Outras  

3.2.2 Lavoura Perene 

Antrópico Uso 

3.3 Mosaico de agricultura e pastagem Antrópico Uso 

4 Área não vegetada Mosaico Cobertura/uso 

4.1 Praia e duna Natural Cobertura 

4.2 Infraestrutura urbana Antrópico Uso 

4.3 Mineração Antrópico Uso 

4.4 Outras áreas não vegetadas Mosaico Cobertura/uso 

5 Corpos d'água Mosaico Cobertura/uso 

5.1 Rio, lago e oceano Natural Cobertura 

5.2 Aquicultura Antrópico Uso 
  Fonte: Coleção 6.0 do Projeto Mapbiomas (2022). 

 

Para os fins desta pesquisa, utilizam-se as seguintes classes: do grupo 1: formação 

florestal e savânica (são as que ocorrem na quase totalidade dos biomas analisados); do grupo 2: 

formação campestre; do grupo 3: pastagem, agricultura, mosaico de agricultura e pastagem; os 

grupos 4 e 5 não foram detalhados, ou seja, usaram-se apenas as classes mais amplas – área não 

vegetada e corpos d’água.  

Inicialmente, elaborou-se um mapa com todas as classes encontradas nos dois biomas. 

Em seguida, fez-se um mapa apenas com os usos agropecuários, especificando áreas de 

pastagens, lavouras perenes, soja, outras lavouras temporárias, além de mosaicos de agricultura 

e pastagens. Foram consideradas para análise das classes de cobertura e uso da terra, os anos de 

2000, 2005, 2010, 2015 e 2020.  
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Por fim, nas visitas in loco, foram percorridos localidades (Quadro 4) situadas no espaço 

rural para construção de um mapa temático que pudesse demostrar a forma de organização 

produtiva de São Miguel do Tapuio, para isso, fora utilizados dados de satélite através de 

demarcação do Gps, tabulação de dados no excel por localidade com a produção respectiva, 

finalizando com a utilização do Qqis para construção dos Mapas. 

 

Quadro 4 – Localidades no espáço rural de São Miguel do Tapuio  

Localidades Código do Sertor – Google Earth Pro 

Cana - Brava 221040905000067 

Mangueira 221040905000077 

Matagrosso 221040905000063 

Coqueiro 221040905000069 

Macambira 221040905000077 

São Vicente 221040905000026 

Carnaubalzinho 221040905000031 

Fonte: elaborado pela autora (2021). 

 

Todo o mapeamento temático da área de estudo, inclusive os mapas de localização e de 

organização econômica do espaço rural de São Miguel do Tapuio foram realizados no software 

Qgis (código aberto) versão 3.22.3, utilizando bases de dados em formato shapefile fornecidas 

pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, do ano de 2021. Os mapas tiveram 

como referencial geodésico o Sistema de Referência Geocêntrico para as Américas (SIRGAS 

2000), sendo este o Datum oficial adotado no Brasil.  
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4 PANORAMA SOCIOECONÔMICO DO ESPAÇO RURAL EM SÃO MIGUEL DO 

TAPUIO 

          Este capítulo tem como objetivo apresentar o resultado e a discussão do primeiro objetivo, 

conforme a disposição das atividades socioeconômicas desenvolvidas no espaço rural do 

município de São Miguel do Tapuio (Piauí).  

         A caracterização do espaço rural pode ser feita por meio de diferentes aspectos, como 

econômicos, culturais e sociais. No entanto, é importante destacar que a compreensão do espaço 

rural deve levar em consideração as particularidades locais e a diversidade de realidades 

existentes no meio. A partir dos próximos tópicos, serão elencados alguns aspectos 

socioeconômicos relacionados ao espaço rural de São Miguel do Tapuio, como forma de 

visualização de sua organização. 

 

4.1Painel Social 

 

Uma análise dos aspectos sociais é fundamental para a compreensão da dinâmica do 

espaço rural e para o desenvolvimento de políticas públicas mais efetivas e que atendam às 

demandas da população rural. A partir de indicadores sociais como educação, saúde, acesso a 

serviços básicos e saneamento básico, é possível identificar as principais demandas e desafios 

enfrentados pela população e buscar soluções mais adequadas e voltadas para o desenvolvimento 

local.  

São Miguel do Tapuio é um município com uma grande área rural. A identificação do 

espaço rural, se dá por meio de seus lugarejos, seus povoados que fazem parte do espaço rural 

com uma área aproximada em 4.992,600 Km² caracterizando-se, em uma área rural maior que o 

espaço urbano. Aliás, é primeiro em extensão da pequena região de Campo Maior. 

Apesar da grande extensão territorial, o município possui uma baixa densidade 

demográfica. Outrossim, a população total, nos últimos Censos – 2000, 2010 e 2021 – consoante 

valor estimado pelo IBGE em 2021, foi de 18.808, 18.814 e 17.617 habitantes, respectivamente. 

Em consonância com as últimas pesquisas censitárias publicadas, a maior parte da população 

está domiciliada na zona rural – cerca de 63% –, sem grandes variações nas últimas pesquisas.  

O espaço rural é um ambiente que abriga diversas atividades criativas, culturais e sociais, 

que desempenham um papel fundamental na vida de milhões de pessoas ao redor do mundo. 

Embora muitas vezes seja visto como um ambiente isolado e distante dos centros urbanos, o 
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espaço rural é um espaço vivo e dinâmico, que está intimamente ligado ao desenvolvimento 

econômico e social de uma região. 

Entre os aspectos sociais, tem-se o Indice de Desenvolvimento Humano (IDH) municipal 

que oscila de muito baixo a baixo em sua composição geral, e da mesma forma quando 

observados de forma isolada os componentes educação, longevidade e renda. 

Quanto ao IDH municipal de São Miguel do Tapuio apresenta valor de 0,556, colocando-

o na condição de baixo desenvolvimento humano. Outro identificador, o Índice de 

Vulnerabilidade Social, está relacionado as condições do estudante o município apresenta, 

conforme dados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA, 2015) o valor de 0,458, 

mantendo-o em uma situação de alta vulnerabilidade. 

Trata-se, pois, de um município carente, do ponto de vista econômico e social, com baixo 

IDH e alta vulnerabilidade social, de modo que a renda da maioria das famílias é insuficiente 

para a sobrevivência, no que alude a uma qualidade de vida satisfatória. 

A falta de acesso à educação de qualidade pode ser um obstáculo para o desenvolvimento 

social das regiões rurais (ESQUIVEL, 2022). Com um baixo nível de educação, a população 

local pode ter dificuldades para compreender e se adaptar às mudanças tecnológicas e 

estimulantes, bem como para se envolver em atividades que exija um maior nível de 

conhecimento e habilidades. De acordo com Alves (2013) a falta de acesso à educação também 

pode levar a um ciclo intergeracional de pobreza e desigualdade. 

A partir da análise de indicadores educacionais, como taxa de alfabetização e qualidade 

do ensino, é possível identificar as principais demandas e desafios enfrentados pela população 

rural. 

Para o cálculo do IDH, o indicador educação é utilizado como forma de verificação de 

melhoria da qualidade da educação disponibilizada. Dentre os três indicadores avaliados, foi o 

que se mostrou mais precário. Todavia, embora os resultados referentes à renda e à longevidade 

sejam superiores, os baixos indicadores confirmam a necessidade de investimentos econômicos 

e sociais na região, seja por intermédio de políticas públicas ou da diversificação de atividades 

que valorizem o que a região apresenta de melhor. 

No tocante ao número de unidades escolares, o espaço urbano detém 61,80% das escolas, 

enquanto o rural, 38,20%. Assim, os tipos de escola por etapa educacional são distribuídos entre 

estaduais, municipais e particulares, alcançando, respectivamente: 30,46%, 64,59% e 4,96%.  

Do quantitativo total (63), entre públicas e privadas, 19 unidades de ensino estão 

localizadas no espaço rural, assim como as duas únicas escolas técnicas, com taxa de 

alfabetização municipal em torno de 67,26%. Para o transporte desses alunos, são utilizados 
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automóveis, como ônibus escolares; e para a população rural, ônibus intermunicipais, carros 

(inclusive pau-de-arara) e, na grande maioria, pequenas motocicletas, que realizam o transporte 

dos moradores para múltiplos fins.  

Levando em consideração que 63% da população reside no espaço rural. Neste se 

concentra mais de 3.032 (60%) deles no espaço rural, superando a média nordestina e do País, 

de acordo com o Censo de 2010. Por cálculo, de acordo com o Serviço Florestal Brasileiro 

(SICAR), o Cadastro Ambiental Rural11 apontou uma grande quantidade de imóveis localizados 

no espaço rural do município até o fim do ano de 2021.  

Ressalta-se que mais da metade da população residente rural é formada pelo genêro 

masculino – pouco mais de 6.000 habitantes; enquanto a população feminina corresponde a 

5.450, consoante o Censo de 2010.  

Levando em consideração o número de habitantes no espaço rural de São Miguel do 

Tapuio, e sob o aspecto da intervenção governamental, quanto à distribuição de terras, por meio 

de programas de reforma agrária, em nível federal, estadual ou municipal, verifica-se que a região 

apresenta seis projetos de assentamento (Tabela 1), todos localizados e distribuídos no espaço 

rural, em uma área total de, aproximadamente, 78.250,65 ha e uma comunidade quilombola. 

 

Tabela 1 – Número de projetos de assentamentos do INCRA e famílias assentadas 

ASSENTAMENTO ÁREA (HA) Nº FAMÍLIAS  

Saco do Juazeiro 26.528,00 296 

Ponta da Serra 9.562,30 186 

Fazenda Caprisa 24.101,68 349 

Serra de São Francisco 2.912,45 38 

São Francisco I 6.534,00 84 

Currais Novos 8.612,22 104 

Total 78.250,65 1.057 
 Fonte: Mapa (2022). 

 

A comunidade quilombola dos Macacos, localizada 26 km ao sul da sede da prefeitura, 

com uma área de cerca de 2000 ha, é certificada pela Fundação Cultural Palmares. Lá, vive-se 

da agricultura de subsistência e da criação extensiva de animais de pequeno e médio porte. Em 

2019, tornou-se a primeira comunidade tradicional do estado do Piauí a ser registrada no CAR, 

ficando resguardada para a obtenção de licenças ou autorizações ambientais, e comercialização 

de excedentes de produção. 

 
11 A inscrição no CAR é obrigatória para todos os imóveis rurais do País, constitui o primeiro passo para a 

regularização ambiental e dá acesso a benefícios previstos no Código Florestal (Lei nº 12.651/2012). 



70 

 

 

 

No que se refere a outros aspectos sociais, programas visando à diminuição da pobreza e 

ao aumento de renda no espaço rural começaram a ser aplicados de forma mais abrangente na 

década de 1990 no Brasil, almejando o crescimento econômico, porquanto algumas regiões são 

acompanhadas de uma dinamização das economias locais. Esses projetos de assistência são, de 

acordo com Favareto y Abramovay (2009), indicadores econômicos que diminuem a 

desigualdade de renda e vêm melhorando os espaços rurais.  

Em 2010, cerca de 7.445 habitantes estavam inclusos na extrema pobreza no município, 

sendo auxiliados por programas assistenciais, a exemplo do Bolsa Família. Com efeito, no 

município, 244 famílias cadastradas em dezembro de 2020 recebiam um valor médio de R$ 

207,29, e 3.987 estavam inscritas no cadastro único do governo federal. Em relação aos 

produtores rurais, cerca de 50 famílias fazem parte do programa de fomento às atividades 

produtivas rurais12 (Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, 2021). 

A saúde é outro aspecto importante a ser analisado para a caracterização do espaço rural. 

Devido às dificuldades de acesso aos serviços de saúde em muitas regiões rurais, a população 

pode vir a enfrentar diversos problemas de saúde. Medidas básicas de prevenção de doenças, 

diagnóstico tardio e tratamento inadequado podem ser evitados quando existes políticas de saúde 

eficazes.  

 Em alusão ao número unidades de saúde, apesar da grande extensão territorial, os 

habitantes espaço rural são atendidos apenas por três Unidades Básicas de Saúde (UBS). A falta 

de acesso a serviços de saúde no espaço rural de São Miguel do Tapuio é um problema recorrente. 

Muitas famílias têm que percorrer longas distâncias para chegar a um posto de saúde ou hospital, 

que se zona na sede municipal e não possuem todas as especialidades disponíveis o que pode 

dificultar o tratamento de doenças e o acesso a medicamentos. 

 Portanto, uma análise dos indicadores de saúde no espaço rural é fundamental para 

identificar as principais demandas e desafios enfrentados pela população e buscar soluções mais 

adequadas e eficientes para a promoção da saúde das populações rurais. 

 Entre os diversos aspectos que podem ser analisados para a caracterização do espaço 

rural, o saneamento básico é um tema de extrema importância para a saúde e qualidade de vida 

da população. Apesar dos avanços nas últimas décadas, ainda há uma parcela significativa da 

 
12 O Programa Fomento Rural combina duas ações: o acompanhamento social e produtivo, e a transferência direta 

de recursos financeiros não-reembolsáveis às famílias para investimento em projeto produtivo, no valor de R$ 2,4 

mil ou R$ 3 mil. O programa foi criado pela Lei nº 12.512, de 14 de outubro de 2011, e é regulamentado pelo 

Decreto nº 9.221, de 6 de dezembro de 2017. 
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população rural brasileira que não possui acesso adequado aos serviços de saneamento básico, 

como água tratada, coleta e tratamento de esgoto, e destinação adequada de resíduos sólidos.  

De acordo com o Censo Demográfico de 2010 (IBGE, 2011), 72,5% da população 

residente nas áreas rurais captam água em fontes alternativas, as quais possuem maior propensão 

a não atender aos padrões de potabilidade da água. E apenas 27,5% são atendidas por rede geral 

de distribuição. 

A falta de acesso a esses serviços pode causar diversos problemas de saúde pública, como 

o envolvimento de doenças transmitidas pela água, além de impactar o meio ambiente. Além 

disso, a falta de saneamento básico também pode afetar a economia local, uma vez que pode 

reduzir a atratividade da região para investimentos e turismo.  

A prestação dos serviços de abastecimento de água no município de São Miguel do 

Tapuio é realizada pela Agência Reguladora de Águas e Esgotos do Piauí S/A (AGESPISA). De 

acordo com o plano municipal de Saneamento Básico de 2019, os poços tubulares são utilizados 

como manancial de abastecimento público para o espaço rural.  

O município de São Miguel do Tapuio situa-se na Região Hidrográfica do Parnaíba, na 

Bacia do Rio Poti. O curso d’água mais importante no território do município é o rio São Nicolau, 

afluente do rio Poti (SEMAR, 2010). 

De acordo com o IBGE (2019), verificou-se que esse sistema de abastecimento de água 

não possui unidades de tratamento da água. Assim, como não existe nenhuma forma de controle 

de qualidade e proteção dos locais de abastecimento. Em 2019, o município passa a discutir sobre 

o Plano de Saneamento Básico, com participação da população urbana e rural com objetivo de 

uma participação efetiva de cada comunidade visando ações de melhorias locais. 

Assim como a distribuição da água, à destinação do lixo, é outro problema que necessita 

de ações mais conclusivas. No espaço rural de São Miguel do Tapuio, foi verificado em 

propriedades particulares, que tanto o lixo familiar como o gerado nos sistemas produtivos, como 

abate de animais, é destruído na própria propriedade por meio da queima e descarte em aterros 

incipientes, buracos ou valas, ação que pode vir a poluição do solo e dos lençóis freáticos 

existentes.  

             Em relação ao aterro sanitário, o município de São Miguel do Tapuio ainda não possui 

um local adequado para destinação final de resíduos sólidos urbanos. De acordo com dados do 

SNIS, em 2019, a cidade não possuía aterro sanitário licenciado, e a destinação final dos resíduos 

era feita em locais inadequados, como lixões a céu aberto. 

É importante frisar, que a falta de um aterro sanitário adequado pode trazer sérios 

impactos ambientais e de saúde pública para a população. O descarte inadequado de resíduos 
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pode contaminar o solo, os cursos d'água e o ar, além de atrair animais e insetos que podem 

transmitir doenças. 

          Realidades que corroboram com os dados aprestados pelo IBGE (2010) e com o Sistema 

Nacional de Informações sobre Saneamento – SNIS (2020), onde a população não possui coleta 

de lixo regular, 15.729 habitantes não possuem esgoto sanitário, com apenas (1.910) 10,83% da 

população total de São Miguel do Tapuio tendo acesso aos serviços de esgotamento sanitário.  

         Decorrente da problemática do descarte do lixo, a pesquisa buscou aprofundar sobre a 

presença de aterro13 sanitário na cidade. Em 2022, de acordo com Melo Junior foi realizado um 

estudo para seleção de áreas apropriadas para instalação do primeiro aterro sanitário da cidade. 

Todas as áreas pesquisadas se referiam ao espaço rural do município. Destas, uma foi escolhida 

por apresentar melhores condições de instalação dentro dos critérios pré-estabelecidos.  

 Dados da Agência Nacional de águas - ANA sobre coleta e tratamento de 2013, trazem 

que São Miguel do Tapuio possui 24,07% de seu esgoto manejado de forma adequada, por meio 

de sistemas centralizados de coleta e tratamento ou de soluções individuais. Do restante, 10,38% 

são coletados, mas não é tratado e 65,54% não é tratado e nem coletado. Em 2020, dados do 

IBGE sobre saneamento básico e esgoto já mostram que 87,11% são coletados e tratados. 

  Apesar dos problemas elencados, no ano de 2020, o município conquistou a Certificação 

com o Selo Ambiental B, somando 142 pontos. Em 2022, recebeu Selo A atingindo dos 6 critérios 

estabelecidos pela SEMAR/PI (2023). Essa certificação, é um documento estadual que mostra o 

desempenho da gestão municipal em relação ao meio ambiente.  Sendo condição para que os 

municípios possam ter acesso aos recursos oriundos do ICMS Ecológico.  

Fato que deve ser ampliado as comunidades rurais através da Educação Ambiental e como 

forma de conscientização para proteção do próprio meio ambiente, nas escolas próximas a sede 

do município, públicas e de nível fundamental a médio contam com lixeiras de caráter seletivo 

apesar de não ter sido obtido dados sobre a coleta de resíduo sólido e seletivo no município.  

Com isso, é necessário que o município tenha no seu plano de gestão e políticas de 

desenvolvimento rural como forma de criar condições de melhoria da infraestrutura, não se 

esquecendo de considerar as questões ambientais e a suas implicações. 

 

4.2 Perspectiva Econômica   

 

 
13 Os estudos elaborados pelo Serviço Geológico do Brasil atendem aos critérios estabelecidos no Programa 

Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), criado em 2010, por meio da Lei Nº 12.305. O Programa tem a finalidade 

de estipular o correto gerenciamento dos resíduos em municípios que não fazem uso correto do descarte. 
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Em face dessa realidade, o rural reconfigurou-se no decorrer do tempo, em virtude das 

condições econômicas que configuraram novas formas de produzir, trabalhar e viver. Por 

conseguinte, as grandes propriedades mantiveram-se até meados do século XXI, fato que foi se 

modificando com o aumento da população. Destaca-se que em virtude das dinâmicas espaciais 

ocorridas, novas atividades econômicas foram sendo introduzidos gradativamente, buscando 

viabilizar o desenvolvimento rural da região. 

Assim como a agricultura, infere-se que a organização das atividades pecuaristas esteve 

baseada em ciclos produtivos que permitiram que a pecuária se desenvolvesse, consolidando-se 

como a principal atividade econômica, por intermédio da caprinocultura extensiva em São 

Miguel do Tapuio. Cabe salientar que novos espaços de comercialização estão sendo criados ou 

revitalizados, com o intuito de aumento produtivo.  

Ressalta-se que essa atividade econômica permanece como principal atividade do setor 

primário, em São Miguel do Tapuio constituindo um de seus alicerces econômicos. Tal fato 

justifica a relevância da pecuária, que se mantém como uma importante atividade em âmbito 

regional, estadual e local. Em relação ao ranking estadual, a cidade detém a sexta posição em 

números, de unidades de caprinos, com 39.098 (PPM/IBGE, 2020) desvelando um crescimento, 

se comparado aos anos anteriores. 

 

4.2.1 Organização da pecuária  

 

A atividade de pecuária está presente em todos os municípios piauienses, com 

distribuição irregular, o que está relacionado a fatores históricos, condições ambientais e 

investimentos no setor. Em relação à pecuária municipal, na Tabela 2, são descritas as atividades 

observadas e os produtos derivados de origem animal no ano de 2020, de acordo com dados do 

SIDRA/IBGE (2020). Essa fonte de informação serve de guia para discussão nesta pesquisa. 

Por meio dos ciclos econômicos, a pecuária desenvolveu-se e consolidou-se como a 

principal atividade econômica do município de São Miguel do Tapuio, desde o início de sua 

ocupação até as atividades mais recentes, originando a partir da criação de caprinos e bovinos na 

região. Nesse contexto, a pecuária extensiva é a mais tradicional na região, dentre as formas de 

manejos utilizadas. 
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Tabela 2 – Produção da pecuária em São Miguel do Tapuio em 2020 

Efetivo Quantidade (cabeças/dúzias/kg/l) 

Bovino 15.705 

Equino 334 

Suíno total 7.902 

Caprinos 38.257 

Ovinos 23.207 

Galináceos  44.663 

Ovos (mil dúzias) 60 

Mel de abelha 19.341 

Leite 679 

Tambaqui 117.421 

Tambacu/tambatinga 6.009 

Fonte: IBGE (2020). 

 

Os produtores rurais de São Miguel do Tapuio são em sua maioria pequenos e médios 

proprietários de terras, que criam gado, caprinos, ovinos e galináceos para a venda de carne, pele, 

couro, leite e ovos. Seguidos, em menor proporção da criação de suínos. 

Além da criação de bovinos, a caprinocultura é uma atividade importante na pecuária de 

São Miguel do Tapuio. A região apresenta condições favoráveis para a criação de caprinos, como 

clima quente e seco, vegetação nativa adaptada ao pastoreio e disponibilidade de água. Além da 

caprinocultura como destaque no setor primário nos últimos anos, verificou-se a evolução da 

produção de tambaqui, a partir de 2013.  

Nos próximos tópicos, descrevem-se os dados da visita in loco e aqueles obtidos nas 

pesquisas do IBGE (2000-2020). Realça-se que as comunidades produtivas foram eleitas por 

meio do Plano de Plurianual de Trabalho da Secretária de Agricultura e Pecuária do município. 

Para esta pesquisa, consideram-se seis localidades que apresentam algum grau de produtividade 

e estão situadas a até 50 km da sede municipal. Nessa direção, optou-se por agregar tipos de 

produtos por localização, levando em consideração dados do GPs como fonte de orientação. 

Uma das primeiras atividades econômicas observada, a caprinocultura vem sendo 

considerada como uma atividade estratégica para o desenvolvimento do semiárido e com forte 

potencial econômico. Isso se deve, as características adaptativas dos caprinos, ao perfil 

socioeconômico dos criadores brasileiros e por constituir uma atividade historicamente 

desenvolvida na região nordestina. 

A criação de caprinos está ligada ao ser humano desde o princípio da civilização, e foi 

importante para auxiliar no surgimento de assentamentos fixos, fornecendo carne, pele e leite, 

que ainda hoje são utilizados (SAMPAIO et al., 2009). Por sinal, é oportuno reconhecer a 
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relevância social dessa atividade, bastante recorrente na agricultura familiar, cooperando com a 

subsistência de famílias (NASCIMENTO, 2016). 

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2020), o rebanho atual 

é de 12.101,686 de cabeças, em nível nacional. A criação de caprinos está fortemente concentrada 

na Região Nordeste, com 11.497,991 cabeças, o que corresponde a 95% do rebanho nacional, 

alcançando nível de crescimento de 4,3% em relação a 2019, demonstrando a adaptação desses 

animais às condições ambientais do Semiárido, especialmente no bioma Caatinga. 

Nos últimos anos, a caprinocultura vem assumindo um importante papel no agronegócio 

brasileiro, deixando de ser uma atividade de subsistência e passando a ter maior destaque como 

atividade de grande relevância econômica, nomeadamente para a região semiárida do Nordeste 

brasileiro. Nesse cenário, o estado do Piauí possui 1.914,146, ou seja, 16,65% do rebanho 

regional (PPM, 2020). Assim, o estado ficou atrás apenas da Bahia, com 3,6 milhões, e de 

Pernambuco, com 3,1 milhões. 

Em São Miguel do Tapuio, a caprinocultura, enquanto principal atividade do setor 

primário, acompanha a tendência de crescimento do efetivo no País e do estado – o que vem 

ocorrendo ao longo dos últimos cinco anos. Em relação a pecuária e aos pequenos produtores, 

foram vistos projetos estruturantes de investimento e custeio da produção. 

 

Figura 2 - Mosaico de Fotografias de rebanho de caprinos 
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Fonte: Observação direta (2022). 

 

No aludido contexto, somam-se a esses fatores: melhoramento genético de caprinos 

através da aquisição de reprodutores e matrizes com reposição anual aos pequenos produtores, 

ampliação dos mercados regionais de comercialização e aumento do valor da produção. Esses 

investimentos repercutiram positivamente como visto no Gráfico 1. 

 

 Gráfico 1 – Evolução da caprinocultura em São Miguel do Tapuio, no período entre 2000 e 2020. 
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Fonte: IBGE (2000-2020). 

 

No recorte, quando se compara o cenário do ano de 2000 ao de anos posteriores, quando 

a população de caprinos era de 27.542 cabeças, percebem-se pequenas variações até 2012, sendo 

possível verificar que houve uma queda mais evidente a partir de 2012, de 19,74% (22.106) no 

número de animais em toda a região. A hipótese do resultado negativo é decorrente do período 

de estiagem, comprovada pelos dados históricos, ficando os onze anos posteriores – 2005 a 2016 

– na margem aproximada de 20 mil unidades de caprinos. 

A retomada produtiva deu-se entre os anos de 2017 e 2020, com uma variação de 33,55% 

entre 2016 e 2017, mantendo essa variação positiva nos anos seguintes. O incentivo por meio de 

financiamentos bancários para os pequenos produtores proporcionou melhoria locais, o que pode 

ter incentivado a retomada da caprinocultura.  

Decerto, a caprinocultura está presente na maioria dos estabelecimentos agropecuários, 

pois em quase todas as propriedades de pequeno e médio porte, é comum a criação desses 

animais, de modo que o custo inicial depende do sistema de criação ou da finalidade deles. Os 

produtores rurais da região geralmente mantêm seus rebanhos de caprinos em pastagens 

extensivas, próximo a sede ou casa principal com alimentação baseada em capim e outras plantas 

nativas como a palma forrageira associada a outros produtos.  

Alguns produtores também investem em técnicas de manejo mais avançado, como a 

suplementação alimentar e inseminação artificial, visando aumentar a produtividade e melhorar 

a qualidade dos animais. Fato constatado no plano de gestão municipal da cidade, o 

financiamento bancário e apoio técnico aos produtores locais. 

Antes, a caprinocultura era uma atividade realizada apenas como suporte para a 

complementação da renda familiar. Todavia, com a evolução da pecuária, tornou-se a atividade 

principal em alguns estabelecimentos, embora para obter o sucesso e garantia na produção, sejam 

necessárias algumas medidas com apoio decorrente de políticas públicas.  

O Censo 2017 desnudou que a caprinocultura de São Miguel do Tapuio ampliou não 

apenas o efetivo de rebanho, mas o número de estabelecimentos agropecuários, com a exploração 

de caprinos, que passou de 858, em 2006, para 1.070, em 2017, atingindo um crescimento de 

19,81%, se comparado ao Censo anterior, divulgado em 2006, refletindo no aumento do número 

de animais comercializados. 

A comercialização dos produtos da caprinocultura é realizada diretamente para 

consumidores finais, como o mercado municipal, restaurantes e lojas de produtos do ramo. Em 

datas pontuais, a comercialização acontece durante eventos realizados na cidade. 
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Apesar de apresentar desafios semelhantes à de outras atividades do setor primário, a 

caprinocultura em São Miguel do Tapuio, ainda necessita da ampliação de investimentos em 

tecnologia e infraestrutura, entretanto, o clima semiárido, a facilidade de adaptação do rebanho 

são alguns dos fatores que se associam ao potencial de crescimento e desenvolvimento, gerando 

renda e emprego para a população local. 

Outra atividade relacionada à pecuária e que vem ganhando destaque no espaço rural de 

São Miguel do Tapuio é a apicultura, voltada à criação de abelhas para extração de mel. Por sinal, 

o estado do Piauí notabiliza-se como o terceiro maior produtor de mel do País.  

De acordo com a Associação Brasileira de Produtores de Mel (ABEMEL), o Brasil é um 

dos maiores produtores de mel do mundo, tendo produzido cerca de 45 mil toneladas em 2020. 

A maior parte da produção concentra-se nas regiões Nordeste e Sudeste do país. 

No Piauí, estado onde se encontra São Miguel do Tapuio, a produção de mel em 2020 foi 

de aproximadamente 542 toneladas, segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE). Esse número representa uma queda em relação à produção de 2019, que foi 

de 658 toneladas. 

A produção apícola no município é bem diversificada, devido à florada, que dura todos 

os meses do ano. As regiões da localidade Coqueiro, são responsáveis pela maior produção do 

município. 

Gráfico 2 – Produção de mel ano x quantidade (Kg), em São Miguel do Tapuio entre 2004 e 2020 

 

Fonte: Produção da Pecuária Municipal, IBGE (2020).  
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Em relação a apicultura em São Miguel do Tapuio, a partir de 2004, apesar de pequenas 

quantidades já são associadas a contagem dos órgãos oficiais o rendimento da produção, que 

passa por aprimoramento técnico a partir de 2010. No ano de 2020, foram produzidos cerca de 

19.341kg de mel de abelha, intencionando o mercado regional, nacional e internacional.  

Assim como a caprinocultura, pelo plano de trabalho da Secretária de Agricultura e 

Pecuária, foram distribuídos colméias. Nesse ensejo, constatou-se incentivo por parte do Banco 

do Nordeste para a implantação de ações atinentes à cadeia produtiva da apicultura e certificação 

do mel produzido e material para os produtores rurais como forma de apoio. 

Essas ações, visam a atração de benefícios para a região, como a geração de empregos e 

renda, além de contribuir para a conservação do meio ambiente. 

 A Piscicultura é uma atividade de criação de peixes em cativeiro, e é uma prática que vem 

sendo cada vez mais desenvolvida em diversas regiões do Brasil. Em São Miguel do Tapuio, a 

piscicultura também tem ganhado destaque nos últimos anos. A região possui algumas vantagens 

para o desenvolvimento da piscicultura, como a presença de rios e açudes, além de um clima 

favorável para a criação de peixes. 

O município conta com diversos tanques de peixes abertos, com espécies como tambaqui, 

tambatinga e tilápia entre as mais produzidas – sobretudo após 2013. Período em que o SIDRA 

começa a incorporar a produção de peixes as estatísticas municipais em todo Brasil. 

Essas espécies têm grande aceitação no mercado consumidor e são relativamente fáceis 

de criar em cativeiro. Além disso, a criação desses peixes em tanques e açudes pode ser feita em 

pequena, média ou grande escala, o que permite a participação tanto de produtores familiares 

quanto de empresas maiores.  

A piscicultura piauiense apresentou um crescimento de 3% na produção de peixes, entre 

2019 e 2020, atingindo cerca de 19,9 mil toneladas em 2020. Ademais, foram produzidas 7,5 mil 

toneladas de tilápia; 9,2 toneladas de tambaqui; e 3,2 mil toneladas de outras espécies, a exemplo 

de surubim, piau, curimatã, panga e carpa. Esse resultado colocou o estado como o quarto maior 

produtor do País e primeiro do Nordeste. 

Dados sobre Aquicultura, antes só tinham representividade no Censo Agropecuário, em 

2013 passam a integrar e contar na Pesquisa da Pecuária Municipal. Utilizando-se diferentes 

sistemas de produção aquícola, como tanques-rede em reservatórios e cursos d’água. 

Em São Miguel do Tapuio, em virtude do aumento da produção de peixes, incentivou-se 

a abertura de novos tanques, com a distribuição de alevinos, treinamento e financiamento 

bancário para os produtores rurais. Em 2020, São Miguel do Tapuio ocupou a décima posição 

em relação à produção de tambaqui nos municípios piauienses, com 117.421 kg (Figura 4). 
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Gráfico 3 – Quantidade produzida de tambaqui a partir de 2013 em São Miguel do Tapuio 

 

 

Fonte: Produção da Pecuária Municipal – IBGE (2020). 

 

Durante o período de 2013 a 2020, a produção sofreu pequenas variações, decorrentes da 

adaptação dessa atividade no município. No contexto da produção, segundo o Censo 

Agropecuário (2017), tanques, lagos, açudes e/ou área de águas públicas para a exploração da 

aquicultura ocuparam cerca de duzentos e dois hectares do território do município, o que ajuda a 

comprovar a expansão dessa atividade.  

Para incentivar o desenvolvimento da piscicultura em São Miguel do Tapuio, a prefeitura 

local tem oferecido programas de capacitação e assistência técnica aos produtores, além de apoio 

na comercialização dos produtos e distribuição de alevinos. Essas iniciativas têm contribuído 

para o aumento da produção de peixes na região e para a geração de emprego e renda para a 

população. 

É importante destacar que a piscicultura, assim como qualquer atividade produtiva, 

precisa ser realizada de forma responsável e sustentável. Para isso, é necessário garantir o uso 

adequado dos recursos naturais, o controle da qualidade da água e dos alimentos fornecidos aos 

peixes, além do respeito às normas ambientais e sanitárias. 

 

4.2.2 Agricultura familiar, tradicional e comercializações 
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 A agricultura familiar e tradicional faz parte da renda de muitas famílias no espaço rural 

de São Miguel do Tapuio. Contudo, os pequenos agricultores enfrentam desafios, como a falta 

de recursos e tecnologia para melhorar a produtividade e a renda. Além disso, muitos 

trabalhadores rurais enfrentam condições precárias de trabalho, baixos salários e falta de proteção 

social.  

Outro aspecto que influência na forma de organização, é que a cidade apresenta um clima 

semiárido, com chuvas concentradas nos primeiros meses do ano, o que requer técnicas de 

irrigação para manter a produtividade das lavouras no segundo semestre de cada ano. 

 Contudo, a Prefeitura Municipal através da Secretaria de Agricultura e Pecuária, tem 

investido em programas de incentivo à agricultura, como a distribuição de sementes. mudas e o 

apoio técnico através da (EMBRAPA, Instituto de Assistência Técnica e Extensão Rural - 

EMATER, Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Piauí- ADAPI) aos agricultores locais. 

Além disso, a região também conta com cooperativas e associações dos pequenos agricultores 

que auxiliam na comercialização dos produtos e na organização da produção. 

As culturas temporárias, representada pela Tabela 3, diz respeito a atividades tradicionais 

da cidade. A produção de cana-de-açúcar, é considerada a principal atividade em São Miguel do 

Tapuio estando ligada à história e à cultura da região, já que muitas famílias locais têm tradição 

na produção da cultura há várias gerações. Além disso, a cultura da cana-de-açúcar é parte da 

identidade e do patrimônio cultural. Sua produção é destinada é destinada as agroindústrias de 

cachaça, como a Cachaça Tapuia, melaço e a produção de rapadura.  

Em termos de produção, entre as lavouras temporárias, a produção de cana-de-açúcar em 

2020, e de acordo com a Produção Agrícola Municipal, colocou São Miguel do Tapuio, em 

décimo no ranking, com a quantidade produzida de 3.952 toneladas – e área plantada de 76 

hectares de cana-de açúcar, distinguindo-se entre os maiores produtores do estado. 

 

Tabela 3 – Produção agrícola em São Miguel do Tapuio, Piauí 

Culturas Temporárias Produção 2020 (t) 

Arroz em casca 58 

Cana-de-açúcar 3.952 

Milho em grão 1.435 

Feijão em grãos 139 

Mandioca 416 

Fonte: adaptado de PAM/IBGE (2020). 
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Outrossim, a produção da cana-de-açúcar14 ocorre durante o ano todo, e em regiões 

distintas do espaço rural, com maior concentração em região rural próximo à sede municipal. O 

período de safra, ocorre de acordo com a localidade, levando em consideração que a produção 

de cana-de-açúcar pode ultrapassar um período superior a doze meses – Gráfico 4.  

 

Gráfico 4 - Quantidade produzida entre lavouras temporárias de cana-de-açúcar (toneladas) 

 

Fonte: adaptado de PAM/IBGE (2022). 

 

Na visita in loco em 2021, vizualizou-se o processo de cultivo, a recepção da cana, o 

controle de qualidade, a moenda, o processo de fervura da cachaça e a geração de resíduos, como 

o bagaço encontrados na localidade. 

Apesar de uma confortável posição entre os melhores produtores de cana-de-açúcar, vale 

destacar, que no espaço rural de São Miguel do Tapuio, ainda existem sistemas de cultivo e 

produção rudimentares. São realizados o plantio no toco e destocamento.  

O sistema ‘plantio de toco’, que consiste na derrubada da mata de menor porte (brocar) e 

de maior porte (derrubada). Em seguida, é realizada a queima controlada e o cercamento da área 

a ser plantada. 

 
14 As culturas de abacaxi, cana-de-açúcar, mamona e mandioca são consideradas temporárias de longa duração. 

Elas costumam ter ciclo vegetativo que ultrapassa 12 meses e, por isso, as informações são computadas nas 

colheitas realizadas dentro de cada ano civil (12 meses). Nessas culturas, a área plantada refere-se à área 

destinada à colheita no ano. 
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Além da produção de cana-de-açúcar, São Miguel do Tapuio também se destaca na 

produção de outras culturas temporárias, que são plantadas e colhidas em um curto período. Entre 

as principais culturas temporárias cultivadas na região, podemos citar milho, mandioca, feijão e 

arroz com casca, em ordem de quantidade de produção – Figura 3.  

As plantações são, geralmente, realizadas em áreas distantes do núcleo das casas. Mas, 

também, nos quintais, com plantações de pequeno porte.  

 
Figura 3 - Mosaico de Fotografias das Lavouras de Mandioca, Cana-de-açúcar e Banana no espaço rural de São 

Miguel do Tapuio  

 
Fonte: Observação Direta (2022). 

 

O milho é uma das principais culturas temporárias plantadas em São Miguel do Tapuio. 

A produção de milho é utilizada tanto para a alimentação humana quanto animal, sendo um 

produto bastante versátil. O milho e o feijão são plantados principalmente durante o período 

chuvoso e colhido após alguns meses. Por ter uma produção pouco expressiva no município, são 

complementados a partir da aquisição junto a (Companhia Nacional de Abastecimento) -Conab. 

O local de produção, assim como o produto escolhido são adaptados de acordo com as 

condições dos pequenos produtores rurais. Enquanto fenômeno econômico, pode ser 
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determinante a participação de pessoas da mesma base familiar e muitas vezes realizando 

diferentes atividades, como forma de manutenção da moradia nesse espaço e geração de renda. 

O arroz é uma cultura temporária que requer uma grande quantidade de água, por isso é 

plantado principalmente em áreas de várzea. Em São Miguel do Tapuio, a produção de arroz é 

pequena, sendo que a colheita ocorre após alguns meses do plantio. 

 

Figura 4 - Mosaico de imagens das lavouras temporárias de Arroz no espaço rural de São Miguel do Tapuio 

 

Fonte: Observada Direta (2022). 

 

 

No espaço rural de São Miguel do Tapuio, observou-se que geralmente, é realizado em 

áreas distantes do núcleo das casas, necessitando de bastante água e grandes extensões de terra 

para cultivo.  
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Gráfico 5 – Quantidade produzida entre lavouras temporárias de arroz em casca (toneladas) entre 2000 e 2020 em 

São Miguel do Tapuio 

 

 

Fonte: adaptado de IBGE (2022). 

 

Parte da produção de arroz em casca é utilizada para pequenas comercializações em 

pequenos mercados da região, enquanto outra parte destina-se so consumo interno. De modo 

geral, os produtores recebem algum tpo de apoio, como a disponibilidade de tratores visando o 

preparo para uso da terra. 

A Fruticultura ou produção de frutas, foi visualizada através das culturas permanentes de 

coco-da-baía, manga, banana em cachos, e derivados da cadeia produtiva do caju – como a 

castanha. Em conjunto, participam da formação do PIB municipal, por meio da criação do elo 

entre agricultura e pecuária. 

Outra produção que vem crescento é o da castanha de caju.  É uma cultura permanente 

importante na região, sendo que muitas famílias têm a castanha como fonte de renda. A produção 

é utilizada tanto para a venda in natura quanto para a fabricação de doces e outros produtos 

através de outras partes do Caju.  

A castanha de caju tem sua produção voltada ao mercado local e ao autoconsumo. Por 

meio das culturas de caju, além da castanha, confere-se a fabricação artesanal de cajuína, cuja 

produção é destinada às cidades vizinhas e à capital, Teresina. Foram observados projetos da 
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Secretária de Agricultura, através da distribuição de mudas, entre elas de Caju e Manga, visando 

a expansão dessa atividade. 

Tendo isso em vista, novos potenciais emergem das pequenas propriedades, fortalecendo 

a agricultura familiar e sua reprodução econômica e social. A propósito dessas potencialidades, 

afirmadas por Godoy e Wizniewsky (2016) são ressaltadas através da redução do êxodo rural, 

melhora do desenvolvimento rural e da consciência ambiental, entre outros. 

Outro item produzido na localidade, a banana (cachos), volta-se apenas para o 

autoconsumo e as pequenas comercializações. Atina-se que essa produção não é suficiente para 

abastecer os pequenos mercados consumidores, e que a baixa produtividade é influenciada pelo 

reduzido nível tecnológico empregado, apesar do apoio técnico oferecido pelos sistemas de 

gestão pública.  

Em algumas localidades com a Agrovila São Vicente, a produção da horticultura é 

diversificada. Os produtos estão diretamente ligados à agricultura familiar, a exemplo de tomates, 

pimentão, maxixe, coentro, couve, cebolinha e alface, distribuídos no contexto de autoconsumo, 

sobressaindo-se como importante estratégia em relação à produção para feiras de alimentos, e 

para a complementação de renda dos pequenos produtores. 

No município, como parte do Projeto de Agricultura, foram implantadas Hortas 

comunitárias e escolares. O programa Família Produtora propõe-se o fortalecimento e incentivo 

da produção orgânica, por meio da agricultura familiar, propiciando formação técnica aos 

produtores rurais, e aptidão de cada localidade. 

Esses projetos fazem parceria com o Centro Estadual de Educação Profissional Rural 

Cônego Cardoso (CEEPRU), escola técnica que almeja aumentar a produção, qualidade e 

lucratividade, especialmente de produtos relacionados à horticultura, por meio de transferências 

de tecnologias, viveiros de mudas e participação de alunos do 3° ano através de estágios técnicos. 

Em relação à produção da extração vegetal em formações florestais naturais e 

espontâneas, existentes nos municípios brasileiros, fizemos a sua classificação em grupos, 

segundo suas formas de aproveitamento. Nesta análise, os produtos da exploração dos recursos 

vegetais naturais, chamado de extrativismo vegetal, foram classificados em madeireiros ou não 

madeireiros.  

Consoante o Banco do Nordeste do Brasil (BNB), em 2019, o Brasil arrecadou R$ 5,0 

bilhões, com a extração vegetal, ficando a segunda maior porção (R$ 1,03 bilhão). Grande parte 

das arrecadações, dos produtos madeireiros, foram resultantes de perdas líquidas, de áreas 

florestais, mas que começaram a diminuir como resultado de um conjunto de ações, tanto do 
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governo, quanto da população mais consciente dos problemas ambientais e climáticos gerados 

pelo desmatamento. 

Contudo, há mais de uma década, a extração desses dois produtos vem apresentando 

quedas contínuas. A cera de carnaúba extraída, principalmente, nos estados do Piauí (53,9%) e 

Ceará (40,7%), iniciou sua trajetória de queda a partir de 2004, chegando a uma perda de 71 

74,8% da produção. Em um período de menores preços da cera vegetal, muitos carnaubais foram 

substituídos por outras atividades agrícolas. 

Apesar de ser uma atividade econômica, com base firmada em São Miguel do Tapuio, 

através da produção de pó e cera de Carnaúba, a Produção da Extração Vegetal e da Silvicultura 

(PEVS) foi considerada baixa nos anos considerados para pesquisa. Algumas localidades de 

forma isolada, ainda produzem principalmente no primeiro semestre do ano. Como itens da 

produção foram verificados o pó da carnaúba, carvão vegetal, lenha e a madeira em tora. 

Em relação a produção do pó de carnaúba, em 2020, foi produzido cerca de 302 toneladas, 

o que levou a cidade a sétima posição dentro do Estado e décimo terceiro em relação a quantidade 

produzida no Brasil. A comercialização dessa produção, ocorre principalmente com Campo 

Maior (Piauí) visando a exportação. 

 

Gráfico 6 - Quantidade produzida de Pó de Carnaúba ente 2000 e 2020 (Toneladas) 

 

Fonte: PEVS (2021). 
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Diante dos dados apresentados, o Mapa 2 e o mapa 3 representam a organização do espaço 

rural do município de São Miguel do Tapuio, o qual só foi possível por meio da tabulação, análise 

e compreensão dos elementos dos sistemas de gestão da agricultura, pecuária e silvicultura. 

 

Mapa 2 – Organização do espaço rural do município de São Miguel do Tapuio, Piauí 

 

Fonte: observação direta (2022). 

 

Elementos que fazem parte dessas atividades e da lógica de organização familiar nas 

propriedades existentes, foram considerados levando em consideração que o processo de 

ocupação do município esteve ligado à tradição agropecuária, ancorada no trabalho familiar, na 

estrutura e lógica da organização das propriedades rurais. 

Entre as atividades do setor primários visualizadas, foram verificadas em menor 

proporção, a participação das lavouras de Soja. Expansão que vem sendo verificado em áreas de 

Cerrado como no MATOPIBA e Norte piauiense nas últimas décadas. Portanto, devido à grande 

extensão territorial e da representatividade de seu espaço rural (99%), São Miguel do Tapuio 

encontram-se com diversas localidades /povoados integradas com áreas de agricultura, pecuárias 

e pastagens. 
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Mapa 3 –Visão geral do espaço rural de São Miguel do Tapuio com a distribuição das atividades do Setor Primário

 
Fonte: adaptado do Banco de Dados de Informações Ambientais (BDIA, 2022). 

 

Após conhecer como se organiza o espaço rural de São Miguel do Tapuio, depreenderam-

se características multifuncionais para além da agropecuária, como a produção de cajuína. 

Complementarmente, testemunhou-se a presença de locais com potencialidades para o turismo 

rural, a exemplo de cachoeiras e sítios arqueológicos. Nota-se algumas potencialidades com a 

produção de energia eólica devido à proximidade com a Serra da Ibiapaba, energia fotovoltaica 

e exploração mineral de fosfato. 

Portanto, ficou evidente que as localidades produtivas presentes no espaço rural de São 

Miguel do Tapuio, estão distribuidas por todo espaço rural e participam da geração de renda 

dessa população. Parte da renda advém da agricultura, da pecuária, do extrativismo da carnaúba 

e de seus derivados – atividades consideradas significativas desde o período de colonização. 

Sem embargo, as atividades consideradas primárias têm potencial de crescimento, assim 

como as relacionadas ao setor de serviços, associadas ao espaço rural como, por exemplo, o 

turismo rural, que associado a boas práticas, pode levar ao desenvolvimento da região. 
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Em suma, os desafios sociais enfrentados pela população rural de São Miguel do Tapuio,  

é marcado por uma série de desafios sociais, econômicos e ambientais, que exigem a adoção de 

políticas públicas específicas para atender às necessidades deste espaço. Em relação aos aspectos 

sociais, investimento na educação e saúde com boas condições de saneamento básico com 

fornecimento de água e coleta de lixo adequadas se fazem necessário com maior efetividade e 

como forma de melhorar a qualidade de vida, inclusão social e redução das desigualdades. 

Nos campos econômico e ambiental, com atividades do setor primário já estabelecidas a 

mais de um século, se faz necessário a elaboração de práticas de manejo que sejam sustentáveis 

alinhadas aos pequenos produtores rurais, levando em consideração que o município faz parte do 

Semiárido nordestino. Bovinocultura, Caprinocultura e Piscicultura, apesar de ser considerada 

atividade recente, são práticas ligadas a pecuária que estão em processo de evolução, mas que 

ainda são realizadas por pequenos produtores rurais.  

O mesmo acontece em relação a agricultura. Na maior parte das lavouras, os produtores 

fazem parte da agricultura familiar e são realizadas em pequenas propriedades rurais, com 

exceção da cana-de-açúcar, que tem parte destinada a agroindústria. É de suma importância, a 

integração do setor público e com demais iniciativas locais para o desenvolvimento da região, 

bem como a necessidade de projetos efetivos que atendam às demandas da população rural. 
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7 ANÁLISE DAS MUDANÇAS DE COBERTURA E USO DA TERRA NO ESPAÇO 

RURAL DO MUNICIPIO DE SÃO MIGUEL DO TAPUIO ENTRE 2000 E 2020 

 

Este capítulo objetiva verificar a evolução do espaço rural de São Miguel do Tapuio, 

através da análise temporal dos dados de cobertura e uso da Terra disponibilizados pelo Projeto 

Mapbiomas no período compreendido entre 2000 e 2020. 

Os estudos de uso e ocupação da terra são importantes nas análises ambientais pois 

permitem identificar a condição das relações entre a sociedade e a natureza. Considerando, para 

esta pesquisa que o uso da terra se refere à forma como as áreas terrestres são utilizados pelas 

atividades humanas, enquanto a cobertura da terra refere-se à vegetação ou outros tipos de 

cobertura que ocorrem naturalmente em uma área. 

7.1 Transições de uso e cobertura do solo no Cerrado e na Caatinga no espaço rural de São Miguel 

do Tapuio 

  

O mapeamento das mudanças nas classes de cobertura e uso da terra é um instrumento 

primordial para a análise territorial, permitindo o monitoramento e a avaliação das tendências de 

transformação e da dinâmica dos ecossistemas. No caso do município de São Miguel do Tapuio, 

a pecuária extensiva de caprinos, bovinos e ovinos, juntamente com o cultivo de cana-de-açúcar 

e a silvicultura para a extração de pó de carnaúba, foram as atividades predominantes no início 

da colonização da região. 

Globalmente, a cobertura da terra é continuamente transformada por mudanças no seu 

uso. Podendo ser causada por diferentes fatores como por exemplo: socioeconômicos que 

incluem políticas e atividades relacionadas à terra e aos meios de subsistência como a agricultura, 

a pecuária e os assentamento humano. Mudanças na tecnologia de produção agropecuária e 

infraestrutura (por exemplo, construção/ampliação de estradas), fatores culturais e instituições 

político-econômicas também podem influenciar. 

Completamente, essas mudanças no uso de forma irregular podem levar ao aumento da 

frequência de seca devido à variabilidade climática, particularmente em terras áridas e semi-

áridas. Reduzindo a cobertura vegetal, o que exibe o solo como maior facilidade ao processo de 

degradação. 

O uso da terra é uma das principais atividades humanas que afetam o ambiente, tendo em 

vista que a mudança do uso da terra pode provocar impactos negativos na biodiversidade e na 

qualidade do solo, da água e do ar. Dessa forma, o monitoramento constante das mudanças das 
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classes de cobertura e uso da terra é fundamental para o planejamento e gestão territorial, visando 

a manutenção da qualidade ambiental e do bem-estar das populações locais.  

A fim de se investigar as modificações no uso e na cobertura da terra, no campo do 

sensoriamento remoto, optou -se pelo uso dos dados gerados pelo Projeto MapBiomas – entre 

outros instrumentos existentes no Brasil –, cuja base de dados e imagens captadas por satélites 

permite a detecção de transformações nos biomas em escala nacional, estadual e municipal, no 

período entre 2000 a 2020.  

Com base nas imagens captadas da versão 6 do Projeto MapBiomas, no municipio de São 

Miguel do Tapuio, predominam os biomas Cerrado e Caatinga. O bioma Cerrado aparece em 

maior proporção, cerca de 257.602,82 hectares (equivalente a 51,63% da área do município) e o 

bioma Caatinga 241.291,54 hectares (equivalente a 48,37%). Conforme esboça o Mapa 4. 

 

Mapa 4 – Proporção dos biomas Cerrado e Caatinga em São Miguel do Tapuio, Piauí  

 
Fonte: Projeto Mapbiomas (2021). 

 

 

Estudos sobre uso e cobertura da terra sobre regiões do Cerrado (Souza 2020 et. al.) e 

regiões semiáridas são de grande importância pois permite o conhecimento destas regiões e o 
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monitoramento das atividades que interferem a cobertura da terra através dos seus usos e das 

alterações dos biomas nativos. Com base nos dados do Banco de Dados de Informações 

Ambientais (2022), o Gráfico 7 apresenta a potencialidade agrícola municipal, considerando 

apenas o espaço rural. 

 

Gráfico 7 – Potencialidades Agrícolas  

 

Fonte: BDIA (2022). 

Nota: Área Aproximada do Recorte na Grade de 250m (km²). 

 

 De acordo com a análise do Banco de Dados de Informações Ambientais (2022), fica 

averiguado que a região independente dos biomas em que se encontram possuem mais de 57,92% 

de áreas com restrições agrícolas, 23, 26% apresentam boas condições, 1,70% regiões com 

condições moderadas e 17,08% fortemente restrita. Estes tipos de análise são essenciais para que 

ocorra o alinhamento das estratégias de produção do primeiro setor e as condições ambientais 

verificadas. 

Em relação a classificação do tipo de vegetação Ribeiro e Walter (1998) destacaram as 

dificuldades para uma classificação da vegetação do cerrado, uma vez que tais tentativas tendem 

a adotar critérios e escalas diferentes, baseadas em princípios ou origens distintas. Baseado nisso, 

propuseram uma classificação para diferenciar os principais tipos fisionômicos do cerrado, de 

acordo com a estrutura, formas de crescimento dominantes, possíveis mudanças estacionais, 

fatores edáficos e composição florística.  

Para os sistemas de sensoriamento do Mapbiomas em (2021), classificou o Bioma 

Caatinga, engloba tipos de vegetação com predomínio de dossel contínuo – como a Savana 
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Estépica Florestada, Floresta Estacional Semi-Decidual e Decidual. Enquanto o Cerrado, 

compreende os tipos de vegetação com predomínio de espécies arbóreas, com formação de dossel 

contínuo (Mata Ciliar, Mata de Galeria, Mata Seca e Cerradão), além de florestas estacionais 

semideciduais. 

A soma das perfaz o total de 498.877,06 km², o valor aproximado da área de São Miguel 

do Tapuio que perfaz um total de 4.988,973 km² de acordo com o IBGE (2020). Esta situação se 

deve ao processo de recorte da imagem satélite utilizada, onde considera o pixel15 como um 

elemento indivisível na imagem.  

A diferença entre os valores de área no MapBiomas e em outras fontes de dados ocorre 

devido ao método de cálculo utilizado. No MapBiomas, a área é continuamente somada as áreas 

de cada pixel distribuindo os pixels de borda entre as áreas fronteiriças. Em geral, a diferença 

entre os valores de área é inferior a 0,2%. No entanto, em municípios menores, essa diferença 

pode chegar a 0,5%. 

Em relação a classificação dos biomas. A Caatinga abrange várias tipologias vegetais, 

com uma área aproximada de 10,1% do território nacional, se estendendo pelos estados do 

Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia e 

Minas Gerais. Embora esteja localizado em área de clima semiárido, apresenta grande variedade 

de paisagens, relativa riqueza biológica e espécies que só ocorrem nesse bioma (IBGE, 2019).  

Os tipos de vegetação do Bioma Caatinga encontram-se bastante alterados, com a 

substituição de espécies vegetais nativas por, principalmente por áreas de pastagens e agricultura. 

Cerca de 80% de suas áreas originais já foram modificadas desde o início do processo de 

colonização. 

A partir da chegada dos europeus no século XVI, o uso da terra associado à presença de 

povos caçadores-coletores incorporou a pecuária extensiva e a agricultura de corte-e-queima. 

Tornado as atividades agropecuárias altamente dependente dos recursos da vegetação, como a 

lenha, madeira, forragem para os animais e nutrientes para a produção agrícola. Essas práticas, 

além de destruir a cobertura da terra, acabam ocasionando outros problemas relacionados a flora 

e fauna deste bioma. 

Enquanto, o Bioma Cerrado está presente nos estados do Goiás, Tocantins, Mato Grosso, 

Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Bahia, Distrito Federal, Maranhão, Piauí, Rondônia, São 

Paulo e Paraná, abrangendo aproximadamente 24% do território brasileiro. O Cerrado é 

 
15 Desta forma, um pixel, situado no limite da cidade, não será dividido, mas mantido durante o processo de recorte, 

contribuindo para a diferença do valor total da área final. 
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reconhecido como a Savana mais rica do mundo em biodiversidade com a presença de diversas 

tipologias vegetais de riquíssima flora com mais de 10.000 espécies de plantas.  

Até a década de 1950, os Cerrados mantiveram-se quase inalterados. A partir da década 

de 1960, com o incentivo as atividades do setor primário, as áreas de vegetação naturais deram 

lugar à pecuária e a agricultura intensiva. Conforme o IBGE (2020), entre 2016 e 2018, cerca de 

1% do território brasileiro sofreu alguma mudança na cobertura e no uso da terra. De forma geral, 

prossegue a substituição das áreas de vegetação natural por áreas antrópicas e o avanço das áreas 

agrícolas sobre áreas de pastagem. Ademais, o processo de perda da cobertura natural já 

ocasionou a redução de 7,6% da área de vegetação florestal e de 10% da vegetação campestre 

entre 2000 e 2018.  

O Piauí está inserido nos biomas Cerrado e Caatinga, que possuem, simultaneamente, 

52,66% e 63,84% de área natural. Diante disso, o bioma Cerrado foi o maior impactado com a 

redução de sua vegetação primária, cerca de 120% apenas entre os anos 2000 e 2021. A vegetação 

primária desmatada foi substituída principalmente para produção de soja no Sul do Estado. 

O aumento da produção nos setores agropecuários acaba por influenciar a região em que 

as atividades estão inseridas com atrações de investimentos. Observou-se, assim, no município, 

a ampliação de novos aquisições para o setor primário, buscando a atração de empresas e de 

serviços, diversificando, cada vez mais, as atividades econômicas. Além disso, viu-se a abertura 

de novas estradas, promovendo uma dinâmica na economia local. 

Essa abertura de estradas está ligada à área de especulação imobiliária e à abertura de 

novas estradas que dão acesso a lugares mais remotos de São Miguel do Tapuio. Assim, a 

dinâmica das atividades desenvolvidas, caracterizam o uso e a cobertura da terra do espaço rural 

e entende-se os fatores que levam ao crescimento e à expansão destas atividades. 

Outro ponto a ser levantado, é que a vegetação de São Miguel do Tapuio por estarem em 

região de transição apresentam características dos dois biomas. Apresentando como aspectos 

positivos, locais onde a população pode desenvolver atividades econômicas baseadas no que a 

natureza possa a vir a apresentar de mais forte. Entretanto, áreas de transição podem apresentar 

aspectos negativos, como o fato de apresentar áreas com regularidade de solo, estes podem não 

ser propícios a agricultura, fato que ocorre em regiões da Caatinga. 

Baseando-se na classificação dos biomas, as modificações no uso e cobertura do solo no 

Piauí foram mais perceptíveis na Caatinga do que no Cerrado. Na Caatinga, cerca de 22.223,28 

km² de áreas naturais foram convertidas em antrópicas nos anos 2000, enquanto em 2020, 

26.381,11 km². Apesar de menor proporção, no Cerrado em 2000, 6.961,43 km² e em 2020, cerca 

de 8.033,76 km², com uma área total antropizada de 34.414,87 km².  
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Com a finalidade de quantificar as transições entre as classes de uso e cobertura do solo 

nos dois biomas de São Miguel do Tapuio, particularmente as conversões em uso da terra, 

expõem-se os dados da Tabela 4.  

Tabela 4 – Comparativo da Cobertura e Uso da Terra em São Miguel do Tapuio entre 2000 e 2020 

Uso/Cobertura 2000 2020   

Área (K) Área (Km²) Variação % 

2000/2020 

Cerrado       

Formação Florestal 2012,72 2154,91 +6,60 

Formação Savânica 240434,96 239336,70 -0,46 

Campestre 8029,45 7880,70 -1,89 

Mosaico¹ 4719,91 4483,91 -5,26 

Pastagem 1971,12 3077,54 +35,95 

Agricultura  0,53 149,98 +99,64 

Corpos d'´água 50,35 53,03 +5,04 

Áreas não vegetadas 268,08 320,38 +16,32 

Infraestrutura Urbana 1,78 1,96 +9,09 

Caatinga       

Formação Florestal 872,69 870,38 -0,27 

Formação Savânica 212530,20 205516,86 -3,41 

Campestre 5472,82 8386,70 +34,74 

Mosaico² 10610,07 15482,27 +31,47 

Pastagem 9919,73 9080,97 -9,24 

Agricultura 7,30 17,00 +57,08 

Corpos d'´água 43,15 73,05 +40,93 

Áreas não vegetadas 1438,68 1505,59 +4,44 

Infraestrutura Urbana 247,50 292,44 +15,37 

 

Fonte: elaborado pelas autoras, a partir de dados básicos do Projeto MapBiomas, coleção 6 (2021). 

Notas: Sinal convencional utilizado:  

            0,0 Dado numérico igual a zero resultante de arredondamento de dado numérico originalmente positivo. 

            (1) /(2) Mosaico de agricultura e pastagem. 

            Os dados entre parênteses indicam o crescimento/decrescimento em relação ao período anterior. 

 

No bioma Cerrado, a Classe Formação Florestal, teve um aumento de área de (6,6%) e na 

Caatinga ocorreu uma diminuição de (– 0,27%). A Classe formação Savânica, aparece em maior 

proporção de área no espaço rural, aproximadamente (90,79%), e apresentou uma redução em 

2020. Sendo -0,46 no Cerrado e -3,41 na Caatinga, quando comparado a 2000. 
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Viu-se a expansão de áreas de formação campestre (variação de 34,74%), principalmente 

no bioma Caatinga entre 2000 e 2020. Enquanto no Cerrado, viu-se uma redução das áreas de 

formação campestre (-1,89) – Tabela 4. 

Em relação as atividades agropecuárias, as áreas de pastagens, apesar de apresentarem 

redução (-1,64%), e na classe de mosaico de agricultura e pastagem (-5,26%), tiveram um 

aumento (+99,64%) na Classe agricultura no Cerrado. Em contrapartida, na Caatinga, ocorreu 

um aumento de (+31,47) no mosaico de agricultura e pastagem e agricultura +57,08 e diminuição 

das áreas de pastagem -9,24.  

Entretanto, é imprescindível fazer uma nota em relação aos resultados apontados sobre 

os biomas no trecho anterior. Em alguns locais, existem produções consorciadas entre a 

agropecuária e as florestas nativas, como por exemplo os sistemas silvipastoris. Essa integração 

pode transmitir dados inexatos, apontando a existência de muitas áreas sem uso, o que geraria 

uma imprecisão, já que as áreas são produtivas. 

Visando a detalhar os usos agropecuários do solo de São Miguel do Tapuio criou-se o 

Mapa 6, em conformidade com as classes disponibilizadas na plataforma MapBiomas: Formação 

Florestal, Savânica, Campestre – em 2000 e 2020, em conformidade com os dois biomas. Vale 

ressaltar que as áreas antrópicas são classificadas como mosaico de uso de agricultura ou 

pastagem, agricultura, pastagens, lavouras temporárias, infraestrutura urbana ou áreas não 

vegetadas. 

Mapa 5 – Uso e cobertura do solo em São Miguel do Tapuio em 2000  

 
Fonte: Mapbiomas (2021). 
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O Mapa 6 confirma uma pequena evolução do uso agropecuário do solo de São Miguel 

do Tapuio, mediante a classificação realizada pelo Projeto MapBiomas. As Lavouras 

Temporárias tiveram expansão nos dois biomas, principalmente no bioma Cerrado (143,93 km²) 

e mesmo assim, não provocaram grandes transformações na cobertura nativa. 

 

Mapa 6 – Uso e Cobertura da Terra em São Miguel do Tapuio em 2020 

 
Fonte: Mapbiomas (2021). 

 

Nos 2000 e 2020, as classes de cobertura florestais e de usos agropecuários são 

predominantes. A agricultura, os mosaicos de usos (áreas de uso agropecuário onde não foi 

possível distinguir entre pastagem e agricultura), pastagens e outras lavouras temporárias (áreas 

ocupadas com cultivos agrícolas de curta ou média duração, com ciclo vegetativo inferior a um 

ano, que após a colheita necessitam de novo plantio para produzir).  

As principais alterações ocorreram em virtude da expansão das áreas de mosaico de 

agricultura e pastagem encontram-se na Caatinga. Entretanto, a classe lavouras temporárias, 

abrange as plantações de Soja. Desde 2000, São Miguel do Tapuio apresenta pequenas áreas 

produtivas, com totalização de 6 km² em 2020.  
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De acordo com a Pesquisa Agrícola Municipal, a presença da Soja16 faz parte da expansão 

agrícola em todo território piauiense, particularmente, na região sul do estado (MATOPIBA). 

Em São Miguel do Tapuio, a tendência da área plantada apresenta uma oscilação entre os anos 

de 2000 e 2008 e uma queda após esse período entre 2009 e 2020. Dados sobre quantidade 

produzida e rendimento médio não foram disponibilizados pelo IBGE. 

 

Gráfico 4 – Área de cultivo de Soja em São Miguel do Tapuio, no período entre 2000 e 2020 

 

Fonte: elaborado a partir da PAM do IBGE (2020). 

 

 

Os resultados obtidos da classe da soja do Mapbiomas condizem com os dados 

equivalentes aos anos da pesquisa. Nota-se baixa expressividade em todo período nas lavouras 

encontradas pelo projeto não possuindo dados visíveis em 2020. Por ser região de biomas 

diferentes, e estar em região de transição, erros podem ser encontrados. Visto que constam dados 

de áreas plantadas no PAM municipal e as técnicas de sensoriamento remoto estão em processo 

de melhorias.  

Em relação a outras lavouras, vale ressaltar que apesar de possuir áreas de plantação e 

dados sobre quantidade e rendimento médio da produção no IBGE em todo período de pesquisa, 

não foram captadas lavouras de cana-de-açúcar. Fato que chama atenção, visto a importância 

econômica destas para região como fonte geradora de empregos e renda. 

 
16 Não se obteve valores para a categoria para as variáveis - Quantidade produzida e Rendimento médio, pois as 

unidades de medida diferem para determinados produtos. 
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Estes erros podem ocorrer em virtude da similaridade da resposta espectral das classes de 

uso do solo discordantes, o que gera maior dificuldade para o algoritmo distinguir as classes 

corretamente. Fato visto nas análises realizadas por Anjinho et. al. (2021), que verificou que as 

áreas alagadas foram classificadas como formações savânicas e campestres pelo MapBiomas. 

Essas classes por apresentar similares quando representadas na imagem de satélite, dificultando 

sua distinção. 

Em relação a Silvicultura, apesar do município possuir um histórico como produtor de pó 

de carnaúba. Os dados da Silvicultura se mostraram sem grande expressividade equivalente aos 

dados de produção no mesmo período. No mesmo período, levanta-se a hipótese que a atividade 

possa ter relação com alguma produção agrícola na região. Sendo necessário pesquisas com 

maior amplitude. 

No tocante sobre a classe Infraestrutura (que inclui ampliação de estradas, vias e 

edificações), vale destacar que o município não apresentou taxas de crescimento populacional 

nos últimos vinte anos. No Censo divulgado em 2020, apresenta uma pequena variação positiva 

com um aumento de 91 habitantes, + 0.05 em relação ao Censo de 2010. Essa pequena variação, 

explicaria em parte, as poucas modificações verificadas em relação a estruturas urbanas. Já que 

mantém no seu espaço rural, a maior parte da sua área territorial e sua população residente. 

No que se refere a classe corpos d’água, esta vem sofrendo um crescimento através da 

análise do mapeamento da classe rio, lagos e oceanos. Muito provavelmente esse aumento está 

relacionado ao crescimento e ampliação de tanques de criação de peixes no município. 

Como forma de aprofundamento da temática e a discussão sobre os dados obtidos através 

do Projeto Mapbiomas. Será abordado, com intervalo de cinco anos e partir de 2000, 2005, 2010, 

2015 e 2020 e seus respectivos mapeamentos. Levando em consideração que a pesquisa se 

relaciona diretamento com o espaço rural, foram utilizados dados sobre Infraestrutura urbana 

apenas para diferenciação do espaço urbano e rural.  

 

7.2 Dinâmica da Agropecuária  

  

No ano 2000, entre as classes de Florestas e entre todas as classe mapeadas, a Formação 

Savânica  se mostrou mais expressiva. Apresentava uma área de 453,64 ha o que correspondia a 

90,79%, área totalmente compreendida no espaço rural de São Miguel do Tapuio. Podendo ser 

observada no Mapa 7.  

Outras classes foram identificadas mas com pequenas porcentagens, mosaico de 

agricultura e pastagem (3,07%), formação campestre (2,07%) e pastagem (2,38%). Classes como 
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formação florestal (0,59%), outras areas não vegetadas (0,34%), infraestrutura urbana (0.05%), 

Campo Alagado e Área Pantanosa (0.03%), Rio, Lago e Oceano (0,02%), Afloramento Rochoso 

(0.03%) e outras lavouras temporárias não somaram nem 1% em relação a quantidade de áreas 

identificadas por classes. 

 
Mapa7 - Evolução temporal de Cobertura e Uso do Solo no Espaço Rural de São Miguel do Tapuio em 2000 

 
Fonte: Mapbiomas (2021). 

 

Nesse período, cerca de 18.808 pessoas residiam no municipio, percebe-se que a 

interferência por ações antrópicas de uso da terra eram baixas no espaço rural apesar da 

população rural (65%), ser mais numerosa que a urbana (35%). Apesar que, no mesmo período, 

já era percebido construções para fins residenciais e comerciais, formação de agrovilas/ 

assentamentos rurais e do Quilombo dos Macacos, fundado em 1999. 

Entre os usos agropecuários, os mosaicos de uso entre agricultura e pastagem e áreas de 

pastagem estavam voltados a pecuária extensiva com rebanho bovino, suinos, caprinos e ovinos 

e demais rebanhos presentes da PPM desde de 1974. Assim como ocorreu na agricultura, apesar 

de estarem presente já a alguns anos, estas atividades econômicas relacionadas ao setor primário 
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ainda estão em fase de expansão nesse período. 

Para o de  2005, período de implantação da área Quilombola dos Macacos, onde já se 

existia a presença de 27 familias em um espaço de 2.000 hectares.  Assim, como a formação de 

outros assentamentos rurais, como o Ponta da Serra e Saco de Juazeiro, ampliando as areas para 

cultivo e de pastagens com a criação de animais de pequeno porte. Fato que pode ter influenciado 

na redução das áreas de Formação Savânica (90,26%).  

No mesmo período houve um leve aumento das classes com as seguintes porcentagens:  

mosaico de agricultura e pastagem (3,57%), formação campestre (2,57%) e pastagem (2,54%). 

Classes como formação florestal (0,59%), outras areas não vegetadas (0,34%), infraestrutura 

urbana (0,05%),Campo Alagado e Área Pantanosa (0,03%), Rio, Lago e Oceano (0,02%), 

Afloramento Rochoso (0,03%) e outras lavouras temporárias não apresentaram nenhuma 

modificação em relação as classes mapeadas no anos 2000. 

 

Mapa 8 -  Uso da Terra no Espaço Rural de São Miguel do Tapuio em 2005 

 
Fonte:  Mapbiomas (2021). 
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Em relação a 2010, a formação savânica, reduziu para 89,27%. O aumento das classes de 

uso da terra teve relação as áreas de pastagem (3,58%). As demais classes sofrerem uma leve 

redução: mosaico de agricultura e pastagem (3,19%), formação campestre (2,28%). Classes 

como formação florestal (1,34%), outras areas não vegetadas (0,2%), infraestrutura urbana 

(0.09%), Campo Alagado e Área Pantanosa (0.03%), Rio, Lago e Oceano (0,02%) apresentam 

pouco expressividade.  

No Mapa 9, visualiza-se as classes em 2010. Nota-se o aumento das áreas de pastagem 

na região da caatinga, principalmente com rebanhos caprinos, ovinos e bovinos. A dificuldade 

de adaptação da agricultura nesse tipo de bioma pode ter levado ao desenvolvimento da pecuária 

na caatinga nesse período. 

Apesar da baixa expresividade, neste período, as lavouras temporárias são representadas 

por culturas agrícolas heterogêneas como as culturas de mandioca, arroz em casca, feijão, 

banana em cachos ou extensas áreas de plantations de cana-de-açúcar.  

Entretanto, em relação as classes de uso (agricultura) do Mapbiomas em 2010, a Soja foi 

o único captado entre os usos da terra no período. 

 

Mapa 9 – Cobertura e Uso do Solo no Espaço Rural de São Miguel do Tapuio em 2010 
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Fonte:Autora, a partir da coleção 6.0  (MapBiomas) 2022. 
 

No  ano de 2015, já se observava a ampliação das áreas voltadas à agricultura e a pastagem 

(5,16%). Uma leve diminuição da classe Floresta Savânica (86,45%). E as demais classes 

apresentam um baixo percentual de mapeamento. Em nota, no período não foi possível o 

mapeamento da classes outras lavouras temporárias pelo Projeto Mapbiomas. O que interferiu 

no mapeamento final da área de agricultura. 

Ressalta-se, que apesar da não ter sido captadas imagens. Dados da agricultura e da 

pecuária municipal, reconhecem o municipio como um dos maiores produtores de rebanho 

caprino, peixes e de cana-de-açúcar no Piauí.  

Conforme se pode visualizar, na Fotografia 3, identificaram-se áreas de canaviais em 

proximidade a remanescentes florestais. Com as visitas in loco também se perceberam outras 

áreas na mesma situação, plantações de outras culturas próximas a áreas de vegetação natural.  

 

Fotografia  3 – Lavoura temporária de cana-de-açúcar no Espaço rural de São Miguel do Tapuio 

 
Fonte: Observação Direta (2022). 

 

No mesmo período, no intervalo de tempo entre 2010 e 2015, outra atividade relacionada 

ao setor primário, apesar de se ter referido produção anteriormente, passou a fazer parte do banco 

de dados da Produção da Pecuária Municipal em 2013. A partir de então, fontes de investimentos 

e treinamentos técnicos viram nessa atividade econômica capacidade de expansão devido as 

condições propricias locais.  
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Mapa 10 - Cobertura e Uso do Solo no Espaço Rural de São Miguel do Tapuio em 2015 

 
Fonte: Autora, a partir Coleção 6.0  (MapBiomas), 2022. 

 

Neste período (2015), nota-se que a maioria das áreas com solos expostos estão 

associadas à expansão agropecuária na região (classes pastagem e mosaico de uso e cobertura). 

Ressalta-se que os solos expostos podem estar relacionados ao período de entressafras dos 

sistemas de plantios convencionais, quando os agricultores preparam os solos para o cultivo da 

safra seguinte. Em São Miguel ainda utiliza-se como uma das formas de manejo do solo, as 

queimadas controladas e o sistema de abertura de áreas para cultivo através de tratores. 

No último ano de estudo (2020), observou-se que houve expansão das áreas de agricultura 

e de pastagem (2,34%). sobre áreas originalmente cobertas por vegetação típica da região de 

Caatinga. A classe formação savânica (87,76%) se manteve na mesma proporção de análise 

quando comparado a 2015. Tais alterações, da cobertura e uso da terra, implicaram em um 

crescimento do mosaico da agricultura e pastagem (5,04%), o que corrobora com os dados do 

IBGE sobre produção agropecuária municipal. 

Em relação a formação florestal, esta surge com um (verde mais escuro a oeste no Mapa 

11) a cobertura vegetal na proximidade com o Ceará. Essa intensificação de coloração se dá pela 
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região pertecer a áreas próximas a Serra da Ibiapaba que possui caracteristicas próprias da região. 

Clima. altitute e vegetações diferentes podem ter interferência nessa cobertura, mas estes dados 

devem ter uma análise mais robustas e são sugeridos para projetos futuros.  

Observou-se a abertura e o aumento exponencial de tanques para produção de pescados, 

corroborando com os dados do SIDRA/IBGE e do Projeto Mapbiomas, que evidenciou o 

aumento na classe de rios, lagos dentro da classe corpos d’água. A piscicultura passa a se 

expandir através da quantidade produzida e da abertura de tanques criatórios.  

Segundo o Censo Agropecuário (2017), tanques, lagos, açudes e/ou área de águas 

públicas para exploração da aquicultura ocupam cerca de duzentos e dois hectares do território 

do município. Esses tanques de produção de peixes estão distribuídos em diferentes regiões do 

espaço rural.  

 

Mapa 11 - Evolução temporal de Cobertura e Uso do Solo no Espaço Rural de São Miguel do Tapuio 2020. 

 

Fonte: Autora, a partir Coleção 6.0  (MapBiomas), 2021. 

 

Nesta perspectiva, a Silvicultura, aparece com uma área com pouco mais de 28,48 km² 

do espaço pesquisado. Dados do PEVS/IBGE (2020) mostram o aumento da produção de 

madeira em tora. Contudo, na visita in loco, a Secretaria de cunho Ambiental não possui controles 
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ou informações sistematizadas sobre esta atividade e possíveis regiões de expansão desta 

atividade no município. 

Ressalta-se, que devido à exploração desordenada dos recursos naturais para expansão de 

áreas agrícolas e produção de lenha e carvão, a Caatinga tem sofrido impactos sucessivos em sua 

cobertura vegetal nativa. De acordo com os dados do MapBiomas Brasil, entre 1985 e 2021, a 

Caatinga perdeu cerca de 37% de sua vegetação original. Sendo necessário meidas urgentes de 

proteção e concientização sobre a importnância desse bioma (SOUZA et. al., 2020; PROJETO 

MAPBIOMAS, 2023). 

Posto isso, deve-se buscar formas de fiscalização do espaço rural como forma de proteção 

ambiental. Baseado nos dados, apesar de grande parte do espaço rural ainda permancer com sua 

vegetação nativa nos dos biomas encontrados – Caatinga e Cerrado. Já se evidencia uma 

inclinação do município em estudo para exibir circunstâncias ambientais que exigem a 

implementação de estratégias de ordenamento territorial, como observado por Leal et. al. (2019),  

visto que 73,4% da região demonstrou uma vulnerabilidade que varia de moderadamente a alta, 

considerando os elementos físicos futilizados para a sua avaliação17.  

Um aumento da perda da vegetação nativa em São Miguel do Tapuio sendo esperada nos 

próximos anos, principalmente pelo aumento das práticas agropecuárias e extração vegetal. Se 

fazendo necessário que existam ações de controle, monitoramento e orientação técnica aos 

pequenos produtores rurais.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
17 Trabalho realizado no município, evidenciando a vulnerabilidade ambiental. LEAL, Janaira Marques et al. 

Vulnerabilidade Ambiental no Município de São Miguel do Tapuio, Piauí: Bases Para o Ordenamento Territorial 

(Environmental vulnerability in the municipality of São Miguel do Tapuio, Piauí: Bases for territorial planning). 

Revista Brasileira de Geografia Física, [S.l.], v. 12, n. 2, p. 608-621, maio 2019. ISSN 1984-2295. Disponível em: 

<https://periodicos.ufpe.br/revistas/rbgfe/article/view/239508/32356>. Acesso em: 13 ago. 2021. 

doi:https://doi.org/10.26848/rbgf.v12.2.p608-621. 
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5 CONCLUSÃO 

Partindo do estudo dos conceitos de espaço rural, admitem-se inúmeros desafios para a 

promoção do desenvolvimento na região de de São Miguel do Tapuio. À luz do exposto, 

analisaram-se as atividades correlacionadas ao espaço rural, a partir do levantamento e da 

discussão de dados, mediante fontes secundárias e observação direta.  

Como resultado, nota-se que o espaço rural é organizado, prioritariamente, com base em 

atividades agropecuárias tradicionais, com pequenos produtores de caprinos que além da carne, 

comercializam o couro – com a finalidade de fabricação de peças derivadas desse material. A 

inserção da apicultura, em 2004, e da piscicultura, em 2013, surgiram associadas à pecuária 

extensiva, mostrando-se presentes em diversas localidades.  

O manejo do solo ainda é realizado com baixo padrão tecnológico, apesar de já ser 

realizado em certos períodos por tratores agrícolas a aração do solo, a produção agropecuária, 

extração vegetal e silvicultura estão distribuídas no espaço rural. Entretanto, São Miguel 

apresenta um grande potencial para o desenvolvimento no setor agropecuário, beneficiado pela 

diversidade climática, um exemplo de atividade é a caprinocultura.   

Outrossim, assimilou-se um crescimento na produção e na abertura de tanques de peixes 

na extensão do espaço rural ao norte da sede do município, cuja comercialização é realizada 

localmente e para municípios vizinhos, incentivada através de financiamento e capacitações 

técnicas pelo poder público.  

         Além dessas atividades econômicas relacionadas à pecuária, observou-se a produção de 

cana-de-açúcar – que faz parte das atividades temporárias de longa duração –, e em menor 

proporção, a extração vegetal de pó de carnaúba, carvão vegetal, lenha e madeira em tora. 

Portanto, contempla-se que o rural e sua forma de organização participam de uma parcela da 

formação do PIB do município de São Miguel do Tapuio. Porém, constatou-se a necessidade de 

investimentos e uma maior valorização dessas atividades, de modo a agregar valor econômico às 

produções e à população inserida neste espaço.  

É inegável o efeito que a expansão das atividades agropecuárias (usos) vem provocando 

na cobertura da terra. Sabe-se que essa ação apresenta peculiaridades, dependendo do bioma em 

análise. Em São Miguel do Tapuio, a supressão de vegetações nativas mostrou-se preponderante, 

sobretudo em razão do crescimento das atividades agropecuárias.  

Isso posto, constataram-se dois cenários distintos, em consonância com o bioma 

analisados. No Cerrado, a expansão da cana-de-açúcar apesar de não captada pelo Projeto foi 

provocada pelo aumento do rendimento da produção assim como o cultivo das outras lavouras 
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temporárias como o milho, arroz em casca, soja e feijão ocorreram pelo aumento da área de 

exploração e aumento da classe de agricultura e pastagens. Dessa forma, constatou-se, conversão 

de áreas de vegetação nativa, como formações florestais, savânicas e campestres em áreas para novas 

áreas agropecuárias. 

Por outro lado, na Caatinga, o desmatamento manifestou-se como decorrência do 

crescimento das áreas da classe mosaico de agricultura e pastagens, tendo em vista que esse 

bioma apresenta condições climáticas e solo propícias ao desenvolvimento de atividades 

relacionadas a pecuária.  

Em relação as classes mapeadas pelo Mapbiomas, em maiores proporções, as classes - 

mosaicos de agricultura e pastagem estão na região da caatinga, enquanto afloramento rochoso 

e formação campestre estão na região do cerrado. A classe de silvicultura aparece em maior área 

no ano de 2020, no mesmo período no IBGE, foi verificado a ampliação da produção de madeira 

em tora. 

Ademais, o principal tipo de cobertura suprimido foi a formação savânica, típica do 

Cerrado, seguida das formações campestres, apesar de ter sido em menor proporção. A classe da 

área não vegetada se apresenta com dados de baixa expressividade. Para fins de monitoramento, 

a classe infraestrutura – sofreu apenas pequenas alterações de 0,05% para 0,09%. Esses aumentos 

se deve a abertura de estradas vicinais para acesso ao interior do município, além da construção 

de pequenos prédios e moradias. 

A classe corpos d’água apesar de um crescimento, necessita de estudos aprofundados para 

entender sua dinâmica. Esse aumento em tese está relacionado a produção de peixe (piscicultura) 

O desenvolvimento dessa atividade levou o município a décima colocação entre os produtores 

do estado de acordo com o IBGE em 2020. Esperando-se ampliação de produção para os 

próximos anos. 

Considera-se que os procedimentos metodológicos utilizados nesta dissertação foram 

úteis ao alcance dos objetivos e confirmação da hipótese. Desse modo, o uso de dados 

secundários disponibilizados em bases amplamente consultadas e já consolidadas se fizeram 

necessários para envidar uma análise assertiva das informações disponibilizadas, pelas quais 

necessitavam de interpretações no contexto do uso e cobertura da terra. 

 Por fim, é nítido que as áreas naturais do município estão sendo convertidas em regiões 

agrícolas e em pastagens ano após ano, trazendo a necessidade de que haja um desenvolvimento 

de programas constituídos regionalmente e um melhor planejamento de políticas para que possa 

restringir e permitir os usos e cultivos que melhor se integrem com a conservação das coberturas 

vegetais. 
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Evidenciou-se também, que a utilização de imagens de satélites é imprescindível para 

monitorar o dinamismo de uso e cobertura do solo, especialmente regiões de biomas em onde 

ocorrem mudanças abruptas. E surge como forma de contribuir para o desenvolvimento de 

políticas públicas capazes de conciliar o desenvolvimento econômico com a manutenção da 

biodiversidade. 

Considerando-se que esta pesquisa enfatizou a organização e a análise das mudanças de 

uso e cobertura da terra, de São Miguel do Tapuio com base nos resultados encontrados. Estudos 

de maiores amplitudes sobre o espaço rural no município em apreço. Com possibilidades de 

avaliação do impacto social, econômico e ambiental das atividades econômicas desenvolvidas, 

principalmente da caprinocultura, a piscicultura, a produção canavieira e a extração de pó de 

carnaúba que estão em expansão na região. Possibilitando assim, gerar cenários futuros. 
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